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RESPOSTA ÁS OBSERVAÇOES 

DO < R  DiO1 TI7H 

Sliaqiiitir 170s; pue5 3a 5ilvit. 

Mostrar, que nada escrevemos ern nosso Projecto sem 
maduro exame e reflectido estudo, sem uma ra7ào suíficiente 
ein fim, 6 um de\er  iniposto pela rnesma riatureza do en- 
cargo que  rios foi commettido. As nossas razões poderão 
talvez parecer menos concludentes: pertence á illustradn 
Commissào resolver. iTào disputamos por obstinatão, por 
capricho, mas só com o intuito de  que  se apure o meliior, 
com pleno conhecimento de causa. Sentimos comtudo não 
poder concordnr em tudo com o nosso douto Revisor; m a 9  

confiamos da sua alta intelligencia, qiie não ha de levar-lios 
a mal nossa franqueza, assim como nós muito folghmos com 



a sua; pois, ainda inesmo 'naquelles pontos cm que discor- 
&mos, achhmos occasilio de rectificar idkas, e de aprender. 

Rcparo geral. Nota-se que o CodÊgo está mui doulrinal 
íanto em dejnições e classificações, corno em principios ge- 
ra es . 

O nosso judicioso Revisor deixa ao parecer da Commis- 
são a decisúo d'este ponto. Esta materia foi j5. tractada por 
nós na primeira e segiirida Aposlilla, e accresccntaretnos 
scimerite duas palavras. 

O metliodo 8 em todo o caso uma queslào de doutrina. 
Se entendemos, quc 8 necessaiio em um Codigo, nào póde 
dcisnr dc scr regulado pelos priiieipios geraes da metliodo- 
Iogiii iipliliciiilii tio nssiinilito. Neiilium sTstema de Legisla- 
s n ~ l  o i i  (:cirlio tlc I)irc:ito, ~lcídc dcinar de obtemperar, 'nesta 
~iiirlc, 6 tIoii\i.iii;i, sol, pi,ii;i dc loriiar-sc um monstro in- 
lirrrtic! iri!,t~tts C I L ~  I I I I / ~ C ~ L  (ccIen~plutn, Se o perfeito conhcci- 
iiiciito rlii I,ci, o siin facil comlirehensão 6 uina das  primei- 
riis iicccssidades em qualquer Legislapiio, fica evidente, que 
ser6 impossivel consegiiil-o, arredando o Iiiminnr da dou- 
trina. A crítica só púde recaír sobre a proficuidade do me- 
tliodo adoptado, sohrc a dedilcqno das materias, sobre a 
justeza das classificarões, exactidào das definições em par- 
ticular, ou sobre a verdadc ou necessidade dos principios. 
310s cumpre não perder de visla, que, ou o nosso plano ge- 
ral Iiii de ser adoptado como esttí, e foi jó approvado pela 
(:nmniissão prinijtiva, ou ha de ser regeitado com todo o 
l'rojct:to, por isso que difficilmcnte as materias, como estão 
redigidos, sc poderão accommodar a qualquer outro syste- 
ma. pelo menos não seremos n6s, que nos encarregaremos 
d'esse tra1):illio: sobejo tem sido jh o que imprudentemente 
lorntímos sobro iiossos deheis hombros. E m  quanto 6s de- 

firiições, talvez algumas possatn sei. ~ti~pririiidiis,  e oiitras de- 
vom ser reformadas; mas hcêrca dos priricipios gcracs ~ c i 6  
necessaria a maior circumspecqiio, para cliie riáo -cicotilet;;i. 
que se aclie u final truncada ;i ordein e filiaç5o dos dispo- 
sições, de fórrna quc  a emeiida seja, como se coslirina di- 
zer, peior que o sonêlo. IIu ccrtos piiavr6cs, certos ])rolo- 
quios, que atlquirem celebritlade e imperio iricsistivel s& 
mente fi f u r ~ a  de serem repetidos, posto que nito tciiharn 
solidez alguma, ou iião possam acceilar-sc seiri grandes res- 
tricções. Nào lia cousa mais cominodii ( 1 1 1 ~  IUII iixiil-'ma, 
porque rios dispcnsa do tri~l)~illio ilc rclloctir e iti:riiorisIrar. 
Entra 'neste rilinricro a eelcl~rc sciileiiyii dc Jii~olciio -oin~iis 
definitio i t ~  ju re  perieulosa. J &  diss6rnos irlgurna cousa a 
este respeito; ma9 nao podemos dcixar de accrcsceníar aqui 
algumas palavras extraídas d'um livro recentemriite piibli- 
cado em França, e qiie nno é airidn vulgar eiitrc nds.-Niio 
$80 precisamente as dcfiriisòcs (diz Roussct, Je  lu redaetiola 
el de lu codijcation ratlonatles des Lois, p. 894.), qiie são 
perigosas; mas as dcfiniçòes varias d'i inesnia paliivra, ou a 
falta de  toda a defiiii~ao Icgal, que deisaiido a ciidii um ;i 

liberdade de exlilicar a seu modo i1 Icira d d  Lei, :iti;iridoriii 
o seu espirito 5. anarcliin jiidiciari;~ do ío t  ccipitu l o t  sctr- 
lentiae dos practicos. iIl;rl lirol'tiiido, tlti': $1 ;~ssig~;iIhnios 
como uma das causas dii dcsortlern da riossu Legislasào; dc- 
b k o  funesto, que se tião poderh esconjurar seriao pela fina- 
@o autlieiitica d o  seiilido juridico das cspressões da Lei. 
$ preciso definir se lios qtieremos enlcnder.-O mesmo 
oentia Bentliom. 

A verdade é, pois, que esta qucst&o [ião póde ser resol- 
vida em these geral: talvez serão inuteis, taliez perigosas. 
$ na sua espccialidadc, quc  dcvcm scr corisidoradar-. 



Ao artigo S." As leis e'ntcrpr~lalivds devem ter efeito re- 
~roaclivo. 

Ilstii questão foi jh tractadn por nós na Apostilla n." 2. 
1)ircnios aqui sómerite, que não ~iodcmos conformar-nos 
com a doutrina de nosso illuslre Revisor. A Carta, decla- 
rando, que as Lcis não podem ter eflcito retroactivo, não 
distingue, e portanto tnmbem nós nõo podemos distinguir, 
c iiem o deveriamos fazer, ainda que nos í'o.sse licito. Se a 
Lei, cliamada interpreíativ~, conikm disposições iiovas, não 
p6de ser retroactiva, porque 6 uma Lei nova, e se náo con- 
ti.m disposifões novas, i. uma Lei inutil, que riada accres- 
cciita 5 Lei existente. Se ha controversia sobre a intelli- 
i,"'iit,i;i dii Lei, I! porque a Lei não é clara; e se o não E, 
tlcvo ser o si!ii soiiiitlo fixado por uma Lei, que 6 nova, e 
t ~ i i t :  iiho ~"itli. rc~troiigir solire: os direitos adquiridos; e não 
5 0  1101. ~(ISIIS jt11!/111lo,s, r ~ r ~ ~ i i . s n r ~ ~ ò ~ s ,  in<is por todo e qual- 
I J I I I ~ I '  iii~ielo Iigiiiriio. 14 inosirin 1)roniulgaçfio da Lei nova 
tlciiioiisli,i, quc a Lci aiiterior n30 era ciaru, e como tal ca- 
rcbci:i tla primeira condição da Lei. 

Ao artigo 12." Niio deue admittir-se nullidade, que não 
scia expressanlerite decrelada. 

Esta qucstno esth Inrgarncntc tractada na Apostilla nao 2, 
c ternos por ocioso addicioiiar coiisa alguma. Parece-nos 
i.oinludo, que a nossa divergencin nâo i: graridc, e acabara 
logo ~ I I C  se advirta, que o principio, quc esiabelecemos, 
1130 rcgc as Leis formularias ou de processo, pois 'nesta 
1ii1rt1- se\mos inteiramerite da opinião do riosso illustrc Re- 
~ i s o r .  Iliitrc!t;iiito, para maior clareza, nào ser8 inutil ac- 
crcscciilnr iio arligo 12." o segiiiiite: 

$ uriico. ..l [,,,i [ormularia não imporlnrá comtzrdo 11thI- 
lidndc 1'50 sct~tlo esín cxpressamentc e'rrogada. 

E sômos levados a propùr este additamciilo, por isso que 
rios vimos obrigados a dar  cabimento tio Codigo a certas 
fórmulas. 'Neste presupposlo deve pbr-se todo o cuidado nu 
reviszo, para que não escape algum caso sem providencia, 
e assim obteremos aquella perfeição, a que com muita ra- 
zão dizia Toullier, nenhum Codigo havia aiiidu chcgarlo. As 
excepções, qiie, em Direito Civil propriamente dicto, podem 
ter logar, váo comprehendidas rio $ unico do arligo 18." 

Ao artigo 14." Dcce accrcscenfa~.-se, que o Direi10 su- 

pervenienic, depois d a  cottrestayüo da lide, aproueiia n qual- 
quer dos coslentlores, sr!/ir~ltlo Corw'cl l 'c>l l~s.  

Esic pririciliio, qii;iiitleo Iioii~ casse tlc scr ;iclo~itiitIo, Icriii 
o seu asscrito ~iroprio na 1)artc 4."; eriteridcriios, porkni, quc 
nuo deve ser admittido, pois nào está em liarmoriia com as 
regras geraes do Direito. A causa define-se e determina-se 
pela proposiçno OLI pedido. Os direitos, que sobrev&rn de- 
pois, não podem ser tomados 'nelln em consideração, visto 
que a senteriça deve regular-re pelo petitorio (Proj. art. 
2968.", Ord. Liv. 3.", tit. 66, ]ir.). O mcsnio Corrêii 'Telles 
tanto reconhece o vicio da r(,grii prol~oda,  qiic prctcndl: 
modifical-a, accrescentarido qiic :i ~ ~ i i r t c ,  i ~ i i ( :  1itig:ir tcme- 
rariamente antes de Ihc solii.i:vii o tliit~ito (iirl. 13.") tlcvc 
(ier condemnndn nos r iist;is iiiiit(~is. 1Cst;i c l o i i  tr iii;i  6 cx-  
pressamente regcitada pela iiossa Ordar i i i~~o ,  ciri quarito 
determina, que os que pedem antes de tempo, sejam con- 
demnados nas custas ern dubro, salvo u intenlar a acçzo de 
#OVO, mostrando haverem pago as dictas custas; c alkm 
d'isso concede ao réu todo o tempo, que faltasse, para hn- 
ver de ser demandado, quando o nuctor primeiramerilc o 
demandou, com outro tanto (Ord. Liv. 3.", tit. 35): tloiilri- 
na, que E conforme com a Conslituifão primcirn de ZenPo 



(Cod. 3, 10, plus-pctit, Inst. 4 ,  3).  No mesmo seritido s ã o  
repellidos quaesquer pedidos indevidamente, re, loco, tem- 
p o ~ ~ ,  r1 causa (Ord. Liv. 3.", tit. 34; Liv. 4.", tit. 23, $ 3; 
1,iv. S.", tit. 35 e 36) (a). 

Ao artigo 41." Deve conservar-se ao Estado, Corpora- 
@es, e menores, a restituição in integrum. 

Começa o nowo illustre Revisor por estranhar,  quc  náo 
ftqanios differença en t r e  acção de rescisão, e nulla'dade, como 
sempre  se  tem feito - Q u e  acyão de rescisão tinha logar, 
quando o acto havia sido celebrado com a s  solemnidudes 
legues; mas  podia ser ihvalidado exerpcionaimente por le- 
sào, ou por out ras  causas, e a ~cg i ío  dc  nullidade se inten- 
iiivn, c l r im~lo  o ncto Iiavia sido celebrado nullnmente. I s to  
I! i!xiicto, iniis cstii dcsliricqao não tem para n6s importan- 
c i i ~  n l ~ ~ i i i i i i  ( h ) .  

I'riinc!iriiint~iilc' riao ii~liiri~liiiios, cliio n IcsZo e m  s i  mesma 
. . 

ucjn iiin priiic.ipio rc8sc:isorio, 1;irilo crn r c l a ~ à o  aos menores, 

(( I )  1Csl:i cliicsião foi traclada e resolvida 'neste sentido por Voct. 
1,. G.", t i l .  i, Cj h .  Gluck vol. 8." p. 147 c 1st. qrie cita com 
~raiicle iiitmero de AA. -Segundo o anligo Dircito Rom. o dí- 
rt:iio riov;irnente adquirido constiluia uma nova cairsa, que não. po- 
tlia ser julgada na primeira: L. Q 4 c 5, etc. de excepl. 
rc i  jud. (44-2). Na Lei 23 de Jridie. (5-1) diz  o Juriscoiisulto 
I'aiilo: - RTon potest videri venisse in judicium id  quod post judi- 
cium nccrptum accedisset, i!eoque alia interpelalione opus est. Con- 
tor(1a J : I ~ o ~ ~ : I I o  na C. 23-5 cte jud.  (5-1). 

N ~ I  I)ii.eiío Canonico ha uma destinc~áo-Se a demanda ex- 
~ u ~ i t > i ; i  c l i ~ ~ ~ a i t i ( ~ n t c  O direilo, c; siia origem, era precisa acqáo nova; 
sc vsl~rinii;~ s8iiieiilc o direito, mas não n sua origem podia ser 
attr~icliil.i ii;i iiicsina ciirisa. Cap, 3 . O  de Senl. i11 8.' (11-14). 

( b j  Siç I i i i ~ r r ~ i c r  a Toiillier Liv. 3.", i i t .  3.", n." 531. Duraii- 
, . i .  Del~~incourt, tom. 2 . O  p .  180-158, Per- 1011, loin.  12, 11." 5"" 

rin, Lrait. dcs i i11111ti .5,  P. 40. 

como e m  r e l a ~ á o  aos maiores. O brocardo mirror reslitui- 
tur tamquam laeszcs non tavnyuam minor, n'io auctorisa a 
rescisào dos actos celebrados legalmente: e a acção d e  le- 
sáo, e m  qunrito aos maiores, 6 nbolida. E m  segundo logar, 
nos out ros  casos, e m  que  os actos podem ser  rescirididos, 
6 sempre porque ha um vicio d e  nullidade fundado na Lei. 
P o r  esemplo. Ba erro,  dolo, fraude, ou  violencia e m  um 
contracto, ou  em qualquer  acto - a nâo ser  nos casos exce- 

- .  

pcionaes, mui  raros, e m  qiie a nullidade procede pkno jure, 
c ngo precisa de  ser  declarada judicialmerite, 6 sempre rie- 
cessaria uma nccao, q u c  anriiilli: o iicto ori  coritrncto, quc 
subsiste, e m  quanto  sc riào provar o crro,  dulo, fraude, oii 
violencin, q u e  o vicia. A Lei diz, q u e  são nullos os coritra- 
ctos, e m  q u e  hoiiver erro,  dolo, fraude, ou violei~cia: e 
como se poderá dizer qiie a accòo, q u e  se  intenta não seja 
d e  iiiillidiide? A verdade 6, qiie estas a c ~ ò e s  se podem dizer 
de nullidade oii d e  rescisão, seguiido o ponto d c  vista, e m  
q u e  siio encaradas. So olharrnos ao principio d a  acqao, cer- 
tamente ser8 d e  null id~ide; se olhnl.rrios ao  iiiodo, por q u e  
deve ser declarada, será d e  rescisão. 

Ora ,  s e  as  palavras acçiio de rescisüo 0th de aultltlade jA 
foram, por estas razòes scni díiritlir, c : r r i l w ~ ~ f i : ~ r I i ~ ~ ~ i t l i s i i r i -  

ctamerite no Cudigo Civil L~r i i i i r c~~  (\'cjiirn-sc ou art igos 
1117.", 1304."), com iniiito riiuis rozào o podcriío ser e m  
o nosso Projecto,  qiie não admitte o principio rcscisorio de 
lesõo, em q u e  fundam os partidarios d'esta doutr ina  a so- 
bredictn distinccáo. 

Se  aitendermos á fórma e nos cíf'eitos juridicos das  duas  
acçtes, tambem nào vemos fundamento prkctico para simi- 
Ihante distincçiio, pelo menos segundo a nossa doiilririli. 

A fórma é a mesma. O s  effeitos juridicos, cni q u e  o s  



iiossos DD. achavam differença, vem a ser :  1." e m  q u a n t o  
prescripc90; 2.' e m  quan lo  I restitiiicfáo dos fructos. 
N o  tocante h prescripção, seguiam qi ie  a acção d e  nul- 

lidade sómentc prescrcvia por t r in ta  annos ;  e a acção d e  
rescisão t inha prasos mais  curtos  (Vej. LobBo, notas a 
iifello, Liv. 2.", tit. 13, $ 8, n." 6. Rocha,  $ 1 0 9 ) .  fitas s e  
advertirmos, q u e  limitavam a acçao d e  rescisáo aos casos d e  
rest i tuição ir1 iiitegrum e lesão, fica evidente, q u e  esta dif- 
fcrença nBo 6 applicavel uo nosso Projecto (a). 

N o  tocarite h restituiçao dos fructos, escreve Lobiio, sc- 
gu indo  Alt imar,  q u e  a nullidade obrava os  seus effcitos e x  
[tine, dcsdc o dia  d o  acto, e a rescisso e s  nune (Not. a Mcllo, 
I.iv. ' > . O ,  lil. 1 3 ,  ri.' 6); e o D o u t o r  Roclia ($ 109, iiot.) 
i . \ l i l i i . i i  o c..c t t ~ r ~ i c ,  dizcrido, qtic é desde a citação, ou con- 
t~~sliiyilo i l i ~  liilt-, ~ ' i t ~ i i i ~ l i i  ii 01 .d .  1.i~. 'i.', tit. 13, $ 10 ( h ) .  
'Ni-slii tli.;liiic.t:iio. coiiio riii iiiit(:cc.tlt:iitc, partia-se d o  mesmo 
~ I I . I ' R I I ~ I ~ I ~ S ~ ~ )  - : I  ros(.is$n ein rcslituiç3io o u  lesào;  ~ ~ o r i . m .  
roiii iiiiiito rnciios h n d a n i e n t o ,  por  isso q u e  na rcst i tuiçáo 

((r) l'or Dircito franccz, as accõcs dc nulliiladc c rcscisão tem 
,i iiirsinn prcscripcáo dc dez annos, salvas algumas excepções. Cod. 
Civ. Franc. art. 1304..O, Toull. tom. 7.". n." 597 e seg. Segundo 
o iiosso Projcrto, a prescripcão 6 sujeita 3 regras gcracs; e as ex- 
ccpciics i,ariam, segiindo os casos, c náo dependem de nenhum 
pritiri~iio geral. 

( h )  A t1isl)osição da Ordciiayáo Liv. h.", tit. 13, $ 10, absolu- 
lnriiciilc rcstricta ao caso especial da accão por lesão, nas compras 
1. \(*iitIas, 1150 aiictorisa a geiieralidade, quc lhe attribue o Doutor 
I<<Jc~I;I  111) 109. 

Si~lirc, ;ir ililTit~iildades, a que tem dado causa a miseravcl iedac- 
cão do Ej 10. ;icc.rescentado pelos Philippislas: veja-se a jiidicio- 
sissima an,il)sr tlr Egidio no seu commentario in leg. ex hoc jure ,  
P. 1, cal). !I. 

dos menores e similhantes, os  eíliiitos deviam comcçar ex 
lufte, e, no  caso d e  lesao d e  maiores, os  fructos e r a m  man- 
dados rest i tuir  desde a lide contestada; não, porque  fosse 
este o effeito proprio e caracteristica da rescisáo, mas  por- 
qiie an tes  s c  julgavam compensados reciprocamente e m  
boa fé, começarido a má fC. síimente com a c o n t e s t a ~ à o  d a  
lide (a). 

Mas  esta disposição, relativa h rest i tuiçso d o s  friictos, de 
i)enhiim modo  impedia, q u e  a rescisão produzisse ou t ros  
effeitos ex lume: assim, asl iypothecas,  as scr\'idòcs, e quaes- 
q u e r  oiitros cncargos iiriliostos s o l ~ r e  o prc~rlio, lica\.;inii in- 
tciraniciitr: ;iiiiiull,iclos (í:otlig» I:iiiiicc.i, a r t .  2 IBli.", 2183."; 
Toull.  tom. 7.", n." 54.8). 

A dout r ina  scgiiida, modernamente,  aintla mesmo por  
aquelles, que ,  como Zachariae, mais s e  empenharam e m  
sustentar  a diffcrenqa das  suas acç6es, não  deixa comtudo  
d e  recoriliecer, que, tanto a nullidade, como a rescisão jiil- 
gada, repòem as  cousas, por  v i i i  d c  regra,  n o  mesmo esta- 
do, ciu siinilhaiitc h(liicllc, cni qiic se  iicliaviirn an tes  d a  for- 
maçáo da obrigaçao aiiiiulliiilo oii rcsciiidida (Zucbnriae, 
Iam. I.", $ 336). 

Demorámo-nos urii lioii(:o ccini cdt :  iissiiiii~ito, 1i;ii.ii qi ic  
veja, q u ç  1180, scrn r;ii;io, <I~~i\!iirii~s t i t i  coi is i i~r ; i r  csla 

distincçao, q u e  alias se i1l1011a c o n ~  inui grliscs auçtoricladcs. 
Reslilz~ição i11 il i tegrunt. fi conveniente, q u e  comecemos 

recordando a historia d'esta instituiyao, porqiic militas dis- 

(a) Comes. Var. C. e.", n." 2'1, diz que antes náo são resli- 
luiveis os friirtos: L."porque hn ~iossc com titulo c boa f C ;  3." 
porque se não póde dizer, que haja mora; 3 . O  porqiie sc tini ilob 
cunlrahcnles tem a cousa, o oulro tem o preto. 



~~osi fòcs ,  que hoje existem, se njo podem justificar d'outro 
modo. As razóes, que as deterininnram, sumiram-se na 
noitc dos tempos, e comtudo continuam em vigor, nRo pou- 
cas vezes, á custa de importarrtes interesses sociaes. 

A restituiçào in inlegruna, concedida aos menores, veio- 
nos do Direito Romaiio. M;is este favor foi ; i l l i  determiliado 
por ciGumstancias privativas da mocidade romana. Segiindo 
o Direito antigo, os moços, que se nùo achavam debaixo 
do patrio poder, permaneciam em tutella atk 6 edade de  
puberdade; mas d'esia epoclia por diar~te ficavam entregues 
a si mesmo, e por coilsequencia cxpostos a todos os peri- 
gos da iriexperiericia e leviandade juvenil. Procurou-se pro- 
vCr ilc rcinedio n isto. Primeiramente foram estabelecidas 
I ~ : ~ ~ i ~ s ( ~ ) ~ : I i i  1,ci I'l;ictorii~) contra os qiie se enriquecessem 
d(~slveliiit:~,tc! ii eiislii tlo 1)iil)crc mciior de vilite e cinco an- 
rios. Ile~l~ciis, ~~roiiic:ll(.u o 1'rc:Lor cios mcnores restituiçUo 
ioiitrc~ cliiiil(~iier prejiiizo causado pela sua pouca edade. I< 
fiiiiiIirieritc, cstiibeleceu-so para os menores uma ciiratella 
geral, similliante á tutella dos impuberes. 

O peiisamento fundamental d'esta instituiçao (diz Savi- 
gny) foi proteger os puberes menores de  vinte e cinco an- 
rios, que outr'ora tinliam a livre disposição d e  seus bens; 
mas successivamente se foi complicando este pensamento, 
concedendo-se aos menores restituição em casos, em que a 
necessidade indicada nào existia. 

Assim foi esta restituic3o ampliada aos impuberes, [ião 
por cnusu do prejuizo resultante de seus propiios actos, 
pois quc chstt.s ;ictos eram iiullos de pleno direito, mas cori- 
tra O prc!jiii;ro rcsultiiri~c de omissões ou de  fraudes de seus 
tulores (L. "L.", pr. $ i. L. 38.", pr. L. 47.", pr. de mi- 
nor. 4, L. 'L.", 3.", S.', C. s i  tutor 2,  25). E do mesmo 

modo foi concedidii r e s t i t u i ~ ~ o  aos puberes coritr:i os actos 
de seus curadores. 

Em tudo isto (diz o citado Savigny) excedia-se muito a 

necessidade primitiva dc  similhante restituição, que  ainda 
faro diminuida pelo estabelecimento da curatetia. 

As insiituiçijes modernas acceitaram esta theoria, e a tem 
conservado (pela maior parte), nao obstarito ter-se tornado 
cada vez menos precisa, menos justificavel, 6 medida que  os 
interesses dos menores recebiam novas garantias com a or- 
ganisaçáo do systema orphanologico ou tcitellar. 

n Se pezarmos, sem prcteriç$o, cslas cirr~iirnslaiicins, ob- 
serva o judicioso Savigriu, convciiccr-iios-lims, que a res- 
tituicâo dos menores, niio se justifica no actual estado de 
cousas. Mais valia reformar em proveito dos menores o di- 
reito de tutella, susceptivel ainda de muitos melhoramentos. J) 

E, com effeito, conipreliende-se, que  no antigo Direito, 
se acautellasse com tao ampla restituição a minoridade des- 
valida. Mas hoje similhante favor só póde servir de lançar 
u perturbação e a incerteza sobre os direitos dc proprie- 
dade, e entorpecer as transncyòes sociacs, qiie muito importa 
proteger. 

Que se pretende? Assegiir;ir os mriicii-cs coritra ;i siia 
inesperiencia? L6 tcrn a iiullidndtr elos ;ictos, qiie illcgal- 
mente practicarem, e não precisam de  restituiçáo. Acaute- 
lar o prejuiso, que póde provir dos actos de seus tutores ou 
administradores? Lá está a sua bjpolheca, fiança ou caução! 
Lá estão o tutor responsnvel, o Juiz, o sub-tutor, o cura- 
dor, o Concelho de familia, concorrendo todos no mesmo 
pensamento de proteccòo e responsabilidade. 

E como póde a Lei, sem contradip80, sem immoralidndc, 
annunciar, que toes actos serào validos, conformando-se com 



certas fornialidades, e declarar por outro lado, que estes 
actos podem ser annullados pela mais pequena lesão, qiie o 
menor soffra? A Lei, dizem os eruditos annotadores de  Za- 
chnriae, seria inconsequente e imprevidcnle: incoiisequente, 
porque o tutor, mandatario de seu pupillo, que o representa 
nos actos da vida civil, deve obrigal-o, em quanto rino ex- 
ceder o seu mandato; e imprevidente, porque os menores 
difficilmente poderâo contractar, ou sem grande desvanta- 
gem, não sendo possivel tractar seguramente com os seus 
t u tores. 

h indispensavel, dizia o Jurisconsulto Joubert ,  nos mo- 
tivos tlo Codigo Francez, assegurar completamente os direi- 
iiis ilii!~ qiii! triictnm com os menores, cumprindo as forma- 
liiliitli~s ilii 1.i.i. 0 iiitcrc:iisc das familias, o respeito devido i 
riitiriil 11i1lt1ic.11, oxigibrn i~i~ri;iri~ciilc, qiie a Lei oulliorgue 
ttitlri ri ~irolt~c(.no rios i i i i~~ior t~s ;  riiiis, como 15 preciso que  al- 
~ ~ I I I ~ I ~ I  \ I ' /  51' í:oiiLr~cti? i-rim clles, e elles pela sua parle pre- 
cisririi tlc coiitractar com outros, cumpre que os interesses 
d e  terceiro fiquem seguros, observarido-se as formalidades 
I(!~"cY. 

Limitada a restituiçao ao seu fim legitimo, observa Car- 
denas nas suas reflexões sobre o Projecto do Codigo Civil 
Irspanliol, é um reniedio desriecessario, e, considerada em 
toda n sua latitude, constitue urn privilegio injusto e odioso. 

I'S 110r estas razòes, que a doutrina, que  seguimos, se acha 
cstul)elccida nos Codigos Francez, Sardo, Duas-Secilias, Lui- 
siiiiiii, \'iiiid, Parma, e Ilollanda. 

O rios30 illiistre .Revisor propõe, comtudo, que, conser- 
vando-sc t i  restituiçso na forma antiga, ser8 preciso fixar 
o quantitalivo da lesão, pelo menos na sexta parte, como 
seguem os nossos Prnxistas. 'Nesse presupposto, esta decla- 

rayiio seria na verdade um melhoramento, inus insurriciente, 
como deixamos demonstrado. 

A rcstiluição do li:stado, Corporações, ou Estabelecimen- 
tos públicos, teve eguulmente origem no Direito Romano, 
ad instar da restituiçao dos menores. Este privilegio 6 ,  
porkm, muito menos justificavel, porque G Estado, e as Cor- 
porações sao pessoas juridicas capazes de prover, como os 
individuos, i boa administração d c  seus interesses; e, se o 
não fizerem, nBo B justo, que por tal causa, se perturbem 
os  iriteresses geraes, ou se sacrifiqiiem os iriicrcsscs clc ler- 
ceiro; e B por esta causa, qiie siriiilliiiril~~ /)ri\ ilcgiti si: iiclia 
hoje banido de qiinsi todas as Lcgislut;òcs. 

S e  n80 perdermos de  vista, diz ainda Savigriy, que  a 
restituiçùo dos menores foi estabelecida em relaçáo aos seus 
proprios actos, e que a applicação aos actos de seus repre- 
sentantes, contraria ao rigor dos principios, não tem pro- 
duzido sempre bons resiiltados, convencer-nos-hemos cada 
vez mais, qiie estas novas ampliações não devem ser admit- 
tidas. 

I3 justo, que se protejnni os iriicrcsscs do Estado, dos 
Estabelecimentos públicos, mas riiincii 3 ciisin rl'oiriros in- 
teresses, que  náo devem scr merios rc~sl~t~itiiilos. 

O Estado, C OS Estabclccinioiiios ~iíililicos, se tiiriio cabe 
nas suas attribuiçòes, devem provêr d'oiitro modo As ga- 
rantias, d e  que precisem, e náo reservar-se o leonino di- 
reito de annullar, em prejuizo de terceiro, os actos e con- 
tractos celebrados ria forma da Lei. E preciso, quc a Lei 
seja uma verdade, e não um laço armado ii boa fk pública. 
Com similhantes privilegios não póde haver credito públi- 
co, nem privado, nem mesmo se póde pensar em incllio- 
rol-o. Todas as acções resolutorias tem um carnclcr cssen- 



cialineiilc malcfico, e nGo devem admittir-se, senão em casos 
tle extrema e absoluta iiecessidade. 

Para apreciar devidamente uma dada instituiGo, não 
Itasta encaral-a debaixo d'um unico aspecto. E preciso exa- 
minal-a em todos os seus pontos de contacto com os inte- 
resses sociaes. Uma grande parte das instituições antigas 
adoecem d'este vicio, e na0 B possivel levar a effeito uma 
reforma verdadeiramente util, sem partir dos grandes prin- 
c ip io~ ,  que  devem servir como de  centro de unidade a todo 
o systema civil. N?io basta que  tal instituiçilo possa ser ulil 
debaixo d'este ou d'aquelle aspecto, é preciso, sobretudo, 
que  n3o se achem em opposição com os interesses moraes 
(! c!ronomicou da sociedade em geral. 

Km 11un11ío U O Y  mnles, q u e  o nosso douto Revisor receia, 
1110 povarn ori~(irinr-so tlii ~iiplircssiio d'este privilegio, pode 
trinquillirar-ru, oorqiic! jh tciiios coi nosso favor a expe- 
riancia tl'oiiiroa piiizcs, crn que vigora o principio, que  
itJopihmos, sciii o menor inconveniente; e airida quando 
algum npp;irecesse, sería sem dúvida muito insignificante e m  
coml~nraçXo dos inconvenientes, q u e  inevitavelmente resul- 
tam do systema contrario ( a ) .  

O sabio Revisor entende tambem, que  o praso d 'um anno 
fixado no artigo 323." para as reclamações d e  restituição, 
oii antes de  indemnisaçào, nos casos em que esta póde ter 
lagar, e n qiie Gcam reduzidos os quatro annos da  Orde- 

(a) Rni Yrnnca, o Estado, os Municipios e Estabelccimentos 
11iil~lirnc. ~ozain comtudo do direito de rescisão por rcqu4le ccivile. 
Mas este. iirihitr f lei geral entre nós, nos casos, em que o admitte 

- o Direiio b'~..riic*i~z. V. Lei de 19 de Dez. de 1843, Decreto de 19 
rle Maio dc 1H:I:'. 

naç8o (a), iião i: suficiente, e que  deveria ser, 1)clo menos, 
d e  dois annos. 

Adopthmos O antigo praso do Direito Romano (V. Mer- 
lin Verbo Rescis. p. 186, n.' fi), á imitacão do Codigo do 
Cantão do Vaud, arl .  969." O prase d'um anno 6 suficiente 
para que  qualquer emancipado ou maior torne conliecimento 
do estado das suas cousas c do direito, que  possa ter cori- 
tra os seus tutores e administradores; e tanto mais, que  I! 
avisado pela Lei para q u e  proceda com tempo a esse exa- 
me: se o n30 fizer. a si mesmo deve impiiiiir ,is corisqiieii- 
cias; e nào C. a Socictl,id~,, r11i1. (11-11% ~ii1111~1rt~i1 osi'iriic~ulos 
effeitos dcl sua ricgli-iici;i. 

Ao artigo 117." Kpreferiue2 a dof~trir'a, que amplia a 
legilimação por subsequente malrimonio a todos os filhos 
naturaes ou espzirios, pelas razões, de que se não devem 
privar os paes de en~cndar SEUS erros, e fazer a fortuna dos 
filhos, que innocentes soffreriana pena pelos defeitos dos 
paes; e que, se o Projecto preiende evitar a immoralidade, 
pelo contrario se daria occasião a que se mio podessem con- 
verter e m  malritnonios conci~óinritu\ ~scn~itlulosos; qcie esta 
doutrina tem sido segrcidn por qiicrsi i«tlos os tio.rsc~s JIL- 
risconsultos depois de Pnschoc~l Jose de J f ~ ~ l l « .  r ~ t c r  1)rti- 
ctica de julgar. 

Come~aremos por observar, que  é exacto, q u e  csla opi- 
niáo tem sido adoptada entre n6s qiiasi geralmente, depois 
do Dr. Ptischoal; mas, tendo estudado detidamente esta 
questáo em relação ao direito constiluido, adquirimos a 
convicçào de  q u e  esta opiniào é uma verdadeira corruptclla; 
mas sobre este ponto exporemos e m  outra parte as ~ ios~ar i  

(a) f3 o praso ampliado por Justiniano, L.  C. de t c i n p o i ~ b i t s  itt 

integrum restitutionis. 
2 



I ~ I ' I I J ,  visto qiic aqui sdmerite nos occiipamos de  jibre con- 
stiltlendo e de  escollier o que  fbr mais justo e conveniente 
ri Iioii ordem e interesses da sociedade e m  geral. 

Vejamos pois o valor, que,  ria realidade, podem ter as 
corisideraç6es adduzidas. 

Emenda de erros. Esles erros nào tem emenda. E um 
mal practicado, q u e  náo pcidc mudar de  iiatureza por factos 
posteriores. 

N ã o  se conrerlerüo em matrimo)iios concubinatos escan- 
dolosos. Antes nos parece, q u e  a possibilidade do matrimo- 
nio e da legitimagào ser8 um meio, que  facilite similhaiiles 
iiicios por parte d e  ambos os ciimplices. O homem, na  cer- 
Itvii qiic l~u(l~:i.!i, qiriiiido qliizer, conlruir o matrimoiiio, e 
Ii*giliiiiiii' sviis l i l l ~ i i i r ,  I I ~ I I  1ic:sitiirb tanlo em cohibir-se; assini 
c t~~ i t t t  ti I IIUIIII ,~,  iij111it (%i11 l tro~n(~s!+t~s,  (111~: po(l~!n~ falhar por 
iiiil criiniir, rino olilitirh ~ i o r  cibilo 1iiiii;irilia resislencia. 

I'rn,i tio i~iii«cr~t[c*. I<;iir rliic póde consistir esta pena? 
I'ciin Iirivcriii coni elreito, sc a Lei proliibisse, que  o pae 
iilinicriiasse e educiisse o filho espurio, ou podessc fazer a 
suii foriuria. Mas, nùo existindo similliaiite prohibiçlo, a 
~ i c n a  "dc corisistir rio paternidade illegitiina, que  itiio 6 
fi~cto da Lei, mas iim facto do Iiomeni, que  a Lei não deve 
legitimar. 

Rlas, porque n8o egualaremos estes filhos e m  direitos com 
os lillios nascidos d 'uma uniao legitima? Porque 4 preciso 
ftiiic!r respeitar as iiistiluições, que  s30 a base fundamental 
dii socictliidc; porque acima dos interesses individuaes, esl8o 
os iiitt-rc!sscis geraes da ordem e moralidadc social. 

Exl~licl~t(~ir\o-nos por um exemplo. Sopponliamos, q u e  
dois sdullcros sc casam, dissolvido o anterior matrimonio. 
I l a  um filho oii tlois legitimados, e outros legitimas. Serh 

poss i~el ,  q u e  o facto do nascimento d'uiis e oiiiros fique 
reciprocanicnte descontiecido? Certamente q u e  não. l'erc- 
mos pois desàc j$ um principio d e  d iv i s~o .  Depois, o q u e  
será ainda de  peores coiiscquericias, leremos o cr)riflicto eii- 
t r e  a doutrina e o exemplo ou facto. Os  paes nao poderuo 
inculcar os principias de honestidade sem denunciar-se cri- 
minosos; e os filhos, tanto legi~imos como legitimados, aclia- 
rão  n o  exemplo dos pacs u m  incentivo para náo serem mais 
escrupulosos, ou  ri80 accreditarem na sua doutrina. 

Fallando especialmente dos adulleriiios, lia nintfn oiilra 
razào, d e  nuo menor gravitliitlc. A Iii:;toi.i;i c.riiiiiiiiil cstb 
cheia de esçniplos dc ;iss;ia~;iii:itcis i i io~i~i idos  rio intuito ilc 
casamentos ent re  os adulteros, Pódc dizer-se, q u e  'neste 
caso a legitimaç80 6 inipossivel, porque o casamento nào 
pdde ter lagar pclo impedimento criminis. Mas quaritas re-  
zes esse crime nao escapa precisa publicidade'? Quantas 
vezes, ainda q u e  se não effectue um assassinato snnguento, 
a simples esperangn, o u  possibilidade d'iirn coiisorcio, não 
6 causa de discordias e seviciiis, e d'iima especie de assas- 
sinato moral, lalvea i d o  menos t e r r i ~ c l ,  qiie rim assassinato 
physico? 

Estas  razõcs pareceriirn-rios iniiito iiii~is ;~tt~~ritlivi:is, tliie 
o escrupulo clc piiiiir o iiinoc c.iit(,, scíin~ril(~ ~ioiq i ic  sc E- 

cusa a este a qu;ilidade, q u e  desgraçodamcritc 1120 leie,  
sem culpa da Lei, de  nascer legitima. 

P o r  ultimo, 6 necessaiio iiáio perder de  vista, que, nào 
parecendo opportuna a secular isa~so d o  matrimoiiio, como 
se tem practicado todavia enl re  outras i~aqões naci menos 
catholicas que  a nossa, c q u e  rios devemos restringir aos 
effeitos purameirte civis do matrimonio, a exrlusùo tl(ls f i -  
lhos incesluosos riao passa d o  terceiro g rau  cit t l ,  011 sc- 



K ~ i ~ ~ d o  canonico, isto i?, entre tios e sobrinlios; n^ao consi- 
derando como taes para este effeito os nascidos de parenles 
cm grcius ulteriores. A razào particular, que tivemos para 
riao ir mais longe, é que, 110s gráus ulteriores, vão-se re- 
laxando cada vez mais os vinculos da familia, a intimidade 
das relações, em quanto o tio posa da c o n s i d e r a ~ ~ o  e in- 
Iluencia de  irmão do pae, e militam a seu respeito quasi as 
nicsrnas razões dc exclusão, que  se dáo entre irmáos. 

hrcrescentaremos, que, se nos fosse licito reformar a 
miiieriii dos impt.dimentos matrimoiiiacs, a questão seriu 
riidicalmente cortada, prol-iibindo absolutamerite os matri- 
inoiiios rio tcrceiro g r l u  civil (a). 

l i i i  cliinrito iios siicrilegos, 1130 podeiido haver casamen- 
toa i!iiírcb Iii1asocis lijiii<liis Iior Ordens, parecer8 talvez inuti- 
Iiilritl~! tl,~t~liiirir, rlul: acbiis lillios ri20 111idi:m serlegitima- 
(1o11, Iinr i i r ~ ~ r ~ ~ r ~ i i i ~ i i t c i  iii,ilriii~oiiiii. Rliis o facto é, que  nso 
kiltom cxi~iii~ilr~n 411: tlislii:ris,is eiii laes casos, e é forçoso, 
i ~ i i t i  o I ) i r ~ ~ i t o  ( : i i i l  i150 liqiie dependente das deci,o~es da 
(:lirili ~ ~ O i i i i i i i i i .  

Scrh nossa doutrina menos justa, menos conforme aos 
griiiidcs iriteresses sociaes? Póde ser; mas a nossa conscien- 
cio fica tranquilla: se ha  erro,  comnosco t&m errado quasi 
todas as nações civilisadas, nào excepluando a nossa, cuja 
Icgisla~ào a este respeito se acha adulterada (pelo menos 
rin iiossa opiniiio) por interpretacões especiosas (b) .  

((i) (:oiisla-nos, qrie ha uma resoln~ào recente de S. Santidade, 
~la~~~I;ir;iiii1ai, cliin náo serão mais permiltidas dispensas para casa- 
r i i i i i l i i  c.111 2." gráu. 

( h )  Est io  lii.l;i iiossa doutrina o Codigo Franeez e Belga art. 
:I31.", Du;is Si~cili;is ar t .  253.", Luisiana art. 217, Sardenha art. 
171.". 171.". 173.". Vniid art. 178.", IIollanda ar t .  3J7.', Berne 

Accrescenta o riosso illustre Revisor, que, conservorido-se 
esta nossa doiitriria, offerece uma anomalia coin a doutrirra, 
que  estabelecemos ein quanto ao miitrimoiiio, regulatrdo-o 
segundo as disposiçóes do Direito Caiionico. 

Já observámos, que esta especie de-anomalia teria desap- 
parecido, se julgassemos opporlurio secularisar esta materia, 
e que, prohibindo absolotarnenlc o casamento nos casos, em 
que nua admitlimos 1egitim;içõo subsequente, tudo ficaria 
e m  perfeita harmonia. Mas como o nào podernos fazer, ern 
forçoso limilarmo-nos ~iniciimciilc nos offcitiis c i ~ í s  tlo mil- 
trimonio, prociii;iiitlo o\'il;ir ;i iiiibiior tli~c~i~gciiciii pi~ssivcl. 
Aos I'odcres l~ol~i icos  conific:ic coiiciliar 11or outro [nodo a 
diyergencia, que  civilmente se iiRo possa eviiar. 

Pelo que  toca 6 escepclio, que  o nosso sabia Revisor 
deseja que  se expresse, relativamerite 6 successao de  mor- 
gados, adoptando-se a opiniiio do Doutor Roclia art. L i i 3 . O ,  
respoiidemos, que esta materia não compreliendida no Co- 
digo, e deve ser regulada na Lei esliecial sobre niorgados, 
como sc declara rio art. 2010.". 

arl. 144." Argovia art. Soccia C. S. 11." 1 I ,  11,iyli ai - i .  : I C E . "  
a 313.", Ilhas Jonias nrl. :1:17." .i :I:)!) .",  I ' ~ i l i~ i~ i : i  ;i1 1. 2'31.", S;ixi: 
arl. 76.O, Russia arl. l f , .o( l~i  III,:Isc [Ia: (i ilc (r), 114: 1U:iO. I ~ ~ ~ S ~ ~ ; I I I I I ; I  
art.O 1 . O  da J2ci de  i4 tlc a l ~ r i l  dc  1838, B.idi:, Vcrsc, lli-iisil, e 
finalmente a Legislacão inglcza, que não adinilte em caso algiini 
legitimacão por subsequente matrimonio. Seguem a doutrina con- 
traria o Codigo Prussiano art. 596.", o Austriaco arl. 161.", Ba\icra 
art. !S.", Friburgo art. 1 4 b . O ,  53.'. Bolivia 250. Fortescue, fal- 
lando da Lei Ingleza, exprime-se assim: Nunquid tunc lex ista 
casta non est, non fortius firmiusque repellil peccatum quarn lucit  
Eex praedictn civilis, quae cito e1 qi~asi inulium luxuriuc cvirncn 
remittit? P. 93, V. Blasklonc toni. 3.O, cal>. 15, p .  6 8 ,  li-ad. da. 
Chompré. 



De resto, a nossa doutrina sobre os effeitos da legitimaç80 
csth formulada nos artt. 117.'. 120." e 2138.", e em muitos 
oritros. A legitimaçno, diz RIarcad6, 6 uma ficçao, segundo 
n qual a concepção e nascimerito d'um filho natural são 
considerados como se tivessem logar rio momerito da cele- 
bração do casamento, de forma que a Igitimaq30 nao tem 
effcito algum retroactivo:-Dies nuptiarum dies est coi~ee- 
prionis el nalivilatis legitimae (V. Marcede ao art. 332." d o  
Codigo Francez). Mas, ou seja por ficção ou ii'uo, o certo 6, 
q u e  a Lei qucr,  que  o til110 illegitimo seja havido por le- 
gitimo pelo seguinte matrimonio. Ora, se o malrimonio é 
que  Iofiitimn, fica evidente, que, antes d'esse matrimoiiio, 
cssst! 1111 lillici 11citle ter atlqiiirido direitos, que  sú com- 
I I ~ ~ ~ I ~ I I I  iioe IIIII! s i~o  I c~~ i t i i i~os .  Si~giit!-sc d'iiqi~i, qrlc o fill~o, 
I(.giliii~litlo n i i l ~ u i ~ c ~ r t t ~ i i i c ~ i ~ i c : r i t ~ ~ .  rino licitlc criliar em concor- 
ri:iic.in csoni o n  iiiist~itlris (I(: iiiatiiriioiiio irilerrnediario iias 
I I I ~ ~ I I I I ~ I I R ,  111it: ' i i t~s t :  [ ~ I I I ~ O  fossem abertas cm seu favor. 
0 s  tlirt:ilos iircvogavelmerite adquiridos por oiitros, náo 
I1ie.s ~ ~ ~ [ l c n i  ser extorquidos. Esta 6 a nossa doiitrina; mas, 
como sc: nppresenta p e r  conscquentiam, e 11ódc h ~ ~ e r  questao, 
por isso que  não falta quem diga, qiie o malrimonio se re- 
t ro t ra l~e  ao  tempo da coiiceprào oii ~iascimcnto (a), parece- 

( ( r )  lstn. opinião 15 adoptada na Oi'd. Liv. 2 . O ,  tit. %.", Ej 12, 
rins ~~dl;ivras, porque este filho legitimudo é em lodo perfeitamente 
lrgrtirno. e haveria logar a dicla Lei (meatal), assim como se ao 
l r n ~ l w  (10 s e u  nascimenlo j d  o mnfrimunio fosse celebrado, com 
lirnlii girc extc filho fosse tal, g u e  com direito podesse ser legiti- 
mado por srguintc mafrimonb. D'esta disposigo se segue, que, 
no caso (Ir t.ont~i~rrrncia de filho legitimo nascido dc  matrimonio 
intcrmedio çeiii) i i  filho legilimado sobre siiccessão de vinculo, o 
Icgilimn(i« pcitlc ~iiolcrir ao legitimo anlerior, o que é itileira- 

nos, quc  nao seih fora d e  p rops i to  accrcscciiínr ao art. 
120.", as ~ ~ a l a ~ r a s  - nascidos do mrsmo ~ n a l r i m o ~ ~ i o .  

Ao artigo 128." Investigação de paternidade. Dsvc dar-se 
mais la í i~ t idc  ci protaa de filiaçüo, adntiliiiido qualquer eqe-  
cie de  prova ou conjcclz~rus fortes, porque d'esla f6rma não 
seriío privados os filhos dos dirciíos, que a nalurpza Ihes deu: 
que a tieccssidadc de evilar qucsllies vergonlzosas se evita ha- 
cendo caulella de fcchar as  porias d a  casa d a  Audiefzcia n a  
occasiiío d a  inquirição das  teslcntiitthas; haucndo j i iry sem 
que se escrevam os dcpoimen~os; mas yrccn e d e  jiu y dei30 ser 
livrevncntc u~colliitlo 111 111, I M I I  1'3. 

Conio o nosso illtislrc IC(,\isoi I),irrcc3 iiao Iri  tor~i~ido ciii 
considerayâo t o d a  us  r a ~ ò c s ,  quc ti\cmos Iircscritcs, f,rzeii- 
do-se apenas cargo d1iim,i, que  n l o  tivemos em conta, por 
isso que  o escariddlo dds Aiidiencias estb prekeiiido na Lci 
do Processo, indicarcmos rapidamente os motivos, que  nos 
determinaram. 

Todos sabem, que  o facto da procreacào 6 um mgsleriti 
insondavel, e que  o f~i:lo ( l i 1  ~~atcrriidíirle riao 6 suscepti~cl 

mente contrario i doutriiia st-giriil~i I I V I I I  I ) I I I I ~ I I ~  lttir~il~i, Ct)rrC;i 
Telles, Dig. tom. 4.", r;, 't70. I ~ i i i ~ r r c - i i . ~ ~ .  (;i i i i i~~s, th iiiiiiiris oiitrris 

citados no Ilclicrlorio ;í OriI. Vi.rIi~i I r - ; i [ .  III". I I I ; I I~ .  s i * ~ i i i i i t ~ ~  - 
Doutrina co11111a~i11a por i n ~ i i ~ t ~ s  t~ii!rtis n ~ i ~ ~ ~ i t ~ i t l i ~ s  I I I I  1ilf5snio ltt- 
portorio, e por Fajartlo de Ecy. pcr subrcq. rnciri. 4 .  E nlio ptidi. 
haver dúvida, que seja aquclla a doulrina da Ord., particu1;ir- 
mente no caso de morgado, n.?o só porqiic é applicarla aos prrt- 
prios hens da corda, mas porque no mesino $$ 12 se falla exprcs- 
samenle de morgados, e os sujeita .7 mesma regra. A nossa opi- 
nião com tudo, se nos cumprisse rcsolvcr esta dúvida de jurc roii- 
stituendo seria a contraria. Nio nos demoramos com a cxl~iisi:ào 
dos nossos molivos, porque 15 qiicstão, que cs15 fúra do  osso I I ~ C J -  

posito. 



ilc dcmonutração. A Sociedade, querendo lançar as bases do 
direito de famifia, viu-sc obrigada a estabelecer uma pw- 
wimliyùo jur is  et jure  formulada no seguinte principio: pa- 
ter ESI  quem justae ~zuptiae demonslranl. Mas esta presump- 
cao, assim mesmo, páde ser destriiida pela verdade resulhnte  
dc  circunistancias, que  tornem impossivel o facto da  pro- 
creaçao, ao menos segundo as condiçòes, em quc  a Lei o 
iccoiihece. Mas esta theoria 6 dictada por urn interesse ma- 
xirno-o estabelecimento da Sociedade. se t! qiie não segui- 
mos as  utopias communistas. Mas, sendo a filiaçao natural 
um facto subversivo dos priricipios, em que a Sociedade quiz 
fiintliir a familia, siiriilliante disposiçso n5.o lhe podia ser  
iil~l~lic:iiilíi; c po.rtanto era forçoso, ou abrir  campo a emo  
tli-iiioiiatriiç&o. clii~: ririricti poilerii aspirar 6s honras de  ver- 
tli~tlt-. ori cIci\nr iitr iiincir ~ ) i i I ~ i i ' i i i i l ,  :i cnnsc:icricia do homem, 
o rc~ i~o i i l i i ~c . i i i ~~~~~ Ic i  tlii ~irolv. Alc!rri, C. ;i Lci, que  rcconliece 
n ~~iic!r~~itl i i tI i~ 111'11i lioiric~rn; c ;icliii, o proprio homem. Qual 
d'csit*s sjstciiiiis dcviamos adoptar? Decidimo-rios pelo se- 
fiiinclo, iin irilima convicqiio de que  assim provianos meltior 
cios iiitricsscs da justiça e da moral. Uma de  diias: ou  o 
pae reconhece, ou riõo, o filho natural. Se  o reconhece, toda 
n disputa se torna ociosa: a Sociedade n30 tem que intro- 
nietter-se rios motivos, que o determinaram; e tem feito 
tiido, iis~cgurando a verdade juridica do acto, e resalvando 
tia dirc:iios Irgitimos da familia, que se náo deve confundir 
coni o forliiilo contobernio. Mas se o pae entende em sua 
c.oiisc:ii~iic:iii, que o filho lhe nào pertence, qite o nUo deve 
rc~l :o i~l ivr~~r ,  ijilcm pode forgal-o a isso, ern materia, cujo 
~t:i.diidi! 6 iiiil~rescrutavei? A prova de  testimunlias, as pre- 
sunipç«cs iiiiiis oii nleiios Fortes?- Seria preciso, qiie náo 
lircsscmos conlirc~imciito algum do que se está diariamente 

passando entre n6s em similhantes questões para ncceifar um 
tal expediente. Admittimos geralmente a prova de  tcstimii- 
nhas em materias de  fscto sujeitos á inspecçno dos senti- 
dos, mas nào em materia, em que s6 se podem dar  presum- 
psões, mais ou  menos Fortes ein verdiide, mas todas falliveis, 
Se o pae existe ainda, a opposiçõo poderia luctar com al- 
guma vantagem; mas se nâo existe, é entáo que  os interes- 
ses e a tranquilidade das familias são, pela maior parte, sa- 
crificados a conluios, sobornos, e manejos os mais iiifames. 
E depois 6 uma ideia, que  profundamente nos rcpiigiiii, a 
do individuo, que  se pretcndc: irniihr coriiii Iillio n oiitro, 
que  protesta, que  rralincnte n5o i' scii piic. iiliis os direi- 
tos do 611i0, diz o nosso illuslre Kevisor, seroo desattendi- 
dos? Mas qual filho? Quem o poderb asseverar? O jury, d e  
que se lembra o nosso illustre Revisor, nõo resolve a dif- 
ficuldade: ser& antes, em nosso enteiider, um perigo d e  
mais, porque 6 livre no seu ueredictum, e ou ba de regu- 
lar-se pelo dicto das lestimunhas, ou pela sua propria con- 
viccão, E m  todo o caso teremos arhitrio, iricertcza, e pos- 
sibilidade de abuso. 

N6s admittimos, comttido, cm nlgiriis riisos ;i invcstigit~lo 
de paternidade; mas i~otc-sc,, qiie c:rn iiiis p:iitirnos clo r(.- 
conhecimciiio ~~oluiitíirio, e ciri oittros tl'itni tilto firincipio 
de moralidade: a presiimpçào dc  paternidade é sanccioiiada 
como justa punição do pae, que, nàio querendo incorrer 
'nesse perigo, deve attentnr mais circumspectamente pelas 
suas acç6es. 

Eis  aqui, como se exprimia Duveyrier no tribunato, sus- 
tentando os principios do Direito Frniicez, que  'nesta parte 
adol~thmos. -Tendo n natureza subtraído o mysierio dn 
paternidade ao conhecimento do homem, 5s saiiis bculda- 



dcu moracs c physicas, e tanto hs percepções dos sentidos 
como 6s iiiuestignções mais perspicascs da siia razão; e sendo 
o casarncnto estabelecido para dar sociedade, na0 a prova 
inatcrial, mas na falta d'esta prova, a presumpçào legal da 
paternidade, éeviderite, que, quando o casamento não existe, 
iião lia nem sigiial material, riem legal. Noda ha, que possa 
fazer suppbr a mesma ficçào convencional e social. 

A paternidade fica o qiie era aos olhos da Lei, como aos 
ollios do homem, iim mystcrio impenetravcl; e 4 ao mesmo 
tempo injusto e insensato querer, que o homem seja con- 
vencido 6 força d'um facto, cujo certeza nao apparcce, nem 
lias romliinaç6es da natureza, nem nas instituições sociaes. 

Oii~iiriios mais uin distincto Jurisconsulto, que recente- 
meiitci triirsioii PX professo a ~ I I C S ~ ~ O  de-saber se a iiives- 
l i ~ n t b o  cli* ~iiitr:riiitlriilr: tli!vc: ser íitlrnittida ou banida dl;s 
l * in  r i \  (a). 

Paro r~~~iil)c~lr~ic:r-sc a patcriiidade d'um filiio, nascido 
fhro c111 ~iiiiiriiiioiiio, scria necessario provar dois factos muito 
disiiricios-o cornmercio carnal entre a mie  e o pne puta- 
tivo, c cjuc: o Gllio 15 effectivainente fructo díis relaç.òes da 
muc com esse. individuo. A prova do primeiro facto 6 pos- 
siscl, na maior parte dos casos; mas a do ultimo não de- 
peiidc, quasi sempre, senáo do testimunho da propria máe; 
iisuim, quasi todas as Legislações, que admittem a investi- 
gny.fio de paternidade, t&m-se visto na necessidade de  con- 
tciilrir-se com o juramento da mãe. A mãe 6 aqui test is  in 
prupricc zciusa; e se ella consegue fazer reconhecer judicial- 
~iiuitc! o pae, exonera-se iiiteiraniente, ou no rneiios em 

( r i )  V .  l i~i~. i i i ;~-\ \ ' . i r lcr  Essai sur lu Ecgisl. dcs pcuplrs nuc i c r r  
rt r n i i r l r ~ ~ ~ i i , ~  ~ r . l i i l i i r .  f i i t r r  cnfans nFs hors de ntaviagc. 

parte, da obrigayao de  alimentar o fillio, c islo I)iista, iiidc- 
pendentemente d'outras causas, para tornar n i i i i  s i i s~~ei lo  O 

seu testimunlio, e fazel-o repellir: ncm p6dc s!:r coiifirmado 
por outras circumstancia~. 

Debaixo, pois, do ponto de  vista do dircito positivo, ii ir{- 
,vestigaç?io de paternidade nâo deve ser admittiila. 

Depois dcestahelccermos d'este modo n queslào do (li rcito, 
nào ser& difficil responder á qi~estão de moral C equidade. 

Confessnmos plenamente, qiie, segiirido n moral c a rtlrii- 
dade, as obrigações dos pacs para corn os fillios iiiiiiir:iss 
são as mesmas qiic p:iríi com os lilli~is Icgiiiiiiiiu, (i (\ti(: 0s 
direitos dos priniciros para corn sciis 1)iic's sA4) ii~i:rilir~os iioS 
dos fillios legitinios. - Dispiitar-Iiics esta qiinlidadc, que  
elles recebem da natureza, seria iniqiio e immoral. Mas nfio 
se segue d'aqui, por rnodo algum, clrie seja contra a moral 
e contra a equidade, prohibir aos fillios nnturaes O exerci- 
cio d'um direito, que clles jhmais poderá0 provar legalrnei~te. 
E pelo contrario perfeitamerite conforme B moral, ciija re- 
grasuprema consiste cm nào Irsar jiitssn;i :iIgi~ma, impedir 
que um individuo seja siil)rncttido a iiti);i  ohrigar:$i~, cuj i~  
prova se não póde srihministriii. 

Em seguida mostrii o snbio .Irli-iscciii.;iilt(i c'oiii os I;icLos 
eslatisticos, quc d'csla tloiili ii i i i  ri[,iii i.(-siilto iiii~inciilo dc 
fillios illgitimos, de  infaii~icidios, ori dc  expostos, iicm di- 
miiiiii~ào de reconhecimeiitos volur~tarios; antcs, pelo con- 
trario, apparecern resiiltados fuvoraveis. 

Temos exposto as nossas razòcs: a sabia Cornlnissáo re- 
solver8, qual das doutrinas deve adoptar-se. 

Ainda uma observação. Deve notar-se, que, adoptando o 
principio do Codigo Francez, que regeita a i nvcs t i~n~5o  d e  
paternidade, fôinos comtudo u m  pouco menos scvcioy, ~iois 



que  o Codigo Francez, no art. 320.", s6 admitte a excepção 
em caso de  rapto. 

In~:estigação de filiaçâo. Entende o nosso illiistre Revisor, 
que  cumpriria fallar tambem no Codigo d'esta aeçaa, que  
póde ser util nos casos de  alimentos e successões. 

Segundo os nossos principios, se ao filho E prohibida a 
investigarào de  paternidade, 6 evidente, por maioria d e  ra- 
zòo, que  nao póde ser pcrmittida aos paes a iiivestigaçâo de 
filiação. Os paes podem reconhecer seus filhos naturaes, e 
n Lei prescreve o modo, por que o podem ou devem fazer. 
Estabelecer a investigação de fliação, ou seja por causa de 
alimentos, ou de  successões, seria uma grande immorali- 
tl;itlc, qiie nenhuma Lei deve sanccionar. O pae, que  recuso 
rc~c~oiilii~c~c~i. scsii lillio c cumprir um dever, iiao deve scr 
oii\i(lii, (lci;iiiilo siiiiii~iiic: iil)li;irccii piirn reclamar iim irite- 
i.iasscb, i i i i i  ilisciiio, q~ii :  s ( i  pi)dc pro\ir  d'aquelle dever. A 
I.i:i ~ ~ c - i . i ~ ~ i l t ~ :  o rccoiil~cciinento no interesse do filho, nào 
i i o  iiiicrersc do pae: o seu facto culposo o torna indigno 
de  favor, e C. por isso, que  algumas Legislações deriegam ao 
pae o direito de  succeder ao  filho natural. verdade, quc  
O reconliccimei~to produz direilos em favor do pae e da mãe 
(alimeiitos e herança), mas secundaria e accide~italmente. 
Sería justo, diz Demolombe, e moral admittir 6 successão 
d'um fillio um pae ou mae desnaturados, que  11ao reconhe- 
ccram para com elle, em quanto ~)rccisou e viveu, o seu 
~irimciro elc\thr, c qiie sú se apprescntam agora com um re- 
c:oiilii~c~ii~i~~iilo tiirdio c suspeito para recolher seus bens? 
QI IC  i1111Oi ~iiilt~rnai C cste, que  se resume 'riuma vergonhosa 
especiilacào? I)c mais, ninguem póde. por facto proprio, pri- 
var terceiro c 1 0  scii direito adquirido. Ora, a successão do 
fillio, iián rcco:ilir*i:idn ainda rio momoi~to d;l suii morte, 

passa immediatamente aos seus Iierdeiros, iliic iiT~o podem 
ser espoliados por iim reconhccimcnto posterior. Por  outro 
lado, uma ocçzo dc investigaçiio de filia~$io, iiáo seria mais 
que uma acçào de injurio e diffama@io contra a màc, sendo 
intentada pelo pne. E sendo intentada pela mãe, nào ha in- 
jurio contra terceiro, mas lia denuncia da liropria immora- 
lidade, que  não 4 menos repugante. Elimiriado, pois, este 
direito, é claro que  mal poder8 competir aos seus herdeiros. 

Os filhos espwios devem ser egualmente admittidos á 
investigarão de palernidade para oblercm os devidos ctli- 
menlos. 

NAo potlemos, dn mc~rlo ;tlgiiiii, c:iin\ir rSrii siini1li:iritc 
doutrina. Sería ncccssario junctar ao fiicto jh criminoso do 
pae, o facto escandaloso do fillio, que teria de vir a juizo 
assoalhar o crime de  seus paes, cubril-os de vergonha, e per- 
turbar o socego das familias. E, depois, a investiga~ão de  
maternidade ainda poderia ter furidamento plausivel; mas 
a da paternidade? Recordem-se as razões, qiie acabamos de  
expender. Assim mesmo nâo admittimos a investigação dr: 
maternidade, em tnes casos, por iiltas corisitlcrações de  mo- 
ralidade e ordcm publica. I)e rvsio, corifinmos miiilo no 
amor paternal e maternal, parii ri80 riscc8;ir j ~ ~ l n  soi.tc! tl'c~steu 
desgraçados fillios, cm quarito tios iiliiric~riíos, c1uc i1 1,ci Ilics 
destina. Fizemos excepyáo rio urt. 136.", porque ciitao o 
escaridalo, o mal, estb feito, e náo procederiam os nlotivos 
indicados. 

A regra que  permitte a iiivestigação de  maternidade, diz 
ainda Duveyrier, terá uma excepção determinada por um 
dever mais sagrado, e mais iitil que  a mesma regra-a con- 
servação da honestidade pública e dos Eoiis cos tumc~  tào 
necessaria 6 mariutençáo das boas Leis. A investigaqlio de 



matcrnidude iiáo será permittida, quando marctrar sobre os 
testigios d 'um adulterio, ou d'um incesto, todas as vezes 
que, para deaioiistral-a, fBr preciso tornar públicos e cer- 
tos esses attenlados escandalosos, cuja mgsteriosa possibili- 
dade e impunidade corrompe e altera os costumes públicos. 

A manifestaçào d'umo desordem occulta, não 15 jómais, 
no  interesse social, compensada pela reparaçào d'um pre- 
juizo individual. 

Ao artigo 168." SUmente deve ter logar o patrio poder 
sobre os filhos lcgitimos. 

Enteride o nosso respeitavel Revisor, que deve conser- 
var-se o direito estabelecido, que não extende o patrio po- 
tlrr tios fillios illegitimos. 

I'riiii~!iri~nieiit(: olisc~rvarcmos, que nào póde dizer-se assim 
i i ~ ~ i ~ l i i t n n ~ i ~ ~ i l ~ ! ,  iliii: cstc sc-jri o nosso nircilo,  eni vista 
da Ortltiiiii~nc~ 1 . i~ .  .i..", til. !li, \li.., c t i t .  102, $ 2. Pelo 
menos h ~)riv.iio tlistiii~iiir t:iiirc filhos de peáes e cavallei- 
ros; r~~~otilic~c~c!rido que, em relaçõo aos peâes, a nossa Lei 
ndiiiittc o ~iutrio poder sobre illegitimos. Sabemos, que mui- 
10s dos iiossos rnois distinctos Jurisconsultos seguem a opi- 
uiáo contraria, e 'nesse numcro avultam os nomes d e  Va- 
lasco, Mel10 Freirc, Lobão, Coir&a Telles, e Rocha;  mas 
outros estào em seiitido contrario, como Manuel Barbosa, 
Caldas Pereira, Pinello (ou Piriliel), que julgam a opiiiião 
o ~ i ~ ~ o s t a m e i i o s  bem fundada. 

Islli disergencia procede sem diivida do peso, que tem 
fciio, rios sequazes da primeira opiniso, a auctoridade do 
1)irrito Roriiiino, esquecendo que, se em alguma parte d'esse 
Direito sc! tlevc proceder com reserva, é 'nesta sem dúvida 
pela razào diida pelo proprio Justiriiano - Jus potestalis 
quod in libwos I~abctnus proprium est civiun Romanorum: 

nulli enim ssunl Aomiiies, qui íalem in liberou hctbcant $>o- 
teslatem, qualrn~ nos habemzis:- múrmentc quando a iiossn 
Lei (no qiie toca nos pcilcs), por uma excepçâo sem exem- 
plo nas Lcgislacões rnodernas, egualou os filhos illegitimos 
dos peàes aos legitimos rio ponto da maior importaiiçia, o 
da successáo (a). 

filas, deixarido de  parte estas questões d e j u r e  cot~sliluto, 
vejamos o que  convem in jure constituendo. 

O nosso principio é, que 0 poder paterriiil nasce com o 
facto da procreaçso; c a regra 4 ,  que a Lci Civil ligo pida 
destruir, mas sóineritc rcgri1;ir cste 1)irc:ito. 

Uma vez pois, que a I.ci adrnitlv estc I;ic:to como ~~rovudo ,  
ou seja pelas justas nupcias, ou pelo rccoriliecirnerrto, não 
póde recusar-llie as consequencias. O mais que púde fazer, 
tS distinguir convenientemente as duas filiaçòes no interesse 
da ordem pública. Assim, n manutcnqiin da moral e da boa 
ordem social exigem, qiie se distingam em ponto grande, 
como diz o riosso illustre Revisar, as uniòcs de  matrinionio 
das que o nào s50. 

Nlau podcrh esta distincc;io clicgiii ii portlo de recusar ao  
perfilliante natural o podcr ~iatcrii:il? 1 5 s  o qiie rifio podc- 
mos comprehendcr. O p;ic riatirríil iC ~ i ~ ~ c ~ ! s s i i r i ~ i i i i ~ ~ ~ ~ I ~ ~  ol~r i -  

(a) Caldas Pereira, d~ aut~lzat.  '1. 13, 11 " 34, diz  qtic a razlo 
d'esta Lei foi a necessidade de castigar a incontinencia dos plebeus, 
muito maior que a dos nobres. Valasco, pelo contrario, considera 
como immordl similhanle disposicáo e propria para favorecer a 
incontinencia, e faz votos pela sua abolirão, Cons. 94, n." 10, e1 
ila (diz elle) in novn legum regiarum eompilatiotte futurum espero 
JB era tempo de cumprir-se este voto illustrado. Vej. sobre . I  ori- 

gem d'este Direilo o nosso Livro Pitilusophia de Direzlo tlr I'iu- 
pricdnde, pag. 318 o seguint~s. 



pdo, crn quanto á pessoa do filho, a prover 6 sua educa- 
I;", qiic comprehende o ensino, a guardo e correcçào: e 
conio poderá isto ser, negando-se-lhe o patrio poder? Em 
l l ~ u ~ t o  aos bens do filho, é necessario que provejam sua 

u d m i r i i s t r a ~ ~ ã ~ ,  nem lia motivo algum para que sejam exem- 
l ' l od ' e s t a  obrig~çao. E como, repetimos, poder6 isto ef- 
reituar-se, negando-se-lhe o patrio poder? 

0 nosso respeitavel Revisor imagina, que a extensõo, que 
damos ao patrio poder, vae egualar os effeilos juridicos das 
u~iiòcs provenientes de matrimonio ao das uniões illegitimas, 
e promover a immorulidade, dando causa talvez a que di- 
iiiiriiiam e se desconsiderem os matrimonios. 

I111 qiiiirito 6 lwimcira razão tranquilisar O nosso 
illii~Iri! Itcviuc~r: iiilo sc? db similhanle egualaçâo. Os filhos 
I~rlillindtis licniii si!inliic ciri diversa catliegoria, e quasi es- 
traiilion A Irirnilin; c! ~iiizi~inos tudo o cuidado em marcar os 
1101llui diftc*rc!iiciiii~s ii;i ~ i ~ i L e ,  em que se nào devesse invo- 
car u ~wiiicil~io geral do poder paternal; entendendo por 
l~oilcr ~ I ~ I ~ ~ I I ~ I I  o complexo de direitos e obrigações entre paes 
,! lillioç. E fdcil de notar todos esses pontos de  differença, 
percorrerido as disposições do Codigo. 

Por último, omittirido o mais que poderiamos accrescen- 
tar, diremos ao iiosso illustre Revisor, que, tendo sido ad- 
mittido, no Codigo Francez, o mesmo principio, neriliuma 
dificuldade se tem encontrado na práctica, apesar de  muito 
tnerios desenvolvido que o nosso 'nesta parte. 

IIm quanto legitima dos perfilhados, faliaremos no iogar 
tri i i  i1i11: o nosso illustre Revisor se propõe tornar a tocar 
'iicslii iii;iluria. 

Aliiiiciiios ad lilcm. Noia-se, que nada digclrnos a este 
respeiio, c 711e é preciso preencher esta lacutta, porque a 

falia de alimen[os pa ra  a demanda, faru  cont que sc não 
intente. 

Rcspondcinos, qtic, muito dc caso pensado, nüo fallámos 
'neste objecto, pclas srguintes razòes: 

Os alimentos, ou sáo devidos por sirtudc da presumpcào 
jur is  et jure  est:ibclecida na Lei, oii por cffeiio do reco- 
iihecimento voluntario ou judicial. Sáo devidos pela pre- . . 
sumpção Icgal nos casos de contestarao de  legitimidade do 
filho. Mas no caso de rcconhccimento, ou seja volrintario 
ou judicial, a obrigarfio riso existe scnáo drpoic: do ~ : I C ~ O  do 
reconliecimcnto o11 dii scniitc~iic:;~. 

Parece, que o rlosso-illiisli~e lic~~isoi. i:ritoidc, i~iic o que 
pretende intcritar ac@o dc  rcconliccimento deve obter, na 
fbrma da anliga Lei, alimentos provisionaes, seja qual fdr 
o exilo da acçào. Isto nào póde ser, porque ninguem deve 
ser condemnado a satisfazer obrigaçòes ou não provadas, ou 
que náo tcii1i;iin em seu favor a presumpçno jur is  e t  jure. 

E tanto isto se reconhecia na antiga Legislação, que, 
'neste ullimu caso cra sempre ncccssnrio iim processo, uma 
prova em separado da q~icstao l~iirir:i~~;il. Os riossos DD. se- 
guiam, que para se decrctarcin, 'III:S~(: C;ISO, ; ~ l i n i i r r i ~ ~ ~ ,  I I ~ I S -  
lava lima prova qualqiici., iiniii nl~li;irc*ric.iii itc tlirc!iio, iirria 
certa probabilid:idc (V. Iiticlia, 332; I.obao, Obrig. re- 
cip. $$j 233, 236). 

Esta doutrina 96 pódc desculpar-se em razüo da diffe- 
rença dos meios judiciaes; porque, na arçào de reconlieci- 
mento, se procedia ordinariamente, e, na acçüo de aiimen- 
tos .provisionaes, d'um modo summario. Ora, eliminada 
esta differenço, e adoptado o meio summario nas acyões d e  
.reconhecimento, claro fica, que aquelle meio se torria iiiiid- 
missivel (Vej. o nosso art. 185."). 

3 



Ali iirligo 282.' Emancipaçüo e seus efeitos. 
0 riosso illustre Revisor eiiteiide, q u e  a emancipnyáo nào 

dtsvc produzir  os  effeitos da maioridade, como prop0rnos: 
serido por  casamento, coiiccss30 dos paes, o11 decisão d o  
Coiisellio d e  famiiio, porqiie estas fdrmas d e  emaricipacão 
1120 olferecem a s  ga ran t ias  d e  cnpricidade e juizo, qi ie  offe- 
rc:cerri a s  outras. 

l'crinitta-nos o nosso i l lustre  Revisor, q u e  l h e  digamos,  
( I I I U ~ O  somos d'esso oliiniùo; antes  nos parece, qiie as  ga- 
rziiitias siio maiores  'nesles casos. 

(;irsanienlo. O fillio nào púde emaricipar-se por este modo 
scm tluc o s p a c s ,  011 seus rcprescntariles, consintam no ca- 
rririiriilo. 1)'uiitrzi fhrrna, o mcnor  cas;ido cnritinriaria a scr  
ro i~n idar~ ido  ciiino iiiciior, c m  qii:iiilo á ; id in in i s l ra~ão  tle 
NI*IM I~OIIN,  III~! t:Iii*giir (i i i t ;~iosicI i i~l~ (P'I!~. O ilrt. 283.'). Na0 
lia, Ilor c c i r i a c r ~ ~ ~ t ~ i ~ ~ ~ i ; i ,  iiic.oii\c~iiic~iiic olguni a recear. Sc o 
I i l l~o  tiao c s ~ L  iio çii.so tlc scr  cmancilioda, tamhcm iiiio esth 
iio cnsu (1,: ser  ciisado. l k r n  sabemos, q u e  cer tos  intcrcsses 
~i i i r i iculercs  sáo  muitas  vezes empenhados e m  casametilos 
~ i re ino turos ;  mas os abusos, q t i ~  são  ordinnrios e m  taes 
casos, tios obrigam a n3o fazer exccpçao algiima. O iiitc- 

rcsse geral  esth em primeiro logar. 
Ema3zcipuçüo por concessão. Aqui,  o perigo airida n i o  

n a r ;  Iiorque, seiido a concessao iriteiriirncrile livre e depcn- 
di:iiie d o  a rb i t r io  dos  paes ou d o  Corisellio d e  familia, 6 
ccBrio, ( l u c n s p a c s  O U  O Conseliio n náo concedcrào, s e  o 
iiieriiir 81: riso achar  cm estado d e  reger sciis bctis e pessoa. 

Ac~crt:scciiturc~mos agol-a, q u e  a reslr icrào imposta na ari- 
l i g ; ~  ci~iii~icil)iii:ú~-a saber, a yrohihição d e  obr iga r  e alie- 
iiar bcris dib rciiz, oii a r rendar  por mais d e  trez annos, e 
d e  passar recibo gcral  ao tu to r  (scpundo a Keforma Ju- 

diciaria, art. 45." c QtiS."), em quarito o einiliicipado n9o 
chegar  ii maioridade, n30 offerere, na rcalidadc, garant ia  
algiima, tima vcz q i i o  o emancipado tem em tudo  o mais a 
livre e cumprida a d n t i r i i s t r a ~ ~ o  d e  seus beris (como diz  a 
Ord. Liv. 3.". t i t .  4 2 ) .  

Esta  dis;iirccào, relativa shrnente  3 propriedade immobi- 
liaria, 8 mesmo incompativei com a imnierisa importancia, 
q u e  nos ternpos modernos tbm atlyuirido os capitaes mobi- 
liarios. Aqui  riáo vemos meio t e rmo:  ou a cmiincipagao hn 
d e  ser  cornplrta, o u  nâo tlccc tcr  Ii>grir. llsiii incsi.i c~iniiiii~i- 

(a) A Ord., L i v .  i.", lil. XX, $ 28 ,  c L i v .  S.", til. 43, 4 2, 
não comprchende a cxcepy.~o do arrcndaincntri e contas, qiie foi 
accrescentnda na Rcf. Scgiindo a Ord., o arrcridainento de dez 
annos é o iiriico, que podia ser comprehendido, por isso que im- 
portava tr;iiisl'cr~nrin do dominio: (Ord. Liv. 3 . O ,  tit. 47, l iv .  
4 . O .  tit. 48); m:;s estas Ordenucóes foram derogtidos pelo Alvará 
de  3 de Nuvernhro de 1'757, e iicio sabemos como se possa justi- 
6car similhantc exccprão. & vcrdadc, qiic. kio Direito Francez os 
arrendamentos slno cxcc~~lii:iilr~i, rii:ls srnili~ (1,. i iovi:  :iiiiius p;iin 
cima (Art. 48i.0), pela razZo, q ~ i r  cdiv ; I ~ ~ ~ ~ ~ I I I ; I I I I I ~ I I I ~ I ~  i i i ~ ~ ~ i ~ r l ~ ~ i n .  
pelo seu longo yrnso, iinin rspi.cic ilr :ilii,ii;~ynii. 11:is rivliiiiil~i\ :i 
lrez annos, não vemos r;is,it~, ini~riiit.iilt~ t ~ i i ; i i i i l i i ,  \ I C W  1 i . i  i l i ,  ribKr.a. 
as terras náo podcm scr :iri.c~iiil.iil;is ci~iii ~ ~ i . i ~ i i ~ i i < i  [u i i  ~ I I ~ ~ I I I J ~ I ' I K ~ I :  
praso. Parccc, qric os lii~il:icli~i.cs tI;i I:cl;íi.rii:i c~~i i l ' i i i i i l i ia i i i  csli! 
caso com o dos artigos IO,SY.", i'c30.", I'iiW.", do ( : i ~ t l .  Iq'r., ~ I I "  

probibe, que os arrendamentos se rccorem aiilici~iatlaii~rrilc nos 
predios ruraes por mais d r  trea annoç, c nos cirbanos por innis 
de dois. 

Agora, eni quanto 6 sencrão, yiie n Rcf. Jud. no art. M O . " ,  
d$ ás suas disposicões, sómeiite phdo servir para tornar aiiill;i 
mais inuteis as cxcepcóes prolioslas: ot!oiill;im-se os arlils, i i i :~ . ;  o 
emancipado é rediiziclo dc iiuro i í  ~iitclla; ora iblo i. ri,il.iiiii*lilc 
inhibir o menor 11e inlerilar rei~lani~i~ócs. 



Em quanto á declaração, que  o nosso illustre Revisor 
lembra, a saber-se os empregos menores, v. g. de  offi- 
ciaes de secretaria, e similhantes, sso comprehendidos, aeha- 
mol-a muito conveniente, em vista do pouco caso, que se 
faz da edade no prol-imento de taes empregos (a);  e pare- 
ce-nos, que  tudo ficar& remediado, adoptando-se com pouca 
differeiiça o principio da  Ref. Jud.  art. 453." (b). Pódc pois 
accrescentur-se ao n." 5." do art. 281.' as pailavras-lendo 
vinte annos de edade; o que não impede, que  a emaricipa- 
çzo possa ter  antes logar por outro modo. 

Aos ariigos 362.", 363.", 367." Deceriio os dircilos ci- 
vis. tlr que o réu  éprivndo, ser declarados n a  senleraça, ozr 
Iitrrturri a disposir~üo d a  Lci? 

I)iz o iiosro illiistro Itc'visor, que distiiiguimos os dirri- 
tos, c111u wq~!rdt!itt I I I I  I N ~ I I ~ I  (li, iiiorlt. c lirisao perpetua, e 
t la i~amnr no n r l ~ i ~ i i o  clo J i i i ~  ;i dcclara~iio dos que  devem 
ne*guir r pcliiii (11: cli-jir~:do; c qucr,  que  a regra seja geral, 
tl~ixnrido-31: ú. dc!cIara~ão da sentença e arbitrio do  Juiz os 
dircilos, dc  que  os rkus devem ser privados em vista do 
criinc! c suas circumstaneias; mns que  preciso, que se de- 
fina bem especificamente quaes sào os direitos civís, nào só 
para que  o Juiz  possa fazer com segurança a applicusão da 
Lei, como por causa da questno-sc a privaçao dos direi- 
tos civis involve a privasao dos direitos i t~ turaes .  

(ti)  A Ortl. exigia 25 annos para os cmpregos dc Justica c Fa- 
zi*iid;i. Viil. Ord. Liv. 1 .O,  tit. 93 c 98, Dhcb. decis 92, Valas. allcg. 
H a 11." i I- :I:). Port.  p. 2.", cap. 19, n." 60, 62,  cap.  12, n." 32. 

(li; V. 1h.i.. 11." 26, 18 dc maio dc 1832, art. 62.O a 68.", Ord. 
J . iv .  i . " ,  i i i .  :I.", It> 7, l i t .  88, Liv. 4.", tit. 6, 27 e 28, Liv. 3.", 
iit. 9,  !$ : I .  i i l .  ti! pr.,  c kj i ,  Liv. 4.", til. 87, § 7 .  Pereira c 
Soiisa, 11." 100ti. 

Começaremos por observar, que  o nosso illrisire Revisor 
liibora 'num riilso presupposto, entendendo que  deixamos 
ao  arbitrio do Juiz declarar os direitos, d e  que deve ser 
privado o condemnado u degredo perpetuo. Não foi, nem 
podia ser, essa a riossa mente; e pareceu-nos quc  nos cxpli- 
cavamos sufficientemente, dizendo -os coiidemnados a de- 
gredo perpctiio yómente perdcráo os direitos civís, de que 
forem especificadamente pri\ados na sentença condemiiato- 
ria, em conformidade com e Lei. O Juiz  não póde privar 
de  direito algum civil o condemriudo n dogrcdo pcrpctuo, 
se essa priv~iq5o 1150 6 rcirnmiri;i~i;i j113I; i  T , i ~ i  1'rii;il. I<iitcii- 
demos, qiic ~~odi;i i t i i~s cli.i\íir ;i casiiii I,t~i its d~~c:l ; ira~òcs ric- 
cessarias; porcm, rcflcirtindo nirllior, e uttrndendo h dcíi- 
ciencia da Lei acttial, jiilgamos iridispensavel nddicionar íio 
art igo 367." o seguinte: 

Artlgo 3 0 Y . O  (bis). 

O degredo perpcltto iinporia a perde d a  aucioridade ma- 
rital, se o crime flir conlnicltitlo cotr[ra (i mztlhcr. c a perda 
do poder palernal,  se o crime [(;r cosnn~c*tlirlo c'oi/l/.n scrbs 
filhos menores. 

O artigo 368." t l o c  rc~l;)ri~i~>r-sc~ d i i  iriiiiicsir:i rc~;iiiiilc: 
Se o critne ncio f6r comnicllido corirra n mfclhrr. e csrn 

se não achar comprrhcndida n a  nzcsma condcmnnçüo, po- 
, derú requerer srpartiçüo de  bens e pessoa. 

O artigo 369." ficará da maneira scguirile: 
Nào  sendo o crinac commeltido conira os filhos Tncnorcs, 

sdmcnie poderQ o condemnado 5cr privado 110 poder pnlcr- 
na1 por decisão do jury ,  a rcyuerimettio d o  filinislet i» I'& 
blico. 



Ao iirtigo 372." accrcsccnte-se: 
$j 1.0 A condemna~ào a pcna tcmporaria por crinic com- 

iiic~lli<lo coiitra a mulher do  condemnado, ou contra seus 
Iillios menores, importa a suspensào do poder marital ou 
~)att"rnaipelo tempo que du ra r  a pena imposta. 

2.0 Se o crime iiüo Fòr commettido contru a propria 
rntilhcr ou contra seus Glhos nienores, a suspensáo do po- 
tlvr marital súmentc poderá ter logar, no primeiro coso a 
rcclucrimento da  mulher, e no segundo a requerimento do 
Rliriislerio Público. 

B'csta fbrina ao Juiz súmcnte competirá appliciir a Lei, 
s~~giiiitlo os casos occurrentcs, mas nunca impor a seu ta- 
Iiir~to. ivii ~ ; i l  oii liil ciiinc, n privaçáo d'este ou d'uqiiclle di- 
rciiiu ( ( r ) .  i< 11r15i:iso iiAo 11crdi:r d e  vista o principio de Ba- 
r011 -- o j t t i t ~ l t i  f,tn.r, ( 1 1 ~ ~  r11itti11~1611a tlrbilritr~n judiei re- 
lit11~11i1. 

1111 I ~ I I ~ I I I I O  I I O  ~)rili(:iliio coiisigriado em algunius das nos- 
nni I L Q ~ R ,  II s;iliisl. - (111~ riao biisla, que a Lei imponha a 
~ii!tiu, iiias i: 1,recisa scntenca declaratoria, porque oliks te- 
riiiiiiou licrias ipso jure,  - resporidcmos, qiic cslc principio 
riao Lcm applicaçuo, qiiando a Lci liga a certa pena a pri- 
~ a ç à o  de  certos dircitos, por isso que á applicaçào da pena 
importa a applicaçilo da privaçao do direito, que constitue 
11ar'L da mesma pena. Mas ainda aqui o priricipio i: verda- 
tlciro, porque a pcna principal ntio pódc ter logar sem de- 
c~l:irerao judicial ( b ) .  

((r) 1':slc liriiicipio em mâtcria penal c de Jurisprudencia uni- 
,i.i..;il. I. si t  ; i t I i ; i  consignado cni a nossa Ord. Liv. &.", tit. 137. V. 
c::b(!ll. 1 1 1 ~ 1 ~ .  172. 

(b)  1'011~. \i'r-st% Iirn cxemplo n o  Cod. Pcn. fr. ar t .  33C.O O nosso 
Co~ligo l'cilal I I I ~ C  I:ii.,i iio nrl. 67.", qiic os cffeilos das penas tcm 

Aos artigos 563." C 576." I~~alcnde  o nosso illualre Rc- 
visor, gire nos lcrnios, etn qrre drfriinios a possc liti~itatln 
a retcrlçcio ou  [r-uicrio da col,isa ou direito, cguala cm di-  
reiios e acções lodos os possuidores. e es~abclcc~o?ios urna 
doutrina inadmissiuul- QLIC exc l~irnos  da nossa dcl;nição 
a elaztsulu aninio sibi habendi, que qzrnsi iodos os escriplo- 
rcs accrcsccnlam em ordon a distinguir a posse nalural e 
civil. jzcsra e in jz~s ln ,  que nào podem ser epztiparadas nem 
em direilos, nem enz acç6es. - Que as regras que damos 
para a collisào das posses (ar&. 579.") fico rircinl os ir~cottve- 
ozienles noilidos, r~orclitr $tiro eriinni qitr sc i~afctilrsi acpicss. 
- Que a ~ I J , S , S I ~  q.410 ~ ( , I I L  0 C I I ~ ~ / I O ,  u ~l t ,~~o.s i~( ir io ,  C ~ I I T I I I ~ O -  

daiario, o cridor pjgl~ot~alicio, cpce eiu lodos os casos pos- 
.pLienz em nome alhrio, nieo é cgucll etia direilos á d'aguellc. 
que possuc rm seu proprio iioeie. 

Esta milteria L' uma das mais embrulhadas do Direito 
Civil, nfio porque e11a o seja em si mesma, mas pelas dii- 
[crentes dcfiriiçùcs, que se t8m dado de posse, e peliis fic- 
ções c distinc~õcs, qiic sc ibm imaginado. 

Propozcmo-rios 'iicstc liti i lo triictor dos dircitos, qiie se 
adquirem por titerti possc r: ~irc:~crili(;~o, t: por conscc1iit:ir- 
cia nao E a possc, comi) sigiiitl t: t:lli:i[o (li) 1irol1rit:(I;idi:, I ~ ~ I C  

deviamos ter ciii tislii, c Iiiiniir roriiii ~iiirilo tlc ~~iiititlii. 
'Nesse caso, 3 IIOSSC I I Z O  s~:i.íii u qiic jiruduxi~sc o di~.cito. 
scria antes a co~iseqiiei~cis d'rim direito ~n lc r io r .  

Era, pois, indispensaval tc>iriar ;I posse no scu primeiro 

logar em virtuilc da  Lci, inrlc~iciidciltcnicutc d c  dcc1ar;ic;ío algiin~~i 
na scnlcnca coudcinnatoria. Vcjd-sc Carnoi, Comui. i10 Coil. 1'i.n. 
ao art. 335." n." 3. Demolo~nlic Lorn. 1 , O  n . O  190, 191. I! i i i ,cri loi i  

tom. 3 . O ,  n.O 384. V~le t  Siir Prii~ihon tom, 2.", p. 3 ~ 1 .  li~il. (1. 



c: riiraclcri~iico elemento - o facto visivel da d e t e n ~ à o  ou 
iíiiiçao. 

Bl;is, porque assim coiisider6mos a posse tia sua maior 
gciieralidade, náo se segue que  essa mesma possc devesse 
j~rodiizir, e m  todos os casos, os mesmos direitos e acções. 
Esses direitos variam, pelo contrario, segiirido sua diversa 
qiiíilidade e circumstancias. 

Annlysemos. Distinguimos: i ." (art. 570.") a posse em 
iioinc proprio, e a posse em nome d e  outrem. Rin seguida, 
marchmos diíl'ercntes direiios, segundo as divcrsiis qualida- 
tlcs de  possc. E os direitos, que  são eonseqiieneia da posse, 
sh compelem ao ~ e r d a d e i r o  possuidor. O que a exerce em 
iioiiic! dc  oiiii.o, f iim verdadeiro mandatario ou delegado, 
~ I I U  nh l~\tlei c-nibi.c.ebr 11s tlircitos, qiia o mandato ou u Lei 
Iiiu coitk*rir. hln* ~ I I I J I I I I I I I  tli7criios- o ~~ossii idor,  entende-se 
neiiipu cm lirulwio i i o i i ~ ( ~  (rirl. !i71i."). O qiie cumpria pois, 
OCI innrcor I I O U  C I I R O ~ ,  c1tri i111c se Ilossue ein nome de outro, 
IIIIU O i r ~ i t i ) ~  I :~II I~I( :LCIII  ao iiiandatario ou delegado. 

Scirilwonio nl1od6resc de  certo objecto. Qual foi o aiii- 
iiio, corii qiic o fez? Ningucm o pOde advinhar; e s6 póde 
icvcl~r-se  pelos factos consequentes. O ariimo 6 um facto 
~)sycologico, qiie se nào p6de conliecer a priori. S6 vemos a 
simples deteiiqào. Esta delcnçao, se versa sobre eousas, que  
iifio estão no pakrimonio de alguem, diz-se occupução, e 
cbsíc iissumpto foi jh tractado em outro logar; mas, se versa 
solbrt: coiisas, q u e  t&m sido jii preoccupadas, ou estào em 
~~ittrinioiiio particular, diz-se propriamente posse. 

S ~ I I I I I O I I ~ I ~ I I ~ O S ,  que Sempronio, que  esta d e  posse d'esta 
c:oiisii, i, 1 ~ 1 . i  ttrlado 'nella por outrem: quid juris? 'Nesse 
c:iiso, i;, 1 1 r ~ ~ ~ : i s o  (1°C a Lei regulc a questão, e para isso 
( . i i i i i~~r~:  IA",IIII~II;U o direito posscssorio dc cada um, e de- 

cidir em iavor de quem tiver mellior posse (pois riao tra- 
etamos aqui da qiicstUo do domiriio). S e  o perturbariíc ti- 
nha anteriormciite ~)ossc, e foi d'clla esballiado, i: preciso 
saber, se a nova possc tem ou nfo  durado um atino. No 
caso afirmativo, o novo possuidor não p6dc ser obrigado a 
restituir, sem ser coriveiicido ordinariamente d o  melhor di- 
reito do esbulhado. 

Se  a posse nova riao tcm diirado um anno, prevalece a 
posse anterior, sendo mellior, e póde o rio\o possuidor ser 
obrigado siimmarinmciitc h restituiyao. 

Mas se a novíi ~ ~ o s w  ti1c.i. si:lo iidqiiirid:~ \iolc~iit:iiiicii'e, 
ser8 o cslulliudo cli:adc logo rc~slitiiido (iirt. 380."). O I'acto 
da \iolsncia importa tal ~ ~ c r t u r b a ~ f i o  na ordem social, que  
deve ser immcdiatamente reprimido, e a16 com desforco 
pessoal, ria fbrma do art .  578.' 

Jh se vê pois, qiie o siinples facto da posse reveste di- 
verso c a r ~ c t e r  juridico, segundo as circumstancias de  que  
se acha acompariliiido, e que  riuo podem de  modo algum 
comprclieiider-se no priiiic;r« fact«, iicm a dcfiriiyuo pode- 
ria abruiigcr todas os sriiis tlivcrsas ~)liiiscs: i.' a occupacào; 
2.' a maiiuteiiyfio arilcs tlc iiriiio coiilra Ilcior liossc; 3." ma- 
nuiençào depois dc aririo coriir;~ c~ii;il~liicr oiilr;i ~iossc; .L." iiP- 
propriaçào dc  fruclos pcrc(:biilos c:iri I)oii fb; 5." ~)rcscrilyúo, 
Iiavendo titulo c boa fLí. Mits csl(:s dois ultimos ctlcitos ri;idii 
têm que ver com a questáo da posse ein si mesma. 

Agora, em quanto aos que  possucm em nome d e  outro, 
i: bein claro, que não tem posse alguma, e s6 em nome d e  
outro poderão cxcrcer os direitos, que emanam d a  posse. 

Mas, dir-se-ha, O depositario, o commodatario, o colono, 
poderá0 usar em seu riorne dos meios posscssorios? E evi- 



dciile, ijuc nao, porque não possuem em proprio nome. Po- 
r6m, era necessario, que  a Lei provesse aos prejuisos, que  
a demora da acçào poderia occasionar a o  verdadeiro possui- 
clor, c é isso o que se acha acautellndo nos respectivos t i -  
tulos. 

2 comtudo preciso nâo perder d e  vista uma distincção 
iiidispcnsavel. O colono, o arrendatario, nào t8m sem dú- 
vidil a posse da coiisa em si mesma; mas t8m certamente a 
1 1 0 s ~ ~  do dircito, que  adqiiirc pelo seu arreridamcnto, c 6 
ia1.11 dc dúvida, que possric em seu, iion~r: o usufructo; e 
por conscquencia ptde,  'nesta parlc, usar dos meios pos- 
sessorios, tanto contra terceiros, como coiitra aqiiellcs, d e  
(11tt:ni Iioii\.c: o sc!ii direito. 

Auorii I i c r ~ u ~ t ; i r ~ ~ i n ( i s :  p t ra  que séo precisas na defini- 
rnu nr ~)riltivrria rittittia sil j i  Iicthi~iidi? lrssc iiriimo apparece- 
rb,  quririlt) rvjn ~~ret.iiri. I I ~ $  I:ic~toi;; alifis í: indiffcrerite, c. 
d pbdt! icrvir Iiiirri t l i i i  1og;ir i1 disputas. 

Em qiiiiiiio rio elizc:r o iiosso illuslre Revisor, quc  estas 
plnvrnu afio ~ii,ccis;is em ordem a distiriguir a possc natu- 
rcil dit c iv i l ,  íi jusia dii injusta, direnios, que  a distiricqão 
dc  IIOSSC rialural c civil é iriulil, e 8th certo ponto inexacta 
(Vcj. Troplong, Prcscrip. n." 239). 11 distincção de jusla e 
irijusta, entendendo por justa a que se  f~indii em juslo ti- 
tulo, cntrci cm uma das phases da possé (iias questòes de 
ineiios tlc anno e prescripção), c 6 tomada em considerayéo 
110s casos competentes; mas iias acções possessorias enl geral 
í! dc ~ i o ~ ~ c a  importancia (Roland, verb. posses. n." 95) ( a ) .  

(11)  li\i;is ilisiiric~iies de possc vêm do Djrcito Romano. Os intcr- 
prrlvs : i ~ : i ~ i ~ ~ ~ : . ~ ~ i ~ i i i : i i i r  ainda oiitrns, como: posse real, e ficta, ctc. 

E m  quarito ao dircr o nosso illustre Revisor, iltic u s  rc- 
g r a s , q u e  eslul)rlccomos, ri80 s l o  sufficientcs, parece-nos 
pelo coiitrario, quc  preenchem o seu fim; pelo menos não 
attirigimos, em cllie possa consistir a dcfficiencia. 

Ao artigo EiSl.", uiiico. O nosso ill~cstre Revisor en- 
tende, que a disposiçiio d'este $ se refere á força velha, em 
que o processo era ordinario. 

Certamente foi esse o iiasso pensamento; nem sabemos 
quc, em vista do texto, se possa entender outra cousa. 'Neste 
ultimo círso, diz o $: t: qiie iillimo caso é este. sen8o O ~ U C  

sc conil)rciictitic iiiis iiitiiii;is ~ialiivriis tio i i i . t i~o pre~ul:duite? 
E m  qii~into iiùo I(ir coii\ciieitlo o ic l i i i i i r i i t i r~~~~~tc;  ou seja na 
quesiao de pru[iricdiidc oii dc posse; por isso que a posse 
tem durado miiis dc ailno, e o meio 15 surnmario no caso 
inverso (art. 179."). 

Receia t~imbciii o'nosso illiistre Revisor, que entre em 
díividi~, sc, depois de discutida a quesiào do dominio em 
acçso ~ o s s ~ s s o r i a ,  se póde ainda depois toriiar a discutir a 
mcsmn qiicsiao de dorniiiio c m  ncç2o sobre a propriedade. 
Esta diivida cs16 rcsolvidii 110s itrlt. 2874.' c 2875.' O do- 
miiiio comprelir:iile a  ossi si:. I'iirc!cc tiiiiil~c:m n o  iiossci il- 
lustre Revisor, qiic i. ~~rc>ciso r c so l~~nr ,  sc 11 iirç;io posscisso- 
ria de  forqn vclliii 11tiili: sc:r iii~critítdii coritr;~ torcciro, pois 
que o art. 594." só Talla tlc acc:to clc csliolio, c pcnsa que  
sim. 

Sômos d e  opiniâo contraria, como se vL. do  artigo. A 
t u r b a ~ k  6 um facto pessoal, que  nào póde ser transmitti- 
do ;  e esse terceiro, dc  qucni se falla, ou continha ou não 
a turbacáo. Se  nào coritinúti, nao p6dc haver questão; se 
contiiiúa, colloca-se no primeiro caso. Contra os herdeiros 
do perturbador, se estes [ião repetem a turbaqùo, s6 p6de 



dur-se acção de reparação de  damno. Lobào toca esta espe- 
cie, airida que pouco explicitamente (Znlerde'c. 5 276) .  

Ao artigo 586.", $ uriico. Obserua o nosso Mlusire Re- 
visor, que, segundo a jurisprudencia nciual, a boa fé sómente 
cessa, e começa a ma fd desde a contestação da lide vcrda- 
dcira, e não fim: verificando-se a verdadeira só na trepli- 
ca, e a ficta no orcrecimento do libello na fdrrna da Ord. 
Liv. J.", lit. 20, $ 5  ; e entende que com razão, porque pela 
sinlplcs proposição da acção ou Eiiis conicslapcio ficta, não 
póde o réu fazer idêa exacia dc todo o alcance da preten- 
çiio do aucior: que esia doutrina nos vem dos Romanos 
( L i v .  22, Cod. de reiuindic.), e deve ser conservada, exce- 
r10 qr~atltlo a exccp~Zo, que demorar a causa, fdr desatlen- 
tlidu. orc n rirr petlir lrlnpo para jtclzciar documentos, que 
r t d o  rrjtrtri ( r  /i11111 rrilrtrtlitlas; 110is C I I L G O  tleuc vigorar a dou- 
trina 110 l8ro;rc~t). 

Nnn ~ ~ ~ i ( l ~ - i i i o s  cor~c.orcliir. 
fi ccrio, clir(: rios separamos da juiisprridencio seguida 

enlru III'IR; rniis iiio 6 menos certo (pelo inerios em nossa 
ol~iriifio), ~ I U C  nos cirigimos mais ao  Direito Romario, e va- 
mos coiii a noss:i propria Lei  citada, que se tem desfigu- 
rado e deturpado d'iim modo quasi incrivel. 

E m  quanto ao Direito Romano a mora e mh fé começava 
com a litis contcstiiriio; mas é preciso advertir, que  a litis- 
coiitcstasiio romana nào era a mesma, que a moderna, de- 
pois cltie se introduziu o processo ou formulario escripto. 
A lide rcliutava-se contestada no momento, em qiie o au- 
ctor csl~iirilin a sua inlenyào e o rciu rcsporidia sobre o 
olji:cto t l i i  tl(,ni:inda (RIakeldey, part. geral, $j 212). Mas 
como ~i i t lo  isio se  passava vcrbalmcnte, a coriieçta~áo, e a 
proposirào dii i i C c 1 0  eram um acto indivisivcl. Depois que 

se admittiram os articulados escriptos, c iiào I-iodcndo fu- 
zer-se isto sjmultancamente, e só com lima cc.ilii tlilii@~ ( a ) ,  
por uma errada intclligenciu de  palavras sc dcii Ii resposta 
do róu, o que pertencia indivisiveimente tambcrii 5 propo- 
sição do auctor, e demoraram-se mais os cRcitcis da litis- 
contestaçào, que effectivamente tinham logar iia proposiyno 
da acGáo. N&o se púde pois argumentar com o Dircilo Zln- 
mano poracombater a nossa doutrina (Vcj. Síivigny, tom. 
B.", cap. 4, $$ 257 ,  259) .  

Mas, deixando de parte o n i ic i to  li,~iriiiiio, i~ i i c  i i n  vcr- 
dade póde dar ~wc!~;' a (IilTi~i~iiiiii~s r~liiiiiiii-s (: iiiLc:riiiiii;i~ cis 
disputas, vc:~itiii«s, se rIi;~i~ii\;iiiic~iiii. i i  iicissii jiii isl~riidcricia 
está ou não em Iiarnioiiia com u iiossii Lei. 

A Ord. Aff. Liv. 3.", tit. 57 ,  faz consislir a contestasão 
na resposta do róii.- Dcpois que o Juiz  do preito houver 
julgado, que o libello procede, deuc rnartdar ao réu, que 
conteste. E m  seguida dcc1ai.a os termos, em qiie esta con- 
testasào dcve ser feita, e o praso em que deve ser appre- 
seriiad:~; o que liao viiido o rt i i  'iicsse praso com a sua 
contestação, liaja o Jiiiz ;i litlc ~ioi. coiilr:sliicl;i (S 3). O réu  
podia fuzcr opposicfio coriIcsi;iy.io, c ~xtrit issu sch Ilie mar- 
cava egiialmeiite uni tcriiio. A O  $ (i st: oidvii;i i111i~, I ' ( * i laa  
contesto~ão, rnarid;iri o Jiiiz ;io :iiii.li,r, q111: t ( :~rI i i~o; ;o  uo 
outro dia com os artigos do  libcllo, d'ondc se colligo, em 
vista do disposto, qut: tle principio a ~irimciru appresentacáo 
do  libello scrvia upcrias piirn dar  conhccinicnto do objecto 
da questão, e determirinr a coritestaçáo du lide. Isto mesmo 
se  repete no 1;t. 58, pr. 

(a) Vinte dias depois rir citayzo, segundo a dis1)osi~ão de  Jlisli- 
niano, Novella 153, cap. 3.0, NOV. 82, cap. 10.0 aulh. oikratiir 
Cod. 3, 9. 



A Ortl. Blanricl. Liv. 3.", tit. 39 eonscrva esta doutrina, 
(irni/tiiitlo súmente as dist ine~ões da Affonsiiia sobre a iórmli 
d;i t.oii!estnç&o, que  rcduz a negar ou confessar (lirecta- 
mciile. 

A Ord. Philip. Liv. 3.". tit. 51 e lit. 20, $ 5, fez urna 
grande reh~rrna .  Distinguiu a con te s t a~ào  da contrariedade, 
c deterrniiiou, q u e  a lide se houvesse por contestada pela 
;ip11resentaçá[1 do libello, serido este de receber. Os  termos, 
110' q u e  se exlircssii, i130 deixam dúvida alguma -Tanto 
que o julgador receber libello r10 auclor, em qreaiilu com 
direito fdr de receber, conles(ará a de~nanda por negaeão. 
E tlclinis aecrescerito -que sendo a parle presente, por si 
014 por S C ~ L  procuraclor, a poderá contestar, nrgando ozc 
tonfernnntlu dirriiitrnc~~rle <i acçilo. R nada mais accrescenta 
solirti (!iiil~iii.~wi h i:~~iitt!~tiiyho ilii Iitli., ~)or.cloc na realidade 
nlle, w iiiiiiriviiiii iiiuici!+, tlt~lioix (1.1 r c s r i ~  estabelecida. A 
lida 6 cotiiiirintlii liiilii r i l i p r m c ~ t ~ i u : ~  do libello. No Direito 
.nli(lo goiliiirn tcr  logar, porque a lide effectivamerite, salvo 
no cada ile rcvcllia, sómente se coiilestava pela resposta da 
piirtc. 

Esta doutrina,  na realidade admiravel, e tarito mais, que  
fazia innovacào no modo por que  geralmerite o Direito Ro- 
mano era enteadido, não pbde ser eomprehendida pelos 
iiussos DD. ( a ) ;  e aquelles, que  a comprehenderam, nãio 
podcrrim resolver-se ti cumpril-a, e traelarum de a subver- 
lei. coin distinccóes e iiiterpretacões cerebrinas. Phebo ,  
piirio i . ' ,  art. 81.", diz o s e p i n t e - d c h c u  da Ord,  Liv. 
.S.", til. .'i I .  sr duvidou por muitas vezes, quando se cha- 

( u )  E s ~ i  t l ~ i i i ~ i i t i ; i  appareee pela primeira vez na Estravagante de 
5 111: jullio 11c 1:iCG sobre a nova ordem do juiso. 

marcí a lide conlcslada; tlrlerminoti-sc., y u " ,  roufoitne a 
mais recebida opinião, era depois cle sc c « t t ~ ~ ~ i - i ( i r ;  I )  ac-  
c r e s~en ta -  ubi plcnissilrze actum fui1 ds jilrc 

Barbosa cila este art3sto, e põe a cluestao, \ ib  ;I c.iiiitçsla- 
feita pelo Juiz  (que clinma ficta) ba+tu l):ir,i ;I c~~ i i i l c -  

mnação dos friiclos, e produzir os  effeitos da  \c>rd;idcir,~; c 
responde-que esta coriteslacão é fieta, e foi julgíido pc-io 
Tribunal da Supplicayao, que  sS servc [)ara svl~~mnidatle do 
juizo. 

Mcndes a Castro, Liv. 3.". ciil~. G ,  si3giic: a iiii:eiiiii iloii- 
triiia, apoiarido-sc ii;i  tlitcisao, ii  I I I J C  si! rt.1;~i~t~ Iiciibosii; 
mas ndmi l~c  c ~ ~ l c i s  c:isos, ( , i i i  I ~ I I I ,  i i  i ~ u n I c : s ~ ~ ~ " ~ i ,  rliiiiii;id;i 
ficto, deve ter os emcitos dii vc~rdiitlcira. 

Vai geralmente por esle caii~inlio a torrerite dos riossos 
escriptores antigos e modernos, e apenas urn ou outro pre- 
teride, por via de  cnecpções sem fundamento na Lei escripta, 
prover d'algurn modo üos incorirciiientes, que  iiquella Ord. 
se proriôz evitar. D'csta ordem s5o as excepções de Mendes 
a Cusiro, e iCIoracs (I<xcc. Li!. (i.", cí111. 1, ri." 5 ) ,  C a dou- 
trina cstabelecida pelo 1)oiiloi l'iisclioiil Josi: tlc l lc l lo  no 
Liv. h.", lit. 11, $ C;, a s;il>c:i. -- i111i: ii litlis r;o c~oritc:stn por 
qualquer espccie de coii t i ; idii~ae~, (: iiic.~itio ~ie:Iiis c\cc1l)vdcs 
peremptorias oii dilaloii,is; doiitriri;~, ( ~ U I :  í: ~~oiiilfiitidii por 
Lobáo. 

110s escriptores de que  ternos riulicia sórriente dois en- 
traram no perisameiito da Lei, Aroiica e I'eniz. Diz o pri- 
meiro ( h  Lei 10." Dig. de his qui sunt), numquam milti 
placere potuit resolutio 'illa, yua ulitur noslra pruxis (til 

terminos Ord .  Liu. 3.", ti!. 20, $ 6 ,  ul conleslalio illu, 
quae per judicem fil in initio lilis motae notz proficiut ad 
condemnaliotaem fructuurn em to  teilzpore, ut lrndzi~il, I;cb., 



Com., Reyn., J l ~ n d . ,  guia huic resolzclioni ~ i d e o  obslare for- 
titer verba textus i n  d.  Liv. 25. Dig.  de perit. kacredit., 
curn adduclis a Salgado, decis. 53, n." 4 ,  4 I ,  42, c ilecis. 
42, n." 4 ;  em quorum praxi alios vidirtaus, quod sub eu /i- 
ducia non praestandi ejus medio leinporis frziclus a libello 
usque ad conlrarietalern longe el 2on:~issime per iniqua pos- 
sidentes, bunt lites quae forte, sullala illa praxi, brecius 
finem et senlenliarn accepissent. E o segundo, estabelecendo 
nos seus Elemenlos de Práctica ($ iS9).  que a contestacão, 
ehamada ficta, prodiiz os effeitos dn verdadeira. l? preciso 
comtudo notar, que Arouca n8Òentrou na verdadeira theo- 
ria da Ordenação. 

Os IIIII!  ~leiii~jiarii 6 eonteslaGo. eliamada fict:], os effei- 
to, tlii ~i~i.tl,iili!irii, i'iiiitl:iin-SI: princip:ilmente no seguiiite 
nrgiiiiiciili~ - IIIII', ~ci>"iiiit~o-~t! i ' ~ ( i i  oliiriiao, 1180 ficar8 10- 
gar IiIIrrI :\'i i 3 ~ i ~ i ~ ~ i ~ . ~ i i c ~ ~ ,  I I I I C  t3riif);iig:im :I c.orilestaçào, e são 
iitlrriitlitl,is ~iclii 0i.d. Liv. 3.", til. 20, $, 15 (Vej. 'neste 
si:ritido Vcris. iiitrod. ao novo Cod. pag. 123, e Rcyn. Ob- 
serv. 63, 11." 15). 

Mas este argumento B fundado na eonfiisào dos termos 
-contestayao e contrariedade-qiie 'neste eaço da Ord. 
t&m um sentido muito diverso. A contestag30 serve para 
marcar a data dos effeitos da lide, e a contrariedade para 
fazer eonhecer a mateiia, que o réu adopla })ara sua de- 
fesa. Ora, itada obsta que o r6u offereça antes da eontra- 
riedade as excepções peremptorias ou dilatorias, que bem 
Ilic pnreeer; o que não póde E embargar a eontestaçao, 
em quanto nos seus effeitos. D'esta forma eonsegue-se um 
grande resultado, que é, tornar inuteis os çubterfugios de 
que os rGus podiam lançar mRo para demorar o começo da 
responsabilidndc, que era eonsequeneia da contestação, por 

isso qiie es custas do ret;irdarnento, a qiic no a r i ~ i ~ o  s!sic- 
ma freavam siijcitos, riào eram meio suriicieritcinente Ioi.t(: 
fiara cortar cliicanas, porqrie os rcridimentos c fructos po- 
diam ser milito superiores. 

Assim, segurido a riossa Ord. Liv. 3 . O ,  iit. 51, pr., quc 
6 o assento proprio d'esta materitt, a demarida devia ficar 
sempre contestada, ou fosse pela declarayão do Juiz, ou 
fosse pela declaraçao da parte, negando oii coni'essando di- 
rectanjente í1 acçáo. E acciescerita a riiesma Ord., qiic cstcs 
modos' de eoniestnr a lide biistiirnrii, c que: por 111ii11q1i1.r 
d'elles, qiic sc fix~!ss~!, S I ~ I ~ ~  ;i I i t l t !  1 1 ; i \ i i I í i  por r ~ ~ i i ~ i ~ ~ t i i ~ l ; ~ .  
Nao í: pussivcl sci. rti;ris rlíiio. 

Esta pro~idericia era clc nbsolu~ii ttcccssirladc iiii nritign 
Legislacào, que adniittia iirn graiide iiurnuro de c~ccl i i ; i ,~~s 
perernptoiias e dilatorias, qiii: podiani espaçar indefiiiirlii- 
merile a eonlestacào da lidc. 

A nossa Rciorrna Judiciaiia (no art. 31C>."j, oi.duriaiido, 
que as cxcepç6es dilotorius e percrnptoriíiii fossem offcieci- 
das jorictamcriie com ;I c.oittrnricdiitl<~, ericnrnirilioii-sc cbi- 
denlemenie a coiisc;;iiir o iiicsiiio i,csiili;iiIi); iriiis, coii~o 
excepráo nos c,asos d c  iiic~oiiilii:l~~ric.i;i i: siislii~ii:Ai>, ri30 1.1,- 

mediou cornple~amrritc o i i i i i I ,  i. ~ i o r  i w i  sit i i i r . i i : i  ; i i i i i I ; i  i ] , , -  

cessaria ulgiiiiiii iI~:cl;ii.;i~:;ii) sol)i.e o s  t.tl;:itiis 1I;i  i ~ o r i ~ ~ . ? i ~ ; i , : h ~ i .  

(quer o nosso illusirt: l<cbv;soi., rliii: a I idc  nAo 1i;i~:i 

por contestiida, seriao depois que a caiisa se iiçlie cnrriplcta- 
mente dcserivolvida liela apreseritaçào da treplica. 

Não rios parece, que deva aeceitar-se t n l  doi~trino, postc~ 
que abonada por grau:$ auctori0;ides (Vcj. Eleni. de ilror. 
do Doutor Nasarcih. $ 3 9 0  e scgciintes, Per. c S. $ 1 í ' b .  
e not. 380). 

()IIC Si? [)il?f~11()1~ ~ o t r i  C S [ I ' ~  f ~ f l ; b i t i > ' ;  ns$r\niliii ,í !;I i i s . i : ! i - :  

G 



~t~si:irfio? Arre(li1r (reapontic Snvigny) o mnl insc,pnrnvcl (li3 

tliiriiçào cios processos, pnr via tlc tlisposi~fies reli;iríitloran 
(iiiiii. 6.". cap. 4.", $ 256): e 116s accresceiitnremos-e 
i;;ttisS~izer uin priiiciliio (te justica, diindo a cada iiin O que  
Ilic pcrleiice. Ora, 1150 seiido a seritenca mais quc O reco- 
riiieciri~cnto oii (leelarii~ào d'rim direito precsistente, rigo- 
rosnmeritc ft~llaiii?o, os frrictos deveriam ser restitiiidos, nõo 
!I~~sde o niomenlo dii proposiçào da tieyao, mas desde a for- 
iiii~sào dii obrigaçoo ou desde a indevida oceupucno. Entres- 
i:iiito, a Lei qiiiz ser indulgente, e ;icceititmos o seu espirito, 
firm;indo esta obrigac'Uo iio nioniento, em que o rí:ii 6 i i i -  

hIriiitlo tlo (lireito de 3.", e iião coin mais ariiecipnç5o. por- 
tinta l: ltowi\c4, I{II(: n tlcvcdor igiiorassc: a obrigayao eni qiic 
t~ulii\ii, e i i i  o u  \ic:ios tlii siiii ~iossc-regra, que  fiea todavia 
~ I ~ I I I  111t1tIit*ti~fi11, V I *  I )  i.r;~/t)r {~titlí~r pi,ci\iir, quc antes mesmo 
1141 i i r t~~t~~~tt: t i i t  t i i i  ~II,I;;IO (OI I  ~ ~ o i ~ t ( ~ s ~ : i ~ : i o  da lide), o devedor 
*I* iic.liavn tSin ni!i I;,. 

I'iitle tlircr-si,, que  ainda depois dii proposiç'io da ac$o. 
oii elii contestação da lide, o devedor pbde estar em boa r<!, 
pi~ilc erbr. que rião deve, ou que a eousa lhe pertence. Sein 
díivitta assim 6 ,  e mesmo pode persistir 'nesta persiiasào 
depois da senteriqa; e talvca com razào, porque a justiia 
liiimaria fiillivel. Rlas as  coiiseqiieneias da admissâo d'esic 
1)rii~cipio rifio rios levariam somente a demorar os cffeitos 
t l i i  co~itestação: seria necessario proserevei-os, e recorrer ao 
~nincipio da boa e má I'&, e cleixar em todo o easo ao nrbi- 
t r io dos Juizes a coridemnac;no dos fruetos aiiteriorcs fi sen- 
trii(;íl (a ) .  Orii, eis aqiii o qiie i180 podenios adinittii: este 

( n !  4 n v ~ s i i  0 i .d .  1 . i ~ .  3.", t i t .  66:. s 1. parece dcinar ao arbi- 
irit~ j , i f 7  a t , , . ,~ t j !~~~t i~~.~~:S, i  d o s  fr~iqtt~s ijcsd4\ ;i lidr roniestada - e  

arbitrio nán serviria seiiiío de irieitnr disliutas, peipt3tiinr 
dr?rnaritlas, c por liin consagrar espoliarfies. 

Por ultimo, obscrvnrcmos, que n doutrina, qiie seguimos, 
rico i. rrova, e tem a scii fii\.~i., i i l h  da opiriióo do judicioso 
Snrlgiiy, n auctoridndc dos Codigtis de Franca, Sarderiha, 
Ilollari(la, Priissia, e algiiiis outros. 

110, porhrn, no $ unico do nrt. 586.Q do nosso Projecto, 
algrima coiisa, que, a nosso vkis, preeisa de ser advertida. 
Diz-se alii, que ;i boa Sb considera-se ter cessado desde o mo- 
mento, em qiie os vieios tla posse forcrn jiidic:ialincritc tlc- 
nunciados a o  ~iossiiitfor 1)i:fii pioliosiyai) tlii ;ic..~o, o11 SI: 1ii.o- 
var tercm sitio ci)iilic~cid~is tlo iiicsriii~ ~iiissiiitlur. 

Estn disposiçào b reslrictn ao artigo n que pertence o 5, 
que tractíi dfi resiiioiçùo dos frrocios. O vericitlo t le\c rrs- 
tituil-os dcsde a proposicâo da accào. Mas nao qiiercmos 
dizer, qiie s ~ j a  considerado cm mh Si  pnra os effeitos pre- 
judicines, se essa ni& f6 se nào provar. o qite se nrlia 
disposlo no ait .  566." Este S. emfirn, coiitbm iirna exeep- 
@o 3 regra geriil, tliic liao tlcve t!ritendcr-sc ,~mpli;itiramciit.e. 
I?siimos díc expressoo-a boa fico~asitlo.n-sc [cr cc~.~ntio- 
para nào rios arrednriiicis tlt i  ~ i l i r r i s i :~~l~i~i ; i  iirtliii:iriii. hliis 

talvez fosse mais cori\ciiit~riic~ rt~tli;ir o iI;i si~;iiiiiii. in;a- 
iieira : 

qiianto ás ciistas (diz a Ord.), Iruclos, e iiilercsses p6rle juigiir 
aquillo, que se mostrar pelo feilo, que accresccri depois da litlc 
contestada cni diante.  ainda que pela parle não sejain pedidua. 
porque todos as coiisas, qiie acontecem em juizo (1cl)ois da lidc 

contestada, pcrienccm ao oficio do juiz,  ainda que nào sejam pciii- 
das.-Mas se advertirmos, que a thcoria da lide contcst:icl;t 1: : i ~ ! r i i ; !  

tida liela nossa Ord., lrercrni)s, ~ I I I .  ~ s t p  nrlritri!) .:P I.\ ;.I, I , , ,  C.. , .  , 

de não ser?n\ 115 I'riirlie ~ 1 ~ 1 1 i t I o -  



$ ~ c ~ ~ i c o .  E m  todo o cíiso os fritetos $30 devitll~s :to vcii- 
~11tlor desde o momeii!o, eni que  os kieios da posw Cornm 
jiitlicialineiite deniincindos ao possuidor pela proliosiqao da 
acçao, se riso se provar, que  esses vicios rorani antes eo- 
iilieridoe do mesmo possiiidor. 

Ol~serva o nosso illustre Revisor, qiie 6 preciso resolver 
a questiio-se os fructos, que perde o possufdor de  boa fé. 
logo q t i e  esta cessa, süo os que não eslüo vencidos, ou se 
tnmbe~n perde os yuc esrão cencidos, e elle j á  recebeu, eias 
ciirido conserva - que a Lei Romana manda eillregar os 

exis~iretn,  sem dislinguér, se no  predio ou em casa d o  
pciss~iitlor. c yile assim deve ser. 

0 IIOS!IO cir~igo dia expressamente, quc - o possuidor de 
bon I(:, 1;[z sczt,s os frttclos, que a cousa produzisse até uo 
tiin, cni IIIIC C L I S S ~ ~  n boa h. Niio vemos, que  haja lopar 
II : I I I I  (lítvidils, a na« se qiicrci torcer o sentido proprio e 
i~niiirul tliis pnl;ivríis. 0 s  frlrcfos, que a cousa prodi~zissc. 
Nao hn disiincçiio; eoinprebende, tanto os recebidos e eori- 
sitrnidos, como os estanles e pendentes. P o r  Direito Koniano 
(iiisl. $, 35, Liv. 22, Cod. de reivind.), o possuidor erii 
obrigado n restituir os estantes, mas as legislações moder- 
iiíts os t&m adjudiendo ao possuidor (Roelia $ 4.48, not.). 
N6s vamos um pouco além, porqiie lhe attribuimos tanibern 
(15  pcriderites (Secus Silva h Ord. Liv. 3.", tit. 66, $ 1, n." 9, 
I'ort. cle donat. 2, eap. 1 0 ,  n." 19, 2 0 ,  21) .  

Iiis aqiii as nossas razões. Qiial é o fundamento da  dis- 
~~osicriti:' A hon fé d o  possuidor. Considerando-se eomo ver- 
dadeiro dono tla cousn, emprega os seus capitaes, a sua in- 
diistria, promove e prepara a prodiicçào, e, eontando eoiri 
os friictos, (~iic: (levem reuultnr do seu capital e trabullio. 
dispoc os negorios da sua vida, contralie incsmo obriga- 

iões, que  mal poderá siitisfazcr, sc esses f'iiic:lus 1111: f;ilta- 

rem: e scrii justo, qiic scja privado d'clles, por i i i i i  (Iii.(.ilo 

Interiie c dcseorihec,ido? Nem se faz injuria cio verdiideiro 
dono, que  podiu c devia olhar mellior pelos seus direitos; 
e se os nào eoriheci;~, tle eerto riao eontava com os scus 
proveitos. E se concedemos ao p o s s ~ i d o r  de  boa fe os Sru- 
ctos rebidos, porqiie lhe Itavemos de rceusai os peridcntes? 
A differenqa talvez de  horas riào deve fazer variar o direito. 
Se  o simples facto da appreliensào dos fructos fosse, eoriio 
em Dircito Romano, iirri meio de atlqiiirii, nùo ~)citlci~iii 
Iiaver d í~ \~ ido ,  cin iluiiiito h t:xt:liisfio dos ~ic:iidoiitc~. hliis, 
logo que ~~ , i i~ t i i i i i~ s  tio poii(o dei 11o;i 1'6, I: iioc<:ss,ii.io sc3r (.o- 

Iierente, c adjudicar ao ~~oss i i idor  riao sú os fructos coiliidos, 
mas os pendentes. Dir-se-lia, que  o possuidor póde ser iii- 
demnisado dos seus auaiiços, na conformidade do artigo 589. 
Mas n justa expeetaliva do possuidor cearia sernlire defrau- 
dada, e talvez eom prejuizo de terceiro. S e  ha alguris lucros, 
1130 vemos, qiie devam perteneer a quem n8o empregoti parli 
isso tiiligeiici:~ oii tt.ii11iiIlio algiini. l)cin;iis, a s  qiirstòcs di. 
liquidacâo, o dt'tci iint~rito, ilit(: tl(:ve ~ c ~ i i l t i i i  iit~cc~ssiirinrneiiti. 
á produeçào da iriccrtczii dc  dii.i:itos, w;io ; i i i i ( l i i  i t o ~ o s  1110- 

tivos, que  corrobornin o ~)i.iiiciliio ;~tlolii:itl~~. 
AO artigo 590.", 'Z; 1 ." (~'o~ccoi~dat~ius c.or,~ o tiusso il11rslr.r 

Revisor n a  supprcsscto d'esla excc,~~~.uo; 'licssc so~rlitlo rc 
acha emendado o Sj, caas corl-ecções d a  p ~ i ~ r ~ e i r u  cdicâo. 

E m  quanto h e ~ e p ç ã o  do art. 1081 ,  não deve siippii- 
mir-se, porqiie iiào está iio mesmo caso. & iiecessario riàti 
perder d e  vista, que  se tracta 'neste artigo de caeciicào 
hipothecaiiu; que 1180 convém, de  modo nlguin, crtil~iira~:;ii 
seu tcrmo; e qtie n p i i s ~ ~ i & ~ l r  l rm giirai~tiii iio JII.V,;-, I '  !; 



~u,irilt.giiido, segiriido o art. 1052.' (Vej. 'iicstc setilido - 
(;rc.iiicr, I1yp. 11.' 3 3 6  -Vil Villarg, verbo liers de~cizfeur, 
ti." G'c-l)iiritrilon, tom. 20.", n." 872-Dalloz. I l ' t ~ .  c;il). 
2 ,  ycc. G.", art. 3."-Troplong, Byfi. n." 836). 

Ao artigo 609.' Obscrça o nosso illuslre Revisor, c/l.ce 
rotiricii. qrAe se declare se a dcfiizi~üo, que damos d c  iilulo 
'iir,sie arligo, e'gcral para  todas e quaesguer malcrias, em glie 
sr  ~rse tl'essa palavra. 

Nâ0 nos parece, que tal declarapâo seja necessnria, por 
isso qiie o sentido, em que a palavrii se emprega em oiitros 
Iogares, se dcprehendc d'esses mesmos logares. 

A piilavr;~ lilzilo, sem o epitlieto jtislo, tem muitas e di- 
versas accepciics, que  iião podem ser enumeradas, e defini- 
das 'rieste logiir. klas uma vez, que se qualifique d e  juslo, 
iião póde ter scii3o a acccpr$o, que ltie damos no artigo; 
c assim dever6 sc:r critcridido, onde quer qiic se eneoiitrc. 
Notar-sc-lia tiilvcs. qiic iio iirt. 579.' se use da palavra le- 
yitimo em vez d ~ :  jiislv; mas dos artigos 391.' e 609.Ose de- 
l~reliende, que cstcs dois epitlietos s'io empregados no mesmo 
sentido. 

De iesio I: f6ra de dúvida, cjrie em materia de posse e 
1ircscripç80, o titulo nâo i5 o mesmo, que se requer no traiis- 
ii:rciicia do dominio: a posse em prescripção deve procedcr 
tl'iiin modo legitimo de adquirir, e mesmo d'um titulo par- 
tircil~ir, revestido das solemiiidades forniaes, mas riáo 6 pre- 
vino, que protenha do verdadeiro proprietorio; pois 'neste 
c.arci seria inutil a doutrina da posse e prescripqno, conio 
I I I O ~ I I I  [lu nilq~iirir. 

i10 ; i i l i ~ o  (i19." Obsercci-ss. yue a accrpfüo d a  palavra 
, ~ I . . - ~ ~ I I I I . ~  ' 11ca i r .  rirfigo ttiro se ncltu P I I ~  hnrtnouin C O ~ I L  a 

p(!iio, rln tie Lo~i~ctiito.~ (1 I ~ I ~ , s I ~ ~ ( L  l ~ t ~ / u c r ~ ~  ir0 < I I . ~ .  ti 2 i.", p 

parece ntio Iiaoe~. rclziro pura  csin difiretq-a. 
1Iii niiiita difi'eieii~a cnire as duas csliecics, c iiàu SI*  

podia ;idol)tar a mesmo regra. Nu prescripcao positij-.i luir- 
te-se do ~iresiipposio, qiie o propiietario se ;tclia ciii l i l i  

distancia do seu predio, qiie iricilinerite púde ser iriroi.rrlado 
'de qualquer iisurpaçao. Na prescriprào negativa, o Ci~cto tl;i 
(lirida iiáo pbde localisar-se, nào p6de seriir-iios de poitio 
tle partida: era necessario recorrer a outro principio, q111: 
iiâo podia ser seoào a rntiior ori ineiior ~iossibilitlii!li~, (.iii 

que se acli;issc o crfidor piirii ( : s i ~ i r  ;i aii.i ili\itl,i; I ,  ciil~-ii- 
dcnlos, (lii(: resi~Ii11(1~1 o 1.r~11or e II ~ l ( , \ t , ~ l o r  nii r~it~siiiii , , , I -  

rnarea, ii(:iiliurri;i difliciiltludc podia Lei. nqiic:iIc ciri eoiiliecci 
o estado da sua obr iga~ào,  e reclamaar em tcmpo o scii 
direito; e que esta disposicao 6 preferivel A regra adop t~k ; '  
na prescripçao posili\a, porque o raio de ciiico leguas piido 

eomprehendcr jurisdieções diversas, em r e l a ~ â o  ao domiiiio 
ou rcsidencia do  credor e devedor. 

Pensa egualnwtrfc 0 icosso illitsírtrtlo Rri-isor, gwt ( ~ l ! ~ ! t t > ; r , . ~  

prcscripçíTes excc~~,cio~r:ic~s silo t ioi~~nsiridtr~~~r,i i~n cttr.iris : (* , I I ( . , ~ -  

ciona as  dos arliyos 633.". 7 8  I .", I /!).'i." 
Daremos ÍI razao dii I.(si .  '1 prt5st.ripc:;io 110 : i i , I .  (i;!:!.'' 

ri311 6 iiova; ( I ~ ~ v c i i i ~ ~ I - ~ ~  tio l)iut!iLci 1~rii111~1~/,  I I ' O I I I I I -  41 I ~ I ~ I  

adoptado tluiisi todos os Codigos iiiotlcriioa. i\ rii~ùii 11:iii 
sido expeiidida por muitos escriptorcs, c scrr!l)rc cuiri ;i i i~ais 
plena ad l i e s~o  e louvor. Eis-aqiii o quc d i ~  Blarcadd, qiic i: 
scin díivida urn dos commeiitadorcs mais atilu(1os e jridi- 
ciosos do Codigo Frniiccz: - Nao lia (diz elle) coiis;i in;ii: 
riinesta para essa classe da Socicdadc ( d ~ ~ p i . ~ ~ ~ i ~ d a i t i ~ i r i c .  ri:iii 
numerosa), a dos descclorcs, rj~ic r! ecci i r t i~ i l ; i~~o 111: ic!liir,~ 



~I ; IS"~ ,OS .  Ella os coiidiiz, yuasi inevitavelmeiile, h miseria (: 

riiina, passados poiieos annos d'uma traiiquillidade perfida. 
A iriacç8o do crkdor lorna-se entao taiito mais criiei, quoiilo 
mais se proioiiga; e um legislador sabio iiào p6de coiiteii- 
tar-se 'nesta pdrte eom a prescrip~áo ordinaria. 

.I$ sol] Lriiz XII, graças ás idbas generosas deserivolvitlas 
pcI;i siil)ia ;idministrnção de Jorge de Aniboise, os redditos 
tlc retitllis eons~ilziidas liaviarn sido reduzidos h prescripqão 
ilc !i :iriiios, de 30 qiie era d'antes, para evitar que os de- 
tcdores fossem niis i pazi~rere' et destruction. Rlais t i~rde  
quiz o digrio clianceller IClicliel de Marillac por um edicto. 
que Poiliers denomine la belle Ordenance de 4629, e que 
11s coiitoir~lioraneos chamaram por moiii le edde Michaud. 
( I I O I I I ~ ~  { I I I I ;  i~orisi~r\:i Iioje por Iionra), ampliar a mi~i tus  
i i i i tro~ iXiis~~w iI<* ri~ili11)~ licissi\i~s ;i ~iiliiiiir idêa da Ord. tle 
1 ! i l ~ :  iiium 1111tb31 toil~is 113 I I I ~ ~ I ~ ~ S ~ I ~ ~ I I ~ S  i111 Co(ligo Michaud 
Iirriini ~~!reli t ic~i~Ic:  i ' c ' l ) ~ ' l l i ( l i i ~  coiii tl<:sclcm j~elo egoisino do 
i i * i i i ~ i t i .  i: P S I ~ I V : I  i.i~st~~.t;i(It) i10 L~gis lador  de  1802 a pro- 
iiii~l;:ci~n~~ c111 gi.;iiidc principio de tiiimanidade, que até eiitào 
~ I ~ I I  i i i i l i ; ~  p:issado d'uin voto dos homens superiores. O ar\. 
2277.' do Cod. Fr. eonsagra plenamente este principio, 
<Icclariinclo prescriptiveis por ciiico anrios, iiào s6mente os 
rcditos de rendas consiituidas, ou prediaes, perpetuas ou vi- 
tiili<:i;is, pcrisfies alimenticias, de arrei~dnmentos e juros, nias 
il'iiin rnodo geral e absoluto, tudo o que  se pagar por anno, 
oii (:ri1 tcrmos pcriodieos mais curtos (Traitb de  Ia prescr. 
11. :{li?). 

n lk\; i  pri\scrip@o (dizia Rigcit Prcameneii no corpo le- 
:isl;iíi~oj iiili, I! riiridado unicaiiierite na presiimliq%o do pa- 
: .~riivritii, rii.1,. i i i r i t l ~  tiiiiis-cni tirníi cnrisii1~rni:fio (te ordern 

publica, eriiinciadii ii;i Ord.  ~ironlul,n;id;i 111ir I.IIIL SI1 em 
1510: preterideu-sc obstar n qiie os dcveiloribs t'~rscic~iii ridii- 
zidos e miseria pela aeciirnulaqão dc rcditl~s i.ii111o.i. n 

Esta doutrina tem sido geralmente apiil~iiiilitlii ( ( I : ,  r 

zicha-se sanccionada nos Codigos Francez, Sartlii, I ) i i ; i u  Si- 
cilias. Vaud, lIoilanda, fIaity, Luisiaiia; com (-4i:i tlilli-- 
rença, que 'neste ultimo Codigo os einco íirinos s;io ri~tliiii- 
dos a tres ( a r t .  3303.O), conformando-sc eorn i )  c.i~stiiiiic: I I I -  
Aiircrgrie (cap. 17, art. 7 . O ) .  

O iiosso illiistre Revisor eritc:iitli., cliic t~stii I)siiai* i niiiiltr 
curto;  c íi ncís ~i;ircvv:-r~i~s ni;iis, I ~ I I I ~  ~ d l i i ~ i i ~ i i l i ~ ,  1% (11. Ijvih 
rneiilc c:riiivii.c~iiiiis ii;i ~ ' l i i t i i i i : i y~~  I I , I  ilis1111i~~Ao i'i~tri. 111111~11- 

tcs e ~ ~ e s e n " l s ,  scdiiziiido a ~,r.cscripr.ão, cm iirtlii 11 i:;i.rci, 
s6mente aos einco annos. O crBdnr tcrii sol~c'jo tciiilio, 'i~i:sli: 
esf)ayo, para r~cliimiir a sua dividti, ou coiivcricl-ii t:m cibri- 
g ~ ~ ã o  divcrsii, quereiido favorecer o devedor. I)e rcsio, 1111 

fisação d'cstes I)rilsos, hii necessariamente algum arbitriii, 
porque nâo póde fixar-se, com eraclidão matiiematica. o 

momento, ern que comcr;i oii cossii ;i coiiveriiciici;~ díi (1;s- 
posiçao. 

h prescripqâo tlo art. 781 .", roiii rc~ft~rt:riri;i ;io iii.1. :i%J.", 
\,em a ser a do piaso coiic.c-tliilo :ias nicbiiorcLr Iinrii ri*c.lriiiiiir 
ii restiluiy3o,-iiiii ;iiiiio ii <.oiil;is (Iii i.ni;iiii~iliiiyllii i ~ i i  irii i i i i-  

ridade. 
ICste espaco era o do antigo 1)iic:ilo lCiiinaiio, c Iiiijc do 

Codigo Vadense, art .  960." Os graves iiicoiiveiiiciitcs, qiic! 
se seguem da incerteza dos direitos, exigem cm geriil, I ~ I J I .  

os crbdores sejam obrigados a fixar a sua scirlt~ nii iiicnoi 



diluçáo posuivel. O nieiior, qiic (5 cmaiicipado, ou clieg;i a 
maioridade, não púde ignorar os actos, que elle mesmo tem 
prwticado illegalineiite, e se Ilie foram ou nao prejodiciaes; 
nào pide ignorar egiialmente a responsnbilidiidc, ein qiie 
póde adiar-se o tutor para eom elle, em razlo dos actos 
de sua iidministraçno; e se o ignora, a Lei lhe ordeiia que 
faça as suas averiguaqòes no praso fatal, que Ilie eoiicede, 
e, se as iiào rizer, a si o impute. NBo é justo, que a soeic- 
dade soffra pela iiidoleneia ou dcsleino, seja de quem fOr. 
De resto, pela disposiç80 do art. 385.', fica acautelado o 
caso de justo impedimento, uriico, a que a Lei deve attender. 

A preseripção do art. 1795.", em que se fixa um aniio 
para a aeção do eominisso, tambem nos parece, que não 
Jcre ser proloi~gada, nuio só pclus razùcs geraes, que aca- 
bamos tlt: liondernr, inas porqiie, versando esta acção dire- 
ctamentc sobri: 1)eriy {IC raiz, c suseel~tiveis de hypothcea, 
6 iiidislicnsitvel liriiilnl-a ao mcnos tempo possivel. 

Ao artigo 027." E n t e ~ ~ d c  o nosso il/ilslre ftevisor, que  
deve conservar-se a disposiçcio do art. O'i3.0, Sj 4 ,  da Rei. 
Jud., que co~~cede o tie~zrficio da cxcussüo ao jador  c pritz- 
cipal pagador. 
E verdade, qiie a Rt>formn eoncede este beneficio tio íia- 

dor e principal pagador, mas fea sempre livre ao esequente 
dirigir a exeeiiçùo coritra os bens do fiador, quando se eri- 
contrem diffieuldades nos bens iiomeados. Tanto o nosso 
artigo, eomo o da Reform:~, sUo accordes portarito em eoii- 
ceder ao credor aeçáo eoníra o fiador ; mas dá-se esta dif- 
fereriqa -que pela Ref. s6 t5 livre ao erkdor proceder eoii- 
t ra  o fiador, que preteiide approveitar-se do Beiieficio da 
exeussão, quaiido se cnco~itrem difficuldades nus bens iro- 
meados do tleretlor. 

Nào ~~odcrnou coiihr~iiar-rios coni n cinc~iitlii. Qitcm se 
obriga eomo prirrcipal ~ ~ a g d o r ,  tomti sohrc si :i l)ri*i:t.deii- 
cia na rcsl>orisnliilidade, e siijeita-se ~)oi,i;iiito u scr l~rimttiro 
executado, sttlvo o seu rcgresso contra o tlcvc:tl~ir. (1oiic.c- 
der-lhe, 'riesie caso, o beneficio da excusnao, o iilit:i.iii. O 

~~riiieipio da obrigação, Lei do eontracto, e sujeitiir o ci?-  

dor a diffieiildades, que não podem remediar-sc scaiii i i i i i ~  

certa clcmora na exeeiiqao. Esta era n disiiosiyào tl;i iioss;i 
Ord. Liv. 4, tit. 59, $j 3 (Per. dccis. 8 3 ,  11." 2 ;  1)Fg:is I"oi.. 
cal). 5 ,  n.' t 1 4 , ) .  que 1 J l ~ i I O S  ~ ~ ~ c l i c i o s ~ i r ~ ~ t ~ i ~ t c :  roi ~ i l t ~ ~ ~ a ~ l i i  I I ; I  

Mcf:~rn~íi. A t.:ix;lo, qii(! It:ilili~.i~ i) I I O S R O  i1111vt1. t~ Ill:\isl~r, (11: 

menos fii~ilidii~l,; iias ~ s ~ I ~ I s ; I ~ ~ ~ ~ I I ~ s ,  i ~ i o  l~íi~lt: srr toil~i~tiii V I I I  

corisidcrayão. i\ difiiciildatle tlt: acli~ir Liiidor ~ltidi: scr ri:- 
rnovidir por ouiros ~rteios tio ;ilciir;cc dos  iiiteruss~idos. 

Ao artigo 935.' Diz o Irosso illusfrc Ilevisor, q i l c  .$r 

dcrc decl«rar, ~ u e  ou pagtie o fiador por forca dos ri~cios 
jt~dica'aes ozc rol~tntariarne~i~c, depois de vejteida a divitio, 
fica seinpre sobrogatlo ?tos direitos do çrétlor coulra o clc-- 
vedor, corn a diffirc~tya. p i e  l~rl!qu~a<lu por fivea da esecir- 
çào proccdenie ({(L rlcçi(o, rltli 1121~ / i) i  ot[i.idu o tlevedor. pil- 
dcrá o fiador proccilrr pcd(i ttcr-sitici s c i i ~ c ~ t ~ ! ~ ~  srtrtr tiecessi- 
clade de concilicrytio (ir(  cesscio, pirr /;ir,iiri eIii Itrf. Jitil. 14r.t. 
O ' z / 5 , " ,  $ 2, c ~ ~ í t p i ~ ~ r l o  t ~ e / l r i ~ t ~ < t t . i ( [ t t i t - t , l t :  ri~s(~rci , I ~ I S  tticio.t 
ordirlurios. 

11 regra geral 15 a mcsmu cliie se acliíi rio iirl. !)J:i." A 
declaraçao, em qiiarito ao pagamerito for~utlo, estli feitir 1105 

addilamcritos da primeira edi~iio, art: 929." Ern quanto ao 

pagamerito voluntario, 1130 C precisa, IJorciue se riclia çoit- 
sigiiada iio art,  874.' 

A o  aitipo N7.O E T ~ I ~ I L ~ E  O .IIOSSO illrrs~rc Ht t ; iso i ,  yite sr 
h ; - e  d ~ c l a r a r ,  yue u rlisl~osircro tfo artigo rrriv /il'Oi'fd~, r 



o çrédor acceitar novo fiador, além dos qile já o são, ou 
fizer nova escriptura com o devedor, sem conseníi»~enlo dos 
fiadores, uma vez que a nova escriptura não diminua as 
garantias da  ataliga. 

Não rios pnreee nccessaria a declaraqão It:nibrada, pois 
que, [ta materia de  novaqto, esiào conreiiiertlemeitte pre- 
venidos estas hypotheses. 

Qice sc deue decidir, se a fiança, por  temnpo certo, v .  g. 
qiialro annos, se julga extincla, findos elles, ou Se Esse 
lrinpo é dado p a r a  que o /iador possa obrigar o devedor, 
ti .que o livre, como se tem etuendido até aqui. 

Parece ao nosso illustre Revisor, que deve julgar-se ex- 
tirictii, findo o Ilrasu. Sbmos da rnesma opiniiio, pois esta- 
otns 'iiiirn cciiitracto, cm qiie as estipulações das portes são 
1,i.i. h iiiii~IIigc~nciii contr:iria 6 rirna iiiterpretação arbitra- 
riii. i'stii nicSsriiii oliiiiiùo srfiuiti I~;irliito, in leg. Lucius. 
$ I'riitliis, ri." 1, Ilig. til! urf,rr~i~iist. tu/. Mas esta declara- 
!fio fi tli:siic:ci:~siiri;i, <-rii \ i d a  do art. 795.' 

Ati iiitigo 9 5 9 . O  Deve declarar-se, que o reqaerimento 
r lcrc  ser judicial, e darem-se depois Ires dias ao devedor 
p a r a  pagar,  á similhança do disposto no ar t .  1730.' 

L)eixámos estas particularidades para o Codigo do Pro- 
cesso; mas nada obsta, a que sejam aqui inseridns. 'Neste 
raso poder-se-ia redigir o artigo iia fórma seguinte: 

Sc, iio prmo eo~vencionado, o devedor não effeituar o pa- 
gamerilo, oii nno havendo praso estipulado, se o devedor 
não pagar dciitro em trinta dias, sendo judieialmente re- 
querido pelo credor, poder8 este fazer kender a eousa eni- 
peiihada, erii dlnincda, com citacão da vendedor, etc, 

Ao arlign 98 1 . O  Ucvre accrescenlar-se - sulro, Iiaçeltdo 
paclo de .$c ri(io ~l l ie t~ur .  13sla declaraç60 dccc ser noladn no 
ripgislro, conl prnn tIc ttullidnde. 

?i50 nos pnrecc ii<lrnissiiel o additamento. O crédor, uma 
vez senuro do seri crcdito, nada mais póde exigir. Esta ia- 
e~ildade póde importar gríiuc prcjuizo ao devedor, que, im- 
prudentemetite, elevado da necessidade de haver dinheiro, 
púde eorripromeiter-se a uma obrigação sem justa causa. 

Não se falta em Iiypotheca teslamentaria, admi~lindo-sc 
a legal por tcslamcnto ~ i o  ar[. 992.", li." 7 .  E co~~cc~riic.ti/c 
cons~ri!ul-a. 

I'crdtje-iii~s o i l l i i r ; I i ~ c ~  E:(:\ isor; iii;is iin iiii~sriio artigo sc 

ialla riil liyliotliec;i, qiic p0dc sdr coiisliliiicla por lestitmeiito, 
nas palavras - se nùo tiver h )  liotlieea espeeial designada 
pelo mesirio testador (a). 

J h  se v6 ,  pois, que admittimos esta bypotbeca, e náo nos 
occiipárnos d'elln em particular, porque o julgámos ctesne- 
cessario. A liypotlieca, que o lcgatario tern sobre os bens 
do testiidor. i! I(:piil. liiih itii cd;i diK:reii~:i -- se O tcsiudor 
não designa prrdio, (lu(# t:q)u':iiilmcnlc sii,~:i dt: gariiritiii no 
legado, gozar5 o Ic:a~;irio t l i s  lij l~olli<'t.;i g(*i.;il, sisrii pri~jiiizo 
da iriscripçao e rctliicrno, (lu(: ( l ( ~ \ ( ~ ,  oii ~iritl(: iihr Io;iir. Irst;i 
hypollieeii, liorfim, ii:io ~iíbilc krr oiitrii iil(.arii,c rt~íiis 'lu(: a 

seguranya do legado no c:iso, cin qiic cstc í; dcvido, c em 
relaçao aos herdeiros; inas nào dA ao legatario prelerencio 
algrima sobre os erkdores do fallecido, aiiido que sejam elii- 
rograiarios. Remo liberalis nisi li6eralus.-Hipotllecae (diz 
Voet ad Pand. Liv. 2.", tit. 20 ,  n." 21 ) ,  non ea vis est, quod 

(a)  No artigo lia-se a palavra legatario cm vez di trutador; m.89 
nsle erro fni enicntlado na errata 



/rgalavii cxercere 11ossr: 11rac3larioni.s j u s  ira bortis i l r f~c~~c l i  
nrlrrrsits defzlncti ipsiris c r i v l i ~ o r ~ ~ ,  yrc?Lrn ist trpcrto sit c1 

tv*ci,i.i e1 noto J I L ~  Icg«la i ~ t ~ t ~  pruestavarlir cssr, n i s i  ~~osirjuaiii 
oiitt1c.7 cleciissi [uerii~l drfuiuilcli crrdilores. fi tli,ulrir,ii c's- 

1)rr:ssí1110 IIOSYO arligo. 
Ao artigo 992.' h' lireçiso declarar, que as senlenças 

fiiildadrrs ciit escripttcra ptililico ou liiiilo egi~u!, prorhzetn 
os mesmos cffcilos das qi:e siio obfidas ent ju izo  çontradi- 
i,lririo; e que nas de etiapreslimo scru prrciso nulr~eração de 
tlitiliriro, niio Iiasiarttlo a cort,Cs.vüo do de~:edoi., como se dc- 
tlitr do Aloarú de 115 dc ;tiaio tle 1/76. 

Dacc ~trmboia declarar-se, que quando o conscrvatlor l i -  

1.r.r iltii-itlcl. rc rltaci,lrt o .Juiz dc Dirciio. 
'i\li~sli- ;ii.ii;:ii i120 l.;iiciiios miiis, qiie enuiiiertir as  Iiypo- 

iIi~~i.;is I I ~ ~ ~ I I Y .  :\ I ~ I I I . \ ~ ; I I I  I I V  lttc.lc~ri~iici;:s, «li ~ i ~ g i ~ i ~ e i i t o  crn 
c.oiii.iiiu~i, i'. t i . ; i i ~ l ; i ~ I : i  ri;i 51'1.1;;iii 12.'; I: u c.sl~ccir, do <iii(! fiiII:i 
I ,  I I I I S ~ C I  I t i! \ is~ir ,  ;ii,Iiii-si! ; I L L I ~ ; I I ~ I ~ , I  110 art. 4047.' 

I ~ i i i  I ~ I I : I I I I I I  :i iic~c:~~ssiiliidi:, coin!udn, de niimernyão tlv 
iIirilic*iro ri;is c:scril,tiiras dit cmiirestimo piira scrern alleri- 
i\iiI:is, ii:io vemos, que esta circunisiaiiciii dov:r iiifliiir ria 
c.iiii~iitlcin~iio, qiie deve rncrcccr o tiliiln. A riiiriiern~ão de 
illnlieiro p6de ser 180 plinntastica como a simples confisszo 
rl:i siin rcccpcao. Eritre estas escri~itirras riao de \ e  Iinver 
~ir~~li:rc~iiein algtiina, posto qrie cste,iii em eontrario LobBo, 
;rl~~iiiiiiilo-sc em lçlerlino, d c  pig. Liv. 4, lit. 1 ,  qucst. 20. 
, 1 1 1  1111ii111o 5s dúvidas do Conservador, enteridcmos, que  
I I ~ I I  I! iic:c.cissnrio dnr-llic Jiiis. As siias obrigaeaes 380 irw~r- 

(.:i:l;ih I I ; I  I.vi, I! i i s  I~ : IT(L>S ~01111i~:tc vcjilr ~t:Ios SCIIS d i r~ i lo s .  
Ao ;irligo I O O H . "  f'arecc! dar-sc súntoite ao  cr4~lor o di- 

reito de regi.v/rrir n Iiyporhecn, qi lc  o flrt. 4 I." do ~ c f l f l o  
de 26 td'Oiit!rbi.c, tle fS.y(i o (laca ~fii~uilhent aos ii~lcrr.~srrths. 

Dcce d~clarcir-se, sc C sc;>iici~tc ao  cre'tlnr. o11 ttri)tbcitl aos 
i~irercs.snrlos, e yi/ni.s s2o rsles. 

l'ai.r:,c-nos dcsiicccssario entrar aqui em c:xEiliciic:ùc*s ;i 

estc respeito; e o inc:srno aeoiitece em quasi iodíis as Leis 
1iypoiliec~irias estrtiogeiras. Quando se diz, que  alguem teni 
iiiii direito, n ã o  se qiici. dizer, que d l e  seja 130 absoliita- 
mente iicssoal, qiie nào possa ser caereido por outrein nos 
casos, c pela forma, qiie as Leis em geral o permittem, ali8s 
teriamos de formar, a cada passo, uma ladainlia de dcelii- 
rii~òes. fi pois e~ideii te,  que este tlitcito ~iírilc? sor c:scrcirlii 
lino s6 ~)cler c:rodor. i i i i i p  por 111tla I: 111iiili1111:r ~ I I : " I I~ ,  t1itc n 
possti oii ilc\ii r ~ ! ~ i r ~ ; ~ i : i i l ~ ~ i ~ ,  SI!III e \ c i S p ~ i u  do ~ir i i~ i i~ io  gvslt~r 
de  riegocios, ,isto qiie aqiii iiao sc  tracla de constitiiir oL1.i- 
~ a p i j c s ,  [nas de eoriseriar direitos por unia sirnples iorma- 
lidade rnalerial (Vid. Martit, I'rev. e tiyp. tom. 3.', n.O 101.8 
e seg., Tropl. I'rev. e Iiyp. tom. 2.' n.' 672 e seg.). 

K i o  aclreinos, porbin, irico:ivenierite em que essa dcçla- 
r i i~ào  se laça, e 'nesse caso puder-se-ín accrescerilar ao 
art. 2008 o scgiiiiitc: 

$ 3." O icgisiro ~i<id(: ser ri:c~ii~~riclo tiirilo ~icslo cikil(ir, 
como seus fiitdurcs ei~~!~ii~riiii.ic~?i, siilii~ii;;iiliis, rrí.tlo- 
rcs, represeiilitiitcs I('i;iii*s, ( i i i  11~;11i111i:i~ / I ~ : + ~ I , I  111ir s"ii I I I ; I I I -  

tlado, ou eiii srii r i i i r i ~ i . .  

Ao artigo IO'r.7." 13 ~icces.sas~ic~ n vrfirciiritc nos ri)-11. 

1056.", 2792.", ./386.", para  evitar dticidas. 
Effectivarneiitc a rediie~Bo do artigo iiào 6 siifieientc- 

ineritc esplicita. Eis aqiii como nos parece, que pGde ficar. 

Artigo 104g.O 

Go~arn dt: privilegio, wgiiiido a sua d a t ~ ,  ~ t , ! i r . c .  :liiacs- 



qijer beris, liao coinl)rctieridiilos rins clilsses nritc.rioros, 
iiao I~~~icitlieciidos, os crcditcrs. cuj<i d o t a  Cdr aiitheriticn ou 
se  aclia ~iuilieriticnda i i ~ i  fórinii d o s  nrlt. 2793.' c 2800.". 
oii legalisada por ~ciileiiçii proferidn em juizo coiiteiicioso. 

R o art. 10k8 deve relòrmar-se da mnrieira seguinte: 

Artigo a049." 

Serao pagos rateadnmcii~e pelos bens rrstaiites, n&o 115.- 
potliecados, os creditos iiào eompreliendidos iaas classes :iri- 

tecedrrites. 
Parece-lios, que d'esta fórma, iiùo podcrá occorrer a mti- 

nor dúpidii. As conciliaç»es, as acçòes d'almn, as eondeiiina- 
~ h e s  d e  preceito, nào adquirem data certa senBo no dia, ein 
cicie csscbs actos tivcrcm logiir: ainda que  a divida se digii 
ienioiilnr :i c~l,oí~li:i iiriiilo iiiilori~ir; siilio rio caso, em q ~ j e  

essas coiifis~i,rs TI-cb;;iiii rni iitulo. que  trniin clata certo, 
porquc riit:io riao precisa d'oiilra coiifirma(.ào. 

E preciso ianibc~n I130 perder de  vista, qiie as ohrigir- 
rdes hJpothcc,arias são consideradas separadamcritc; salvo o 
disposto na 1." e 2." classe. As Iiypotlieeiis riso podem ser 
contrabalaiiyadiis no seu privilegio, seiico por outras I i~po-  
theeiis, e o seu concurso 6 regul;ido ria serc?~» 3." 

Ao artigo 1043.' Os crédores de foros e censos scí d e ~ . c ~ ~ a  
I P ~  privilegio nos prtdios respecticos. 

cxncto; tiem ~iodia ser oiilra n nossa i d h ;  e o mesmo 
rlizrinos n respeito de contribuições directas, e anriuidadoy 
por siiiistri~. Mas, para cviliir dúvidas, lar-se-hão as seguin- 
tes emcindiiii: 

O 11." 2 rlo ;irt. 10P2.O tleve passar pnr:n ~i.' 1 do a n t ,  

1043.', ernr~itlnrido-gc em confnrniid:ide os  outios riuriie- 
ros, e deve ai~rriw-~~nt:ir-sr. nn fint d n  artigo. o wg i i in :~~ :  

$ uuieo. O pi~ivi l~~gio  riit:~icioiiado 'i11,3It: i i i  II;O I I O  1i icb-  

ccdente, s6 p6de exercer-se scll)re os i.i~s~ic~c~liriis ~irc~tliiis. 
Ao artigo 1066.0 Deve declarar-sc r .rplir~iicr~t~r~~iri~ - ~ i o r  

aia de rateio. 
Jii fica attendido no art. 1048.' 
Ao artigo lO'c7.O D e ~ e  dcelarar-se, sc é necessnria seti- 

rença em jrrizo co~ilradictor.io para cnirar cna conctrrso. 
A Ref. Jud .  art. 6 5 4 . O ,  n." 2, [ião admitte a coneurso tlc 

pd"rerieias serião os crútlorcs, qric se Irgilim;im com I > ; I ~ I ; I  

de sonleriqa. oii titiilo, qiic i~~i i l io  lwl;i 1.i.i c . s c ~ i i y ~ o  "p~f i i -  
relliadi~, scii~lo l~irielii~lo I ~ I I I  ~ % ~ ~ i . i l i t i ~ i . i i  ~ i í ~ I ) l i ~ ~ i i ,  o11 t l o c ~ i i -  

mcrilo ele c:giiirl liiryii. 
A fiel; não dis(ir1giic o quiiiidacic: do scri~cii~ir ,  e 1"". i . 5 ~  

nâo exclue as condeninnçfies de preceito, c acsòes d'aliiin; 
e esigiiido que  o titiilo, para ser atteridido, tenlia execii- 
cão oppnrelhuda. e seja fundado em escripiura píibliça, oii 
documerito de egual [orça, pareee referir-se b s  coiicili;iyfit~~, 
pois riao coriliceenios outro titulo, que  Lerilia, 'neste caso. 
oxeeuqlo aliparelliiidii, a tino serem as ccrlidòcs fiscacs. 

Julgamos dcunec:cssiiriii ;i soritc~ri~ii, iliiniitio lia i i i i i  i i t i i l o  

aultientico, oii niilliciitic~iitlo; c 'iii:slii 1 i ; i i . I~  iiiinoq d'iici.di.tl~ 
coni a Lei de  177i. (V .  I.ol~,.ir), I':\rc. $ ii:ll; S;ilg:iílo, ).;I- 

1)rr. parte I.', ciip. .i, % [, 11." 36, c ~ c . ~ .  
Que e ~ l e  lilulo coiiterilia orna corilissAo simples oii cluul- 

quer  outra obrigaçao, pouco importa, porque a ceriwa (I;I 
daia basta para removc3r qiiiilqiier dolo; e náo yemos, quc 
em materia d e  obrigacòcs se possa fiizcr (iillereiiqa eiitre n 
simples eoiifissWo. e qualquer outri) ~~r i r ic ip io  de  obrigar, 
porque a mB fC! d sempre possivel; e siippbr-se. por vi:] (li. 
regra, que  todas a s  corifi.qsòes P%O f a I ~ i i ~ ,  B um principio 
irritiiori~l. c: que pt,dt> i i t i p o i i ~ ~ .  g i~; i \ i~~i i i>i i s  iiijii~tiqiiq, 1.b 



rtbitn, o'c iril<~i.c~ss,itlos n3a  Liriim ,jdnt,iis iiiliibiilos de atacar 

qunlqi ici  riclo Friiiitliileirio, qiic lltes sibj;i opposlo. 

Diz o nosso iE1uçira ficcisor, yrrr, admil t indo-se as spn- 

~c? iças  1 1 ~  prctcilo OIC ~ o i ~ c i l i a ç ü o ,  podprn spr  olJirndUEos os 
ilirililoç cl'um crétloi.. (IMP jLi P S I P ~ B  er11 jtidzo com a SZ((X 

C S P Ç I / ~ ~ ~ O .  

Nno ~ ~ o i I ~ n ) n s  c o ~ ~ t ~ w d i e i ~ d e r  comi» o c i t d o r ,  'neste caso, 

possa sc r  prr j i idirado,  tnndo o scu crcdl io ein execrtc;i». fi 
certo, qitc il esccuçõo  1\30 poderia ter iogar  s c m  um ti- 
tiiln c o m  clnta ce r tu ;  e então,  OU a data  da concilinyiio 6 

oii riao aiiterior. Si: L. an te r io r ,  ri30 pótle queixar-sc.  liem 

Iiii injtlstira iin prcrcreitcin; e se c postcricrr, a scu cred i to  

i?il!i sc'g11ro. reslo, s e  não pbdc aproinptar-sc coin o s c u  

I ~ I I I I O  1);irii 1~11lri11~ I I O  cocirtit,so, r t ~ ~ l í ~ - l l ~ c  seinprc o meio do 
l i i , i i t i - \ t~ pi~vii (*!~I,ir I \ I I ; I [ ~ I I ( * Y  \irih,jiii~.o (,&j. 

' ( i )  I'III. [)i1 i.111, IIi,iii;iiiii ii.i~i Ii;iri,i preicrencias entre ciiirogra- 
I l l i , i i i i i , ,  Iliil,rr :itl I>.iiitl. 1.ii'. 2@.", t i ( .  4, n." 38. Seciis cnlic nús 
~ i ~ K ~ i ~ ~ t l ~ r  ;I Lei de 20 tle Junho dc 1178, 43. Corrèa Telles no 
>(::I 1)ig. 3. ar t .  1359: e se,rr~iintcs, expóe qiines são 1,s chirogrti- 
i~haricis que enlram eu1 prefercncias si.gundo a sua data; a sahei 
os que tl-m: 1." cscriptura iiiihliçn ou documenlo de eguai forca 
(escriptos de pessoas qua1iBcadas. 1iegocj;iules matriculados; 2.' seli- 
tenras obtidas crn juizo contradictorio, e fundadas ein proias de 
testimnnhas; 3." os crkdores por effeito de lelras de canibio. oi1 
rlc riqco, nii por cffeilo de ascripturas on cscriptos de pessoas qiia- 
lificadns. 

St.giin(lo íi nosso sysicin;~ os chtirnndos chirographnrios por Cor- 
ri.:~ 'I't~Ili~s. e c.orn11rc.liciitliiloç no n." 2, podem adquirir hypo- 
itieia, 18 ' IIV,\I.  c.isti prckrein aos outros chirogríryharios segiindo 
,i tl;lla ~l'c.sl:i; nins sc ii5n livcrem adquirido liypoli~cca, c corlcor- 
rercni riiiii ns rli.li~nis l i l i t ios  niithcriticos, ou que tkin data certa, 
segundo :i x i i a  rl.i!:i. lliii scgtindo liigar cLm qiiunto aos chirogra- 
l~harius tlo li:. :l :::I$! i, pi.i.i.i.;n sciilisnfn, scmlire qiie o li tu li^ Irir1 

h qi iestào <[c S J I I I : ~  (111cni 11ii d~ ~ ~ ~ . o \ , i r  I ~ I I I ~  o c l , ~ \ ( ~ l o ~  

pi5o tern itiais I JCI IS ,  ciilra riri rt1gi.;i ;cbi.al: t l l~ ic :  I i i . t ~ ~ ; ~ r  

q u e  affirmn o11 precisa nlliiinar o S;ii,to - - - ~ I I I I -  I I ' I ! I  S I ~ I .  ,, 
q u e  p rc tcnde  concorrer .  

A q l ~ e s t ù o  d e  saber  s e  a c o n c i l i : t ~ ~ r )  i:oni ii!.l)o~Iic~~.,~ i.. 1 1 -  

l u l o  de prcferenciii - e513 reslilridii pelos ~~ri i ic i l~i i r . ;  ( - ' I ; I -  

Lelccidos. A divida t em prelerericia dcsdc qiie í idr~ir i i i~ iI;iln 

cer ta ,  riias a l i ~ . [ ~ o i h e c a  desde o seu r.cgist1.1,. 

Ao a r t igo  i 179." & prcciso tIccl,ri.ctr scs no  i,! urirlo (; I"',.- 
mil l ido estabelrccr pric.il,.!gios t1oruc.s icos s a t ~ s  p ) . ~ , i t  ;,,,< /,r.,,.u. 

S e  o iI111sti~c ~ ~ I ~ \ ~ : ; I ) I ~  SI! rifi'rt: /I tloIqii::t~~ 1111,: O I I I ; I I , I , ~ ~ ,  

faz & m\il l \cr  C ~ I U  \ )PI:S S I ~ I I ~ ,  II;II) l ~ t 1 1 1 1 ~  I i i l \~~:r  dili \ ( I  I I ~ I I I  

r i s la  tios a r t t .  1179." (: 1139."; sc sc: i.cTc~i.c !I lirctiltliiilc t11, 

iliii. aos p r o p r i i ~ s  bci~s  a i?;iturez:i dotal ,  laliil)eni a di,clii :I- 

ç3o 6 desiiecessaria, em ~' is t i l  tio art. 1179.O, q u e  defiric o 

q u e  s e  en tende  por  dote. 
Ao artigo 1217." Deve declarar-se qiie a doaciro c;ius:t 

mortis, p a r a  casarnetllo, 9150 podo.& ser rrrogntla nctrt ~ l i ~ s l t ,  O 

por i~~ansrn i s s i io  n l i l ~ t l o  oiioono. 
N8o podenios cciric.ortiiir 'ricsl;i piii.11: coiii o iiosso i l l i i ~ r i ~  

Revisor ,  [~ici(lt~ ~ I V  t(*tiI:í~ VII I  S I ~ ~ I  I ' , I I I I ~  ; Y , I ~ I ~ S  ~ I I I I , ~ I > I , ~ ~ ~ ; I -  

data certa; c criino ;is riiiiili~iiiii;i~:i~i..; 11, .  ~ii.t.i.i.iii,. :~rt:~ii.\ i t ' t i i i i i ; ~  ,. 
coiicilia~6c.s iidqi~iri*lii 1l;i1:1 ci.rI;~. I I ~ I I I  R ; ~ O  I ~ S ~ I I I ~ I I : I Y  t l i i  1.011101.- 

rrncia, como era pc1,i I.rgislei~;io ;~iilcl.ioi (1,ci t l i .  20 tlc Jiiiil~o 111s  

1775. 43. -4 razáo é ò n d ~  pelo tilado Co1.ri.a l'clles na iiiiia ;I,I  

art.  1352.", ern que :rdmitlt. a prefcicncias a scntenr;i (!c prereirt, 
oii d';ilrna, dcp~iis rie scr rcaisli;itla, poiq:ie ccss:~ :i (~i.c.siirnpr,i,r 
de fraude. Cita I'creirn e Sciusa, iitit. $02 e (13:). 

Esta doiitrina da prioridade dos titiili~s í! regrilada 11rlo I ~ ~ I I - I I , ,  
Fraiicer. V. Tropl. Ilypoth. 1 .  n." 14. Duriinton, n." 7. Ktio c . r i ; l : : -  

mos aqui 'ricssa dixiissiío, qiic scri:i I~)np?. i>r:ii <.iirc:iilt ii:oi qiir. 
a ùoiitrinn ilii nossit Lei acliia! i! prci'cri~í:l. 



des, con~o  a dc  V(iet, qiie t' para 1163 de  grlintle peso. Por 
riiuito favornicl qiie s ~ j i ~  a caus~i do matriinoiiio, nunca 
c.stc firsor se deve levar trio loirge, que  se p r~ jud iquem 
outros interesses 1120 rnenos attendiveis. Se o esposo faz 
doaç8o entre vivos, de  bens preseiiles e determinados (urt. 
1216.0). e justo que  a doaya« seja irrevogavel, porque Ira 
ironsmisção iinrnediata da firoprirdnde. O caso 6 ,  porkm. 
riiui diverso nn iiistiluiç30 contraclii:il de  porte ou da to- 
talidade da heraiic:~. Disporido de liarte ou dn totalidntle 
da herança, e bem visto que o doador n8o confere direito 
iieiilium certo sobre os bens qiie possue; o direito que  
confere 6 everitual, porque pbde Iiaver ou deixar de Iiaver 
~ I I ' :  hertliir: d'outro Fórma a d o a ~ s o  causa mot.tis tomnrin 
i i  c.liiir;icier tle tlo;~cno r.riirc vivos, o qiic 6 inadmissivel. 
O rjiie ( I i i i r i i  c«?con ?rtorlis tli.t:liii.ii nfio qilercr privar-se dii 
Itvre <Iisl iosi~~i) lili: r i l i  i i i i i i ~ i ~ ~ i i I i i  d;i iiioric. e u parte iii- 

t t -r~~s~iit l t i  liso ~i<\ilc cliicisnr-se, ainda qiie nada Ilre fique, 
Iiorcliie riao podia esperar, nem se lhe proinelteu outra 
cSousa. 1)e resto, iiada seria meiioa jusiifrcavel que esta es- 
poIiaç30 prenratura, porque mil iirgentes precisões podem 
occoircr diiraiile a vida, que rssirn ficarão sem satisfiicy2in. 
A Lei fez tudo o qiie podia fazer, portanto, resnlvando s6- 
rncníe, em consideraç.ao ao motrimonio, os disposições por 
titulo gratuito, porque iienlium fiivor deve prev;tlecer ao 
tlo rnatriinonio em tal caso: e 'nisto rnesmo ha excepção ao  
tlircilo cornmiirn (a) .  

( $ 1 )  Cstcs pactos sii~~cssoriob, ou iiislituiçõrs contractuaes, tèm 
rido sempre ~drnitlidos ~eralmentr. tanto pela Jurisprudencia, como 
pelas diíier.renlcs I.rgi~lafc?cq, coin a limitaçio do  nosso arligo; e 
com a diffrrcn~n qi,c a rneqrnl ptohi t ) i~áo de dispôr grat~iitamente, 
6 ainda s u j c i i ~  a ptcc~i[:;io de balares modicos (Codigo Frnncr7. 

Ao arligo 1255." I1tc.c <(CCYP.\(.I 111111 -.\I, - t , ~ ~ t p  , $ V J ~ I I I ,  I ~ I I ) ~ .  

bem ouvidos os dotriuslicos. 
& escusada siniilliiinle dvrlnr;ii.ui,. h 5  I I L - ~ + I I ; I ~ ,  , I ~ I I -  ~ " 1 1 1 -  

~tòan  o co~iw"lo, Iiùo dc Pciri dúiitia i.cc~ollic:i. i i i ~ i i  S~'I i,,rci 

informaçBo, mas qiiaritas juigarciri prccistis II:W:I I;iiiii~irvni 
n siia opii~iao em Lùo grale  mnlcriii. 

Ao artigo 1 2 5 0 . O  Deve servir o i ~ ~ r o i l a r i o  1 1 1 ~  u < I I ~ ( *  i.~itlii 
w,nn possa ndv~inisrrnr sctcs beits, c nito 11al.u j ~ « t l ~ r  rilic'titc~.. 
Deuc ullerar-sc egucidtncri/e 'vtc,sl<, sr,tili<lo s cirl. I ?(;.I.". por. 
que o virtct~lo tlo inccc~.ii~iotii« sitl~nisrr. 

Nada le~ii(vs roirt 11 I iiii-iilo rt*Iigioso, I I ( ~ I I I  t ~ t i i  ~ I I S ~ I I I S I ~ ~ I ~ ~  
O offcridc. Aqui  iiiio > c t  tr;ti.~:i > i b i i , ~ , i  i l i ,  i i-;~~l:ir os <bIli~i~t~q 
cijir d'uma sepai;isào, tliic iiàei olli:rct-c, ~iriil~;iliilicl;icli: tii: 
cessar. A fac~ltletle de  alieiiar L. iiina iieçcssiduile de I ~ i > ; i  

iidministrliqao, rirri:i coirdic$io da ~,ropried;itlc, que  sb ~ i c i r .  

causas muito poiidcrosas sc deie  coarctilr. O COI.I .CC~~FO <1<1 
conseritimerito d r  rncillier, nu supprimento judicial, que  c111 
tal caso seria prcciso estabelcrer, n8n sc  justifica iin raso 
de  separaçào: esta rcciprorn tleli<~ndcirci;i i i h  sc1rvii.S si:iiAci 
para dar occasiào ir coi~iriiric~tl;ielc.ii, oliliciciriio~, (i Iiostiliil;i- 
des, e o supprirneiito j~iilit~iiil i1710 ~iriss;iriii tl'iiiiiii siiiililes 
formalidade. E qric iinlicirt;~ C I O  i.ciiijii~i: si~l,circi(lii cliic o i i i i I iu  

aliene ou dcisc tlc :;lir.riiir? Rliia ~ t i i t l i . i i i  t~~rii ; ir  ii taiiiigro- 
çar-se, diz  o iiusso Ilcvisoi.; iiine 'iicssc: ríisii sirvii C S ~ :  11'- 
ceio de delapidayào pliiu apressar essa rccont:ili;iyào. 

art. 1083.0), o11 de doay6es rem~it~cratorias, o:] dc tr11r;is 1 i i : i h  

(Vcju-se Marcudi: ao citado arligo: e Greniei.. tom. a," ,  I I " ~ .  I!;. 
e os mais auctores que clle cita). Elimiiiumos csta re;trici:an 1i;ir.t 

evitar as contrort.rsias a que dava logar. A regra assili1 ]itisi.i ,111 
solulamentc obrigará os c~stiliiilantrs a dctciiiriiiai. c~iiri i .i.iii~f.~ .r 

suas t1isposic;ões. 



A o  ;irtipo 1228.' Bece ser atnplia(1o a o  riimo pobre, 
porq i~c  PSICS tlireilos süo reciprocas. 

i4tloptamos o principio; mas com restriccào. 'Neste caso 
;i ol~iigaçúo não (leve pesei. sobre os beiis viiiculados. A 
condiçfio dn mullier k mais attcndivel qiie u 'do  Iiomern; e 
por isso a nossa Lei fez excepyzo, 'nesta parte, ao direito 
1)rcri~trio dos admiriistradores. 

Ao iirligo 1381.", $ unico. Deve ampliar-se a lodos, OU 

ilor~gnr-se a rodos-para nno tslabelecel- desigualdades de 
direilos sent necessidade. 

Caiivirnou ria siippressáo do  $ unico. 
Ao artigo I S17.@ Dcce an~pliar-sc a ytluesgucr oulras 

]ll',ssofis. 
.\';ri> rios I I ; I ~ I * C I %  jiislo. E na verdade possivel que se sa- 

I l i ; i r i i  tlc irili~rl~iisi,is II~,RSII;IS; mas cssscs ci~ritriictos em fraude 
tl;i 1 t . i  .;ao riiill~is, I'ri~liil~i-iii-sr (ssics kictos aos ;idvogados e 
prcic.iriiirlori-s; ~iorcliic, scritlo o seu oficio tractar da deman- 
(I.is, iiiiiis iacillneritc podem abusar. As pessoas que riso eslõo 
'neste caso nào podem fazer taes coritractos sem que sejam 
logo públicos; e incorrem no odioso que os acomparilia, o 
que 6 ,  ate  certo ponto, um freio. E por outro lado, quando 
este mal aconteça, L. por certo menor que o queresultaria 
de iriliabilitur as paites pobres d e  poderem bzer  valer os 
seus direitos. 

iViio se falla 310 Codigo de Insinuaçüo. 
Nno lein Iogar rio nosso sgslenia. Vcjam-se as ruzacs ex- 

pendidos rio iii)sso livro - l'liylosopliia de Direito de  Pro- 
priedade, p:ig. 208 e s(:guintes. 

I2 colacciiirialc, p a r a  innis [acil c o ~ ~ l ~ e c i r n e ~ ~ ~ o  das partes, 
traclar rio Cotl;go tltc si;a c (10s direiíos de tansmissáo. 

J,:it:i ro;ric~r,i:i II:II) ~~iiIri)ii I I O  Corligo, ~ i o r c ~ ~ i e p c r l . ~ n c e  k: 

li:i?; fisca(:s. Svr.:r coiiiiiitiu iii:c~iS:.s;iiiii iia\ii,::\r ;i iiiillii/,!ilc 

irrogaila 80s c o r ~ t r ~ ~ i c l o ~  111:r fi11ti1 I I I ~  ~ I ; I ; ~ I ~ I I ~ ~ I I ~ I I  II,? hit;!, 1 1 1 * l i 1  
Ici dc 2 cle Oii i i i l~lo d[: 181.1. Irsi:ix iriI,i.i\iiiiiii~i~~ iI;is 11.i.; 
fiscaes iio Direiio Civil, t&in scinprc iti:ilcGeiis c~iiii.~~clii<~ri~ I ; I ~ .  
O c~ im~~ i r r i e i i t o  diis 1 i . i ~  fisci:e~ d c ~ c  iiScit'gtiriii.-$(' l i i c ~ i i i i ~ i i ~ i i l i ~ .  

E m  tempo pnrporemos a rerórrria qric a lei tlns s i ~ i i j  I I I Y , . ~ -  

A rtizào (ia miiior con\eriicncia, tle qiic S;iII;i o IlO!.hll 

illustrc Elevisor, póde s;itisfazcr-SI., jiiiictaiidu-sr i10 (:otli.:i~ 
em appeiidice as Icis fisciic.s, qiicl , i~f;~ii i i  com IW ilirisito.; < , i \  i , .  

Ao artigo tGG!)." i l rcr  gotc~rrrli.~~ii~-se t i  ir/c;c ri lotl~ia ,r$ 
alietzaçòrs tlr riri:.. 

EsIh g,~~i~,rriilis;:~!~i i i ~ s  I I ~ ~ I ~ , I ~ I ~ ~ I I I ~ ~  IO;:II.I.\ I I O  ( : i ~ I i ~ i i ,  i* i i i  

que  d'esii!s s1: 11::1.Ii1. 
Ao artigo I:iBY." O prciso tlei,c srr tl'iifti riicito, srg,r?iil(t 

o aluarú de I i' rle Jniaeiro de ií57, yrtr, srrpyoslo /"11llc de 
tiiiilieiro a j u i . o ,  sr  tear .ettleliditlo gei.crlnlersre da etnl~rcs- 
6imo gratuito. 

Núo podeinos concordar. As pnrtcs podt?n~ estipular praso: 
se o ri30 estipuliirciti, n rrgrir scrííi, qric o riiii~i~aiiie licori,r 
corri direito de recliirii;ir o tiirilic~iro eiiiliic~siiiilo clii;indo 1111;- 
tesse; porbm, miiica-se o ~ii;iso tlv ti-1.r. III~:ZI,S ' I I C S ~ ~ ~ S  t-111- 

prcslirnos, para ctitiir q i ~ c  r i  i i i i i i i i i i i ~ i o  si*j:i siirl~rc~liriitlitI<, 
com exigeiiciiis coin ciiic ri80 i:iiiiiiis~~~, t a  (i ~ i i i i . i ; i i i r  csiii grii\c.ç 
ap1jros. Urr~ ilnno scrí3i hcnl t I í i \ i ~ l i i  r~i;iior Iii\or, rniis I I ~ I O  

temos direito a Tavurcccr isi i  c ~ ~ i i . b i t n i i ~ e i i i i ~ ~ i t ~ '  i~i is  !I c'trsl.i 

dos oulros. Káo pequeno beneficio 6 jh o que rcsiilia do 

einprestimo gratuito. A generelisa~8o que se tem k i i o  di.1 
ciiado alvarií, 6 injustifica\-el. 

Ao artigo 1595." Dece drclarur-se, se p a r a  hal:rr l71or-tr 
e precisa cilaçilo, corno gcr.aliricttrc u. rnl~iztli~, o11 .$r bcr.r/rr 
o xiiriplc*s lapso de ti:rttpa. 



Jiilgu, coni Corria irelles, yiie a c i l u ~ á o  é ~ieccssaria, 
porytre a mora I porlco de facto, g l t c  se deve provar jndl -  
cialnienre. 

(Iiie, combina~zdo o a r t ,  823." com o arl .  804.'. parece 
t#s~abtlrcer-se, que no empreslimo a j u r o  corre a mora desdt, 
o rrrnyo em qu,e deçia ser feilo o pagame~ilo,  e no graluilo 
desde a inlerpcllação; que seria loluez mais justo correr a 
,riora sóinenie desde a i r t l e~e l l ação  a o  emprestimo a juro ,  
yue C mais orirroso, e mellior seria corrar a dislincção. 

Eiii quanto !i jirimcira declararao lembrada, 6 aqui des- 
iic.ccssaria, pois se acha feita uma vez por todas iios artigos 
223.' e 809." 

Ii i i  :~ii;i~iLo ao ir;iilnr-se 'neçla i!specie, em quíilqiicr oiitro 
ciisi,, 11 tiiorii cl:')irl(t ;I iiitcrpella~Cn - tumbem r)âo podemos 
I - ~ I I C I I ~ I ~ I I ~ ,  lioil o I ~ I I I J ) I ~ I ~ S ~ ~ I ~ I O  d~ 11riiso certo não e s l l  no 
iiccsniiti> riiro tli) ~ * i i i l i i ~ * ~ i i i i i i ~  111: I)i . i iail  iiiccito. NO primeiro 
rnao - i t ~ i ~ ~ ~ ~ r ~ l ~ r ~  I J V O  i~ottiirir. 

A riir,nc, tlv I I I I I :  ii irioi.;i i' poiiio d e  fí~cto, que percisa scr  
l ~ r o u ~ ~ l i ~  ,iiitlii~i:ilriiciite, ern nada altera o principio posto- 
ttiili, isiii s(: cirtendc mediante as delidas provas enl caso de  
ioii lesía~ào. S e  iiao se provar qiie o cnipreslimo tinha dia 
ct:ilo, a morn s6 conieyarl da interpelliiçùo. Se  nao houver 
i i i te rpdlaç~o,  desde a ~)roposiciio da acçao, se os interesses 
tla morn forem pedidos. 

ISiii qilaiito ao emprestinio a juro os eíleitos da  mora sao 
i ~ ~ ~ i i l t i t l o s  eucepcionalmenie nos artt. 814.O e 823.'; e riào 
51. iirlriiiile o nrzatocistno, nrt. 1 7 3 1  .O-1732. 

.Ao ni.iigo GY 1 ." Parece que deve conservar-se o pr inc i -  
pio tlrr or~ilr~tiifcio I.ic. 4.', ~ f í .  40.'. 1212 prohibe a.aeada 

C O ~ ~ S Q  liti!gior;a. Iiu1.a t13ila.r crs fvnudes que  póde Iiaaer, 
~ ~ f i r i d o  li p t ? t 3  rotitrtidot- fizais podero.so, 

Que se t~icu et?ita is10 cotn a di~posi(CI« do) (11.1. h'$/.'' P 

16%i.0. porque ozllras pesmus p0de hn).rr tlc irr)iiri o11 i t ~ r i i n  

ita/luencía. 
A mesma razao que  rios levou ;i rijo proliiliir iihsolula- 

inentc os contractos quola-litis. nos moveu a decliiinr l3iri 

regra a disposição da ordeiiaç80. 
A escepçao que  fizemos, nào foi dictada pelo receio dc tlitr 

h parte um contendor mais duro;  essa ruzùo riada iiriporta 
'num sgsiema regular d e  adrninistray30 d c  justiya. cm qiii? 
as garantias s8o egiiacls c as  inibsin:is 1i;iru toticie. h riiziio 
que tivemns cni vislii 1I:ir:i cst;il~i-li~c.c~r ii i:\c.cl)cil~b, foi do 
nioralidadc c dcccriciii \iíil)licii. r\ digiiiiliirli: ilo fiiiiccioiini.ii~ 
piiblico nào se çompnilccc coin cutc IrATico orlioso. Esin 
mesma doutrina 6 seguido rios Codigou de  l'russia, Franca, 
Vaiid, e muitos oritros. 

Ao artigo tG'c9." neae corlsercar-se a nccüo de lesào; e que 
rr idêa tle srqurança da  proprirdade e dos conlraclos, ndo pódc 
Ir tão longe, que se lolcrcm lesões txorhiranles - que esta 
ncçilo dece [o- I O ~ I L I .  ?ti10 stj rins V C I ~ ~ ~ I I S .  111~s nos oulros con- 
iraclos, e ~ n t s m o  nas ttrri~tti(~lii~rirs na fíír~trtc da 01-d. L i i ~ .  
d.", lit. 43.", $ (i: czcrplrrcirrilo ititir?~rttti~ti/c3 ri..$ it~~ii~sric~òc!.~. 
wlvo sendo a lesko rrtort~iissittitr; ttiiis cltrc se Jrisc tLt,/inii. 
em qice esta lesão co~isisir. 

Núo (5 scimenlo o illuslrc I lc~Isor ,  miiitos e rcspcitavc~s 
Jctos e piiblicistas, tcin siistcntado a conveniencia e jusliçíi 
d'esta acção, e com razoes sem dúvida muito plausiveis. Pa- 
receu-nos, comtudo, que  a doutriria contrbria devia ser prc- 
ferida, principalmente attendendo ao estado actual da civc- 
lisacão, e aos interesses economicos da propriedade predial. 
Na0 nos E possivel ent rar  aqui na discussào aprofi~nduda c 
i7onipleta tia materia: seria p i ~ ~ i s o  cscrevri- t i i i i  li!r!i; m,ia 



e for~oso que exponhamos, aiiida que succiiitiimcriic. as rii- 
zòes que nos determinarain. 

Estas razoes sao as seguintes: 
1." A livre disposiçáo que 6 iniierente ao direito d e  Iiro- 

priedode. 
2.' A lei suprema do contracto, coriiraido sem erro, dolo 

ou violericiii. 
3." A eguaidade dos valores rrào 6 da esseiicia dos coii- 

tractos commiitalivos. 
4." OS prejuieos que podem resiiltar a terceiro da qucl)ra 

do contracto. 
5." Altenuaqào do credito predial por mais unla causa 

rrscisoriil, que póde e deve decliiiar-se. 
(i.' A rieccssidade c1e harmoiiísnr a lei civil com a Ici 

~ ~ o ~ ~ i i i i ~ ~ r ~ : i ~ i l .  
7.' ,\ i.c~ii\c~iiii~iic~i;i ( 1 1 5  diiiiiriiiir liligios d'um rcsultndo 

mtiito iiic<.rti>, I! sciirf~io Iirriesios ás parte?. 
R.' A difiiculdildc do arbitramento do justo prelo. 
9." immoralidade da faculdade, que se concede ao que 

se diz lesado, para illu<lir areintemeiite a oiitrii parte esli- 
pulante. 

Vejamos agora as  razões que se offerecem em contrario. 
Disciitindo a sua concludencia, tereinos occasião de dar al- 
gum desenvolvimerilo 6s nossas propriatí razões. 
I.' A lezáo repugna coin a egiiaidade que deve existir 

nos coiilraclos commututivos. 
Reslwndemos qiie a egualdade commutativa niío (o da es- 

sencia dos contrcictos. coin tanto que não intervenha fraude, 
e r ro  ou riolenciii. « Ao romano, observa Belime, aprazia 
d a r  trez mil drackmas pela alainpeda cic barro de Epic,iet« 
--cnmprat-81: rim hollari~let, enl comprar unia cebola de 

tiilipa por i'inlc íc!zcs o seti p6so de  ouro; t: riiiigiit!tii 3.: 

lembrou jiiinais de ieiirr estas convenyòt:~ de coiitrarius uo 
direito iiaturirl. ), A todos 6 licito melliorar a sii;i coridiçáo, 
com tanto qiie nùo tise de meios que offeiidam a jiisia lilicr- 
dade e o arbitrio de outrem. I? 'neste sentido que os Jetos 
romonos diziam-co~~lralie~itibus l icerc scse circUltlz'e~lire.- 

Se a lei se arrogasse o direito de inlerferir, 'nesta p;irie, 
torriaria quasi irnpossivel o commercio eiilre os lionieris. 

2." Mas a equidade pede que, ao menos ern caso de lerùo 
enorme, a lei venlia eni soccorro (10 Ii:ziiilo, que c(~\ i :  corn- 
peltido pela for~;i  maior tl;i iiri:i-ssiilibtlt'. 

O U  o \,cntlcdor \ . ( ~ i i i l i ~  i:oiii c*ssi. iili,iiiiiii~rito, ~iorcluc iibo 
aclia quem Ilie de rn;iis. ou porqun prrl'ere vciid(:r por ine- 
iios a tal ou tal pessoa, ou porque ignora (I verdadeiro valor 
da cousa. No primeiro caso, ri30 póde queixar-se, nenr ha iii- 

justiça alguina, porque a cousa eEectivaniciile núo vale mais 
que o preço que tem no mercado. No segiiiido ciiso, tombem 
iiúo póde queixar-se, porque obrou em plena liberdade; C 

assim como quiz veiider por merios, bem podia dar a cousil 
de graça, e niiiguern se Iriiibroii aiiidii de coridcnirrar us 
contractos bcneíicos. No iiltiiiic~ c;iso i- iiiiitil o ri~irictlio dii 
Icsilo, porqile o coriir;icto h riiill(i Iior 1;111;1 tlt: c.oiisi!i~iirnci~~o, 
que! 6 incorri~~ativ(;l ctiiii 11 (:rril, l ' r ; ~ i ~ ~ l t ~  O I I  i i111viii;iii. L iiiiid~ 
que se diga, conio Sli;ihs~ic;irc rio Itoii~cii, 

&ly por tlerl!! and  rol niy H'ill cotirenl; 

c c8ectivamenle se venda por necessidade, iieni Iior isso 
h.a alii uni principio de iiullidade. Essa iii:~cssidiicic: (.I~I 

maior ou rnerior grhii, csislc em lodos o6 r:uri(r;\cLo)r e:0111- 



mulativos. E a salishçno d'iima necessidade, qric sc riào póde 
obter  d'outro modo, 6 mais um beneficio que  um inal. 

3." Nào póde, segiindo a Lheoria do  Direito, dor-se obr-i- 
gaçlo  sem causa. Ora, quem dá \.irite, ou mais, por cousa 
q u e  s6 vi11 dez ou menos, vem a fazer um coiitracto sein 
causa, em cliianto á differençn dos valores. 

Es te  argumeiilo funda-se 'riuma falsa petiçào de  priii- 
cipios, 'numa tlieorin erroneamente derivado do direito ro- 
rnario, como demonstrámos no nosso livro-Pliilosophia dc  
Direito de Propriedade, a pag. 235 e seguiiites. A causa do 
contraclo nao se limita aos valores commiitados;podcm existir 
muitas outras; e o mesmo Direito Friincez o iecorihece, de- 
clararirio que  a falia da designação da causa não 6 principio 
de  niillidntle. 

4.' h fio i i i i~brrss~ ~"íl,liro coli i l~ii  as  cispeculaqòes da 
ciibiça sol~ic! ii iic~ri~ssitliitl~: iiIIiFn, c obiiiir uos graves pre- 
jiiiros, que ~ ~ ( ~ l o r n  ~i rovi r  de  illusòes do momento. 

Convimos que os excessos da cubiço são cousa detesta- 
vel; que as illiisôes que  importam prejiiizos, s30 uma coiisa 
deploruvel; mas o que  nõo podemos admittir é que n lei, a 
titulo d e  cohibir a cubiça e prevenir prejuizos, subverta os 
principias fundamentaes das conveiições hiirnarias, abale a 
segurança dos contractos. e toriie a prof~riediide incerta e 
vacillante. O prejuizo, que póde dar-se em certos casos ra- 
rissimos. nào tem cainparação com o que  póde seguir-se á 

socicdude d'esta cslliidii de Dnmocles, alçada sobre todas as 
conven(.6es. Diremos ainda mais-que este remedio, em ve7 
de  ser um freio u similharites fac,tos, aiites uin incentivo; 
por isso que  os necessitados, qiie lSm em seu favor a liber- 
dade legal de  faltiir A f6 do contracto, ou de  brital-o, corno 
diziam os riossos antigos, nào hesitarão jamais 110s S C I I I ~  

ajtistcs de  preço; o cliic de cc.rto riao acoiilerci.h stb o alie- 
iiiii~te suul)t!r ~ I I C  JV Iiii (Ic f o r~osame i~ lc  cumprir o clrie I'oi 

estipulado. 
All~:ga~n-se ;iigi~rrias oulras razGes, que  riao sào rriais qiic 

iiina repetição dos já mencionridas, debaixo d'outru fbrma, 
ou que riõo vnlem a peri:i d'iirna s6rin respostn. 

Esta quesi80 foi calorosamerite debatida no consellio de  
estado de Fruiiça entre Berlier e Porlalis. Por  fini veiiceii 
o principio da l e z b  a favor. d o  voto preporiderante dos dois 
Corisules; nins ú foryoso reconlicccr quc  O modo por que  
ficou cst;iltelccitl:i, rcslrirtii iiiiir~nmciilc ;to uiisi) i13 vvndu 
dos irnr~~ovcis, rc:vi~la I)ciii O ~ ~ i : c i o  í1uc tiveriirn as corisidcra- 
qões oppostas. Os Coiligos niotlcriiou calcados sobre o Fran- 
ces, coiirormarn-se qiiasi todos com esta \ imi ta~>o.  Alguns 
porhin pi.ociiram ainda st tenuur os seus incoiivenierites abre- 
viarido n prescripçlo d a  acção, e resalviiiido os direitos da  
terceiro. Outros Codigos, como ou de Hollanda, Dinamarca, 
e a lei Ingleza, riào admittem similhanle iicb.80; e outros só- 
ineiite, como o dc  Airstrin, igri~rurido o lesado O valor da 
cousa, ast. 931." 

'Temos corisidcrado gc~i;iliiiriitc a rliicist50 riii i-t-liirao ao  
vendedor; rnas, se tios i-cii~i.iririos a o  c:oiiilii.íitIor, sirnilliíiiitc 
rcçáo se toriia iiiridu niciios iidrriissi\el, porqiic ccss;i o ino- 
tivo de coiiiiscr;iç:io, c siiliposla rrccessidadc c uiolencia. 

O nosso illiistre Revisor deseja comtudo, que  esta acção 
se amplie, na forma da Ordenaçào, a toda n especie de con- 
tractos, rijo exceptuando mesino as nrremntaçòes. 

8 imposuivel; e 'nesta parte o accôrdo é quusi universal. 
Na discuss'io do  Codigo Francez nem uma só voz se erçrieu 
a favor de similhante opiniáo, u Os objectos moh;liario:;. 
dizia Portalis, o esiicniiu dcft:iisor dii Itis.~o, 11911 *I: c.oin11íi- 



tl(:ccrn roili acçiio rle iesfio. Coricei)e-sc 11cin ramo n I;['- 
qiicrili? Irsiisrriiiisáo d'efies ol)ji*cios, e :r extrema Iiuctii;iriio 
ilt, wii II~C(;O, tornaria irnpossivcl o slsienin rescisorio Iior 
causa de lesiio, a 1130 st: querer  itltroduzir urnii perlurl~aqaii 
iiriiversnl em todas as rc ln~6es  conirncrciaes, e suspeiider o 
curso ( i i ~ ~  t rans3~qÜ~'s  diiirias tia ~itiii.  'Neslns ninteri;is t! 

preciso fazar mais cciso da liberdade 1iiiblica tlo commercio, 
<I«  qiie do iiileresse parliciilar d c  nlgrlrrti cidiidãos. » (Locrb, 
torii. 7, pag. 83, ctlic. Belg.). 

Ern qiiaiito 3s nriematciç6es accr.escem aiiidn n o w s  rozòrs 
ern coriirario. Quaiido a jiistiça, dizia o mesmo Portalis, 
iiitervem e n t i c  os Iiornens, desvia toda a prcsumpy~o de 
í'iniitle e siirprezci, e Ilies garaiitc a. rnoior srguranya. É o 
~ I U I S : I ~ ~ I [ ~ : I ~ I I  da i . .  1 .' C. dc pri~cd.  I)eciiri«ri.- qiiando ueii- 
rliiio /ii iti 111iBliccr siihltrts~atioire noii prrrcutimi~~ir  nliqua 
Irirsiri. i \  iiiiss;i iiiiS<iii:i 0ril1~ri;ir:;io I,i\.. 'i..", tit. 1 3 . O ,  $ 7, 
s<irni:iii~~ iiiIiiiiItt: ii~(:iIí) (li: Ic~;io ein siibliusta, quando n l o  
i~it(~rvc:iii a riticcss~riii publicidade, e corilicciinerito do cle- 
\c(lor; Itypotliesc, q u e  hoje nao p6de dar-sesegiindo a novii 
ordem cio processo. 

S e  lia priiicipio, observa Rlerlin, coiistaiite ein jirrispiir- 
tlencia, (! o que  pòe a c a l ~ e i t o  da rcscis;o Iior lezào as sul+ 
Iiaslacóes r ~ ~ ~ a d n s .  Este pririci1)io h fundiido ii;i raziio: a lo 
pública, sob que  são feitas estas veiidi~s as toriiam iiiviolii- 
veis: a praça, as  siiiis dilaçiies, a publicidade fazem iieces- 
sariamciilc i~rcsiimir, qiic o liicdio 6 elevado ao seu justii 
lwa.:o; e ai6111 d'isso O arrcrnalunie oii o adjudicatario n90 
i'0111i'íiclii sixiião coiii ;i icistiça, e por conscguintc náo se póde 
dizer que  cllc: 1i:ij.i cng;~ii.itjo o proprietario executado. Ainda 
mais, o diiteitti rornai~o proscreve formulmenie a rescis- i10 em 
taes vendas. I.. I ." ,  Cod. d e  proecl. I)ecurion, e militas oii- 

I r~ is  siio exliiicilas a cules rcsspeilos. Coricordii o (;odi;o I:i.iiri- 
CBE nrt. 1 6 S k . O  

A doutrir i :~ que scgiiiriins, não 6 noia C I I ~ I . L '  11li6. fi a 
mesma que  se acliii coi~sigiiadn 113 Ordenacào AITiiiiairiii ein 
harmonia com o disposto no  Codigo Wisigothico (r&). C'r.s.su 
(diz esta Ord. Liv. kO, til. 45, $ 9),  o ?ernedio tl'estn iri  
qtiando ngiielle que se d i z  enganado a l h  d a  inelndc do jitsio 
preço. e r a  a o  iempo d o  contracto sabedor d o  j ~ i s l o  I J ~ P G O  tln 
causa oendida; e pero que bem soubesse o verdadeiro vulor, 
conleniou-se de a dar por  n8cnus do yite unlicc o11 <L C O I I I I J ~ O U  

p o r  maior  preto do yiie sciliict scr sr8ir ~ I L S I O  ~'111or. 119111 0011- 
tririn f'oi nlteriidn r i i i  Oi.!lt~ii;i<ão Al~iiiiit~liiia, por iiilliiso da 
p r ~ i ~ o i ~ d ~ r a ~ i c i i i  r e ~ i e s c e ~ i l o  (10 I)ircil» Ikoinaiio; c iissim paç- 
sou para o Codigci Pilippino. O nosso Codigo do Commer- 
cio, reverteu comiudo ao s~.stetiln arltigo lios arligos 494.O 
e 510.' 

S e  porfm a riossa opinião 1130 fbr adoptada, 6 indispen- 
sove1 que o praso da prescr ip~ão  não passe d 'um anno, como 
seguem algiiiis Codigos moderaos. n o  mal o meiios. 

Ao artigo 1669." P u r ~ c e  mais s i ~ i p l s s  e colteroite esta- 
belecer-se a accessidade de escripluva pii l l iccl  CPII l o t l o ~  os 
conlraçtos de bens de ra iz  cxcí~ílrtares 16 !i0&000 réis r tr rlc- 
pendenciu tio rrgistro. 

(a) Cudigo Wisig. t i v .  Ci.", til. I r . " ,  Lei Ã.Wemo propeterea /ir- 
niilatetrb cenditionis irrumpat eo quod dica1 r c n ~  suam vila' prelio 
vetididisse (Anliqua).  Esta disposicáo conformou-se com n doutriii:, 
do Codigo Thcudosiatio, Liv. i.", Dc contr. empt., pois qiic 
principio d a  Iczão, estabeleriùo por Ileocleciano, havia sido irb; i i i -  

doiiado pelos subseqricntes imperadores, e foi sbmentc rrstitiiidl;. 
por Justiniano. Vid. Thomaçilis Diss., de sguitate cerci51i11,r cf l  

que combate aeqão de Iezáo. 



Nno 6 possivel estabelecer ii regra gertrl, l io i 'q~c  Iiii  disiinc- 
còes n fazer, segiindo as  díffererites cspecics de conirnrios; 
iniis o 11rinciliio 6 observtido geralmente; e rios arlt. 18'1.1.0 
c seguintes se estabelece a r~ecessidado do registro. 

X o  artigo 1726." Parece q;re o Projecto não resolve (t 

rliivida a respeito do rebate do papel-rtzocda. Deve alien- 
rler-se a o  valor dci moetla no  lcmpo do eonlraclo. 

E s t l  resolridd 'neste e no urt. Xt?.", bem entaodido eiii 
<11~iiilto ao  fuiuro,  porque - noil esl Jarztis in legibus. 

, to arligo 1735." Deve admiltir-se o l a ~ d e m i o  nas ccrl- 
das e ~ r o c a s  de prasos, mas fixado ica quarenícna; e deue 
drclarar-se a quena incumbe o scu pagat)zeato. @ice tias iro- 
ccis sri deve ser d o  exccsso do ralar. 

Niro ~itliiiittiinos o Iiiiidrrnio rios einpraaanicritos de fii- 
111i .o ;  ~ I ~ I I ~ I ~ I I C ,  i * ~ i l t ~ ~ t i l ~ d o  II:I ~ ' I ' I I ~ I I I ~ I  or~~iiii:ir~;i, í! uni;: pre~ti l-  

i i i i ~ l ~ i ~ ,  i i ; i  ~ ~ i ~ t t *  ( 2 ~ ~ ~  ( ~ I I I :  V O I I ~ ~ I I ~ I I I : I I ~ I I :  a s  b ~ n i l c i l o r i n ~ ;  
iiiiiiii~iio :I(,  \ ; i I i i i .  tlo ~ i r ~ t l i o  ~iriiniliivo, k a ib i~ ra r io  em 

iiirilo rla s11;t c\eri~iríiIitladc; as partes podeni e devem eqiii- 
Iibinr inelbor os seus iirtercsses no rcgulurileiito das presta- 
yões CRI LUS. f i ~ a ~ j o  da qunreritcna púdc ser ndmittida como 
r e g r a d e  decidir quando o lautlemio i120 L. determinado na 
investidura, em qiiaiito ao preterito; rnas a Ici n.?o pcidc 
neni deve admittir o iiiudemio de futuro, porque nào porIc 
tlc rieiiti~inir ri1~30 ~i~flici<:riI~.  

A o  artipo 17(iO." I.)rrc declnr.nr-se r / r l c l  se n diiisiio [(SI, 
/ i . i ! ( i  srnt rnvt,scltrii~ii~,,l:) rio st.irli:~rio, 1iotlei.u este prdi r  o 

/i;r~1 pr~r iti(ri,-o 11 r111111 11111, 0 1 1  vire c'l~~jiiiti de dois  elii doi.$ 
ciittlíis 11111 c.«hi~c.tl, citei' piujtrco [6r0 por i t~lrir 'c~ e O C O ~ P  

dos tiiais: o ~ttrstrio se rlrve ampl iar  aos censos. 
O addit,;inii~riici O iieccssnrio ; m n s  iiDo iios Iiarect: adrriis- 

si\vI i1 ; ~ I ~ I : ~ I I , I [ I I . ~  1 1 1 )  c~ii l) :~~-t~l,  ~ I I I ~  1r;u i:onisigct q r í~v i~s  i u -  

convenientes; e mais justo e r e g u l ~ r  seriti a peri,i rli* com- 
misso, porque lia quebra do contracto. Poder-se-l~n accrrs- 
ceritar ao artigo o segiiiiile: 

S. Se o p ra so  ftlr diciditlo po r  glebas sem consenlimento 
d o  senhorio, poderii este v-ehaael-o p o r  coinrnisso. 

Ao ariigo 1761." Nüo deoe i~npcir-sc a remissão forçada, 
p o r  ser um ataque a o  direiío de propriedade; yue seria i r  
mui longe applicar aqui  o priiteipio d a  expropriaçào pai- 

utilidade pública; que p o r  esta r a são  se poderia tanibpnl 
acabar com os prasos, censos, e lalcew com (ia srrcitlrirs, qirr 
não fossem d a  ntclis ri!lorosn tic~cc.s~~tlntlr~. 

Este poiilo scrú t;il\c:z i r i i i  dos iii;iis c.oiiliovc~rii~l~is tlo 
Projecto. Longo tenipo IicsiiWmos; mas por li111 decitliriio- 
nos pela reniissão, porque 110s piireceu o rnais coriforiiie 
com os intcrcsses econoinicos do paiz. Cumprimos um de- 
ver de  conscieiicia - adviejtne que pourra .  

Qiiando no Conscllio d'Eslado, em F r a n ~ a ,  se discuti11 a 

questéo das rendas prediaes perpetuas, e se deviam ser ou  
nso reslnbelecidas, pois sc iicliavam nboiidas pclns Lr is  ai)- 
teriores, houve graride diçorgcricií~ d1: oljiriiijcs; rniis R';il,o- 
Icno, com aquellu iritclligc~iic.i:i sirlic*rior (Iti iliic! (!ri1 tloi;itJ~, 
poZ termo ao debute, cxl~ii t i~ii idi~-sv tlZi iii;iiicii;i scbjiiiii~l,:: 
O que inij)oi.tii examiiiíir pririit:iio cjiic tiido 6 ,  sc t:oii\~iii 
uo Estiido quc Iioja iouitiis rcirdas prediaes; (: cluc o iiso 

d'este coritracto se propague. E m  quanto se nao decidir este 
ponto, todo o trtibalho iilterior 4 inulil. Corisideradas h- 
baixo d'este aspecto, nào me parece que  as rendas prediiirs 
offere~am varitagens. Concebe-se dilricilmente qiie possa sei 

util ao Estado, qiie as  terriis scjnm orieriidas per;i corii elf,. 
d'um iniposto cl'iim quar to  (10 scu prodiiclo, (liir o si'iiiiti- 
riu perceba oritio cliiiirto 1111 ~ i i l ~ t ! ~  riiais, v qiich 4 1  Ioi,*ir:, 1:- 

6 



nnlnionte as possa airidn arrendar. Tal é, entretanto, o re- 
siiltado que  este contracto produzirii depois d'um certo lapso 
ile lempo. 

Fere-se 'ncstas palavi:is o vicio essencial do iiistituic3o. 
O emplryteiita realnierite um servo da gleba disfarçado. 
Corno lia dc o foreiro em verdude tirar da terra meios que  
cliegucm para sakisfazer os tributos, pagar as presta@es, 
iilimcntnr-se, melliorar e bemfeitorisnr? A sria condição nào 
íIcisiirii nunca de  ser deploravei, c tanto mais quarito o furo 
f6r mais pesado. Qriando as terras abundavam e escassea- 
vam os braços. o fòro era pela maior parte insignificante, 
mas iizo se póde dizer que fosse desproporcionado em re- 
Iii~Ao iio kt:iiipo, pois que  os seniiorios assim mesmo Iiicrn- 
~ii i i i ,  ii,?o :it'tiiiiitl~ nit:llior tsmpihgo para os seus fundos 
I ~ r c ~ l i i ~ ~ ~ s .  h l i i~ ,  (i 1i1.111)orc;;"i qut: iis terra9 foriiiii t:sr;isscando 
I Y ~ I I I  11 I I I ~ ~ I , I I I I I I \  i i i ~ c ~ i i I ( i  ( l i )  ~ ~ I ~ ~ I I I I ~ I I ; ~ ~ ~  t! (1:i iritlustria agri- 
t . i i I , i ,  1 . i 21~  I;\r.ii l'oi crc.sct~iitlo; c ii medida qiie a emphyteuse 
st: iil~ln,tixirn;i do nrrcodnrneiiio, se ~ a e  korriando rima ver- 
tliideira c;ilaniidade. li: foi jii Iiarii evitar em parte as fu- 
iicsias conscqiiencias da cegueira dos foreiros, que, levados 
ílo amor  da propriedude e do beneficio apparente d'uma ac- 
qiiisic;io s rm dcseiribòlso de diirlieiro, que núo tiiiliam, não 
1resitai;iin em ol)i.ipar-sc a foros excessivos, que  a Lei de  4 
de Jullio de  1776 ordenori, que laes af»ramentos se reges- 
sc.iii [~t:l<is 1 , c i s . h  I~iciiçiio scritlo em terras jii cultivadas: C 

it;i vi-rtliitlt:, curri Inrs c~irciinisiancias bastariam um arino oii 
tlois (11, c~st(*rilitl;itlt: 1,ar;i i irr~iinar completuine1ite o foreiro. 
l i - i i i  di.;l~oiic;,'ici tlo iifíirqiiez tle Pombal minorou por certo 
o rri:il, iiiiis I I ~ O  f t ~  tutlo o que era preciso. A disposição, 
restricta aos ~irt~tlicis ciiltos, deixoti de fhra os emprazameri- 
tos de pretlior iriciiltos (le fhio suhido, e qiic por certo 1130 

tlcmnndnvam mcrios I'iivor, por isso quc  o foicii.o ricces- 
sariiimerite tiiiliii tle ernpregiir cnpiliies considcrnvc.is Iiorii 
bemft?itoris:~r. I'órle dizer-se, que  lia iriliriiiíis emyiliy~eiises 
ariiigas por uni l'6ro qtinsi riullo. lj: vertlade ern qriarito uo 

fAro em si. mas lá eslào os Iaudemios para suliprir ess:i 
differcnça, e que de  ordiriiirio s lo  niais pesados. E final- 
merite, se mais convier ao forciro conservar-se ernl:hyteuta, 
porlel-o-lia fiizer livremerite. l m  quanto ao seriliorio tem-a? 
feito tudo o qiic exige a j i ist i~n,  indemnisniirlo-o comple- 
tamente do valor do seii clomiriio. A ~iiilei~c.iii, qlie ~ " i ~ l i :  
fazer-se ij s l ~ í ~  toritiide, [: 11 ~ I I C ~ S I I I ~ I  I I I I I ~  s~iil'rt~iii to(11i~ tis 
prnprieliirios iiiis oiiiriis rrsli.ic.r.Ocs iiiiliosi~is  ir ritilitliirl~. 
pública. 

A eslas ciiusos, que tornarn a empbytciise ~ ~ o u c o  digiia tlc 
ser f~rvorzcida, accrescem miirlas oiitrds dc rião merios gra- 
\ idade ,  coiiio os emharaços e difficuldadcs ri:is pnrtiilias. 
conildicag5o dc legiulag~o, e multiplicidadc cle iirocrsso a que  
ineiitavelrnerite d,?o raric:i (a). 

(R)  Kio dcvc f;izi-r t-slinnliri.,~ :i ~iiiirlilic;ic;;i.t~ ( [ I I I :  priqioriiiiis i i : ~  

emphyterise; hn miiitci qiic *.si(. c.iiiiir;tciii ii511 c13u;i ilc s1.r tr;ici- 
formado scgiindo a s  c t ~ ~ i \ ~ t ~ i i i ~ ~ i i c ~ i ; i s  i111 ~ I ' I I I ~ I I I .  J i i~ l i~ i , i i i i~  I.OIIII.I:O~I 
rcduziiido o Iiiiidcmio (í ~ l i t i i i r / t c ~ i ! / e s i ~ ~ i r i .  1101 vm15ii 11.15 i8rii1isiic.s 
prac1iratl:is ~irlos si~tilii~i'iiis. 

Veio depois ;i cqiiidadc 1l;irliiliri;i rorii r i  scii d i re i lu  tle reiitiv:i- 
cão forcada, e outras importnnlcs iiinovaqõcs, e Liniilmen!e o priii- 
cipio d a  remissáo adoptado eni differcntes J,cgislayOes, a erern- 
plo tlo Direito Fraiicez. 'Ncsta pnrtc C notavel a Lr@isl;i~Zo Hespa- 
nhola. Pur Decreto dc 6 de Ni>rembro dc i 7 9 9  (Carlos rv), fci 
permiltida a rernis~iÍo de quaesrliier censos pci.l)tsluos c for^? (>ir i-  

l~hyteuticos, mas a troco tlc valcs oii tiliilos dv divitl;~ pi~C~!i::i c, i i i :  

renda de quatro p«r ccnto, srrii circii la~~o, c a i ~ i w l t i t I i i i  9 1 . -  

nhorios, I<sh  11111zr;i<Xi> í'ui i r ~ ~ i 1 1 : ~ t I : c  ena i801 e t % i l : i .  



Em summa, propondo o direito de  remissiio, o nosso tini 
foi habilitar o cultivador a poder bemfeitorisar pela livre 
disposi~ão do producto do seu trabalho o11 rendiinento-De 
fbro nem um Oco- d i z  o proverbio, que exprime o sen- 
timento d'iini mal profundo. É verdade que o seilhorio ri80 
diz o mesmo, porque na realidade nao percebe senáu van- 
tagens; mas E esta mesma ol)liosiçào que  constitue o vicio 
radical da instituição, e que 6 indispensavel corrigir. O ata- 
que ao direito de  propriedade desapparece verificada a de- 
vida indemriisaçáo. O senhorio náo tem de  que queixar-se, 
logo que receba um equivalerite dos seus direitos uteis. 
Nriiica o direito de propriedude p6de ir tiio longe que pre- 
jiitlicliie os iiiteresees geraes. 

I)iz o riosso illii>trc Revisor, que pelas mesmas razões se 
11ri1Ic~riiiin c~stiiifiiiir c ' t~ i r~~~le: l i i i i~c!r i lc  os pr;isos, ceiisos e ser- 
\~tlr i i~s,  qiitt I I ~ I I  hw~~i i i  '11, iil)siil~itii ricccssidade. 

h'iio coritl~~iiiiiiiii~o~ iibuolutiim~riie a einphyteuse e censo, 
iriiis sí~iiic:rite a luimo em que existe; se o mal não podesse 
scr corrigido pelos mcios que  propomos, nenhiima dúvida 
leriamos em ~iroscrevel-os iriteiramente. Em quanto as ser- 
vidões 6 certo qiie aquellas, que se tornam prejudiciaes ao 
serviente sem maior utilidade ou necessidade do servido, 
coilvérn que sejam abolidas, e 'neste sentido alguma cousn 
se nc1i;i providenciado i10 logar competente. 

l<m qiiiiiito h violencin qiie se noia no modo da remissão, 
por que i~iridn qiic sc conccd;im tres liiudemios, rião se con- 
1:iiii ;i(; Iii~iii~c:itoriiis, c que eram comprehendidas segundo 
n ( l i i i . i l i )  ariiigo (Ord. 4, 38, pr.), o nosso proprio Revisor 
reconliece, qiir? 6 iiina injustiça, porque as bemfeitorias sao 
propriedade do l i~ieiro,  e ati: no caso de  devolução lhe são 
pagas; e sr islo assiin 6 ,  n:ro vriaos razão para consi<lerai 

como iriviol;ivcl :i Ord(:ii;iq3o ciltidii. 1'1rr c s~ ; i  i.ib;r.;i iiciiiiiiim 
direito iiidc~id:inicittc iidqiiirido poderiii scr c~iiic:iiil~iclti oir 
coliibido. O quc í! iiijusto riso se legitinia jliiiiais, ~ ic is~o (lii,:, 
se a Lei o consagra, importe obediericia. I\l;is o ciiso i. ili- 
verso, porquc a supra cilada O r d e n a c ~ o  k íorteinerilc i i i i -  

pugiiada (a). 
Diz rnais o nosso illustre Rc\~isor,  que, adinittidii ti rc- 

rnissao fory:ida do domiiiio directo, se dcrc adinittir u do 
ulil. 

As razões que militam :i iiivor do c~inl)li~ioiiin, i150 st: 

verificam a res1)cilo do sciiliorio; o 1irirtitiito i i ~ ~ i i l i i i r i i  l o ~ i i r  
tem nqtii a 1,i:i do rcc~i11itic.itliitlc. 

Observa rgiialmcrilc qiie ú 11iccii;o drc1:ii;ii.-se qiie a siiI?- 
empligteuse é permitlida: que  (5 riecessurio o conseritiineiiio 
do seiiliorio; que d'ella se nào deve laudemio. 

A declaraçào é iriiitil em qiiarito ao preterito; c em qiiarito 
ao  futuro nao se admitte, porque náo offercce seiibo corn- 
plicaçõcs escusadas. 

E poder&, ~iussarido a remissão, pcrgiintu o riosso illustre 
Revisor, remir t:inil)oni o s i i l ~ - c ~ r i i l ~ l i ~ i ~ ~ i ~ ~ i ~ ~ ~  

Não pbde haver dilr,id;i, ~ io is  cliic! ii siil)-i:iii~ili~ioicsc i: 
uma verdadeira emplijtciisc:. 

E se remir o Tòro, pcrgiiiilii iiiiitlii, fi~iii.30 rc.riiitlos (1s 
outros direitos dorrriiiiçucs? 

(a)  João Pedro tiibeiro declama eoistra esta prsctica. Ilfem. de 
Liter. de Acad. tom. 7 . O .  pag. 28. As 1)ernfcilorias são palrimoiiio 
do bemfeitorisante, diz tJègas, loni. 7 . O  á Ortl. Liv. 1 .". l i l .  87, 
$ E ,  pag. 66. Lobãci, Bppendice ao Direito Ernphytculico. W 17:i. 
concliie dizendo que a Ord. 1,iv. I..". tit. 38, se deve etitt*~itler i i i i h  

termos habeis, isto é, do não beinfeitorisptio. e nos terinos r;icitiii;l- 
.reis de que iião rcsulte uril I.;tl alisurdir e iiiiilui(1;iilv. 



Íi iórii de  tlúvido, por isso qiie a rc?missáo [: do domiriio 
diritcto, que  coml)icheride todos os direitos dominicaes. 

Ali art igo 1832.O, $j 2. Deve litnitar-se á s  corpornções 
de nzão moria cor~forme a Lei de 4 de Julho 4768 e Al- 
aarú de !2 de Maio de 1769, porque será prejudicial aos 
oulros estabelecimentos, conto Camaras, Junctas de Pnro- 
chia, elc. 

Antes, pelo contrario, nos parece que nBo póde Iiajer 
lwi!jiiizo, porque os prasos das Camarns e Junctas de I'a- 
rocliiu, sào gcralmcntc fulcusins Iiereditarios, e nào pre- 
cisam tlc conversao. Mus se lioiiver alguiis de  iiomcnCiio, 
iiào vcrnos razão para fiizcr excepção. NOS prasos l~articii- 
1i11.t:~ dii-se este favor em rozào da coacçào qtie sc faz uci 

sctii~ioriii, ullcriiiido ii ii;iltircza do prnso; mas esta coacyúct 
iiBo so ~s\!lli~.;i. I I ( * I I I  ~"itlc pi!r iidiiiilti~lii rios cstiibclecimen- 
tos ~i i i l> l ic~s .  qiic (-st311 ria dt~[ic:iiili:ircin rlo l s i ado .  Demais, 
o pi.c!jiiiro. sc o Iiourlcssc, soriu insigiiificante. 

Ao itrligo 1851 .O O registro deue comprehender todo e 
qualquer nclo de ~ransniissão de propriedade em vida ou 
por ntorle. 

Esta idba, que  aqui enuncia o nosso sabio Revisor, não 
i: tào simples e facil, como parece B primeira vista, para se 
poder obter algum resiiltado util. O simples registro do 
testamento, a que ficam reduzidos os actos causa mortis, 
(porque as donyões com csia causii unicamente são admitti- 
das conio iristiliriqõcs conlractuaes ou em fúrina testamen- 
tariíi) csislc já, coiiio todos sabem, e se acha n cargo da  
aiictoridiidt: iitliniiiistrutivn. &Ias para que este registro se 
podesse toriiiii verdadeiramente proficuo, e obtivespe os ef- 
!Aos  que o riosso iegislro coiiiere nos actos eiitrc vivos, 
Y C P ~ ~ I  ~ i r c c i ~ o  ~ I I C  O tcslamento contivesse a dcc1ara~;lo es- 

pecitic:u de  ~odiis os i~iitrioicis tlíi licriiii~ii, o 1ii11- i:iiri~ricriie 
iicontece. I{ iiiridíi tissirri ri20 tcriiimtrs c~oiisc~giiirlii o iiosso 
Eim, porqiic scriit iicccssiirio cliiimiir ttini1)etii iio regisirti os 
immovcis triiiisn~ittidos por ~uccessâo lcgitimn. e t u d o  islo 
demaridaria regulaineriton ~.omplicndos, dificcis e diqicii- 
diosos. Assim vemos, que  tiirito na ultiina Lei Belga sobre 
esta malcriii ( i 6  de Deicmbro de 183 1 )  como na Lei Frari- 
cexa (26 de  R lu r~o  de  18&5), a trariscripçào 6 apenas exigida 
nos actos tra+iis!ativos de  proprictlade imriiol~iliaria eritrc 
vivos. 

Eis aqui ;is r;ivõ(ns 11'i:stii r[nstri~yio, I : Y ~ O S L ~ I S  por I)I:III>I- 
ley me rio re1;itorio ( l i 1  Lt!i I:riiii~:(vii : O lt~giitiii,io, i l i x  elle, 
iiào L. parte no Lcsiiiinoilo coirio o :icc~iiirci~tc iia vend;i: o 

mais tliis vezes núo o corihece, e póde depender do herdeiro 
o ~)rolo i igmenlo  da aon igirorancia, c porlarito corrcrl  iii:- 

ccssariarncnle. a contar da morte tlo tcstudor, iirn rs1iac.o de 
tempo mais ou merios longo, em qiie o legatario se ;icli;irú 
na ahsoliita impossibilidade de operar a l ranscr i l~~ào.  Dei- 
xar-se-ha diiraiiic cslc 1cinl)o o Icgetiirio A mcrce do hcr- 
deiro, e scr i  cstc íiiic:torisii~lo ii ii1it:ii;lr viilidiimoritc os im- 
moveis da Iierancii, c ii cxliriliiir o l~:giiliiriti? N i o  i. p o ~ i f r : l .  
O direito do 1cga1,iirio C siigriit!~, llor(1iic i , t ! ~ t i l I i t  ~ l i i  jtiiiIiide 
do moribundo; iiiio SI: ~ibtlc iitliiii~tir i~ i i c  tl~~lx!ii(lii tlii r c i i i -  

tade do bcrd(:ir« íiriiiitluiliil-o. Sc hssc  1)cissivcl diir íio Icpii- 
tario um rncio de  assegurar o seu dirciio, [ioderianros obri- 
ga!-o a obtemperar a esse meio; mas impòr-llie ;i formali- 
dade da transciipyão seria impbr-lhe iima condiqao, cujo 
cumprimento n8o estaria no seu arhitrio. AO lado do iriic- 
resse do legatiirio s e  apprcscritii o do testndor. Fiizcr di-lieii- 
de r  a validade do tcstarncnlo da traiiscriliqóo, s(:tiii iillci.iir i i  

Lsuldade dc tcslar. ,i ~i~liciiitlc clo tesiuinciiio i120 t l~~l~i : i i t l~-  



rio do  fiicto do tcuínilor. 1)ebíilde observaria tocitis as prcscri- 
11~òes da Lei, restaria iima que elle não poderia preenclier; 
qiie s6 poderá ser cumprida depois da sua morte e Iior mão 
estrírrilia; e d'esia foririalidaile dependerá comtu(1o a effica- 
cia oii iriefficaci:~ do testamento. E, firialmente, que praso se 
potleria fixar ao legatario para a transcriprào? Desde qu;iiido 
se contaria:) Desde a niortc do testador. ou desde a scien- 
cia do testamento? 15s alii quesiões, cujíi soluç3o nzio- sri.6 
facil nem satisraloria. fi por isso que a transmisszio se opcira 
tio mumerito da morte do tcstador por effeito da Lei, ainda 
mcemo que o herdeiro d'ella nùo síiiha. 

E que vantii;cm poderia resultar d e  submettcr os Iier- 
t1i:ii.o~ e legatarios á obr igny~o d e  fazer inserir certtrs de- 
~~I;ii.:i~:i,i~s 1111s r t~ f i i s l ro~  piililicos? Tiics dcclarac:«cs n5o im- 
~ ~ i ~ ~ t ; i i . i i i i i i  t i i i i l~~ ,  ii>o sc*i.i;~iii iiiiiis qiic o siinliles eiiuiiciado 
111: ~~r i~l~: i i~$i i~s  11 i i i i i  ilii,i-ito. A lr;iiiscrilisiio portanto nào 
11oriii 1 1 1 s  iiit,tlo :I~;IIIII (1uiiIiliicr twceiro a coberto das acçòes 
(li: ~~tsiii,;~ii) (li: Iiciiiri~n, ou de riiillidade de  testamento por 
vicio tle I'úrniii, ou por oiitra causa. 

Ilernais, rino se (leve perder de vista, que  o fim d'estr 
for:flalidade dar  piiblicidnde as transferencias de direitos 
reaes, e prevenir os adqiiirentes e mutuantes contra as frau- 
des dos alienantes e muluarior. 

A questão de saber se o que se appreseiila corno pro- 
~wiet;irio, I" oii iiao verdadeiro herdeiro do defuncto, deve 
11ois ficar ; i o  cuitlarlo dos iiiicr(::isiitlo~, e nao phde ser rc- 
solvidii 1 ) 1 5 I i i  I'orriiiiliil;id~: i10 r c~~ i s t rn .  

Ao ai-Ligo 1!)1 1." c 39." 15' ncccssario precisar bem a 
itltu de corl~oi~tic.iic,s tlc i ~ r i o  tttor.la; em que ha diz.ergenciu; 
quererido ~ r i t s  caorli (;i)ii~(^:a I>iiiio, que comnprehenda todus 
as  corpnruçcics reclrsiaslicns c si~ciilarcs, e outr.os corri lior- 

gcs Carneiro, sUtirc~ile a s  ecclcsiaslicas. íi preciso declarar 
se a s  Camuras, Jiimrclas de Puroclria. Universidudes, 1;s- 
cholas, Lycezls, entratn 'tiessa culegoria. 

N6s entendemos por Corporaçóes de  mão morta todos as  
corporações perpetuas. A disposiçào do artigo abrange n3io 
shrneriie os estabelecirneritos e corporabões ecclesiasticas, mas 
tambem as  leigas; nem roi de nossa mente fazer distincçào 
c i ~ t r e  estes estabelecimentos em quanto 6 especie do art. 
191 1 .O,  como se v& dos artt. 3 9 . O  e &O.^ Mas não hii com ef- 
feito 'ncste ortigo a neecssaria clareru: c Jevc uccresrcii- 
tar-se as ~ ) ; ~ l i i ~ i . i i ~ - n i i  iiislrrrc~üo piil)liea-iis sc~fiiiii111:s - 
oii r ,~~~acsyi~er  oillrns cnr[~»i~ci~cii~s. 

'Nesta coriforrnidade será tambem iicccssario siipprimir 
iio art. 1625.' as palavras-de nzüo morta, deixando h pa- 
lavra corporações toda R sua generalidade. D'esla maiieira 
lorna-se desnccessaria a definiçâo de corpos de mão rnorlu, 
que na realidade 6 diversamente appresentada pelos Juris- 
consultas, tanto nacionaes como estrangeiros (V. Merlin, 
vcrb. Main-nioric - Çciis tlc, cic.). 

O nosso illuslrc Itcvisor i~riíi:ritl~: tluc ii ~ l i q ~ ~ ~ s i q i i o  do "1. 
191 1 .O, em quanto 3 :rlirii;iq;io rio ;iiiiio 1. t l i i i ,  ili:\~: 51.r ain- 
pliada respectivariicrito ;)os t r s ~ ; i l ~ c ~ l ~ ~ i ~ i i i i c : i i ~ i ~ s  ii;io iiii~iit:itiii;iilos 
rio mesmo artigo, a s;il)iir-os I I I I I ~  1i i l11 si" ~-~~dt':siaslii:~is (li: 
caridade, beiicficeiiciii oii irislriicyao.-Nao Icinos razdo de  
diffeiença. Se  occorrerem motivos ~)oriderosos para qiie os 
bens se coriservem por mais tempo, riada impede qiic se re- 
corra ao poder legislativo. 

Pensa cgualmeiite o iiosso illustre Revisor, que se deve 
permittir que  as  Misericordias e Hospitaes adquiram riAo 
s6 por legiido mas tambem por Iierariça, Iior isso que, ' i i t : " ~  



ciiso, iião temos iristituicáo d'alina pi)r Ircrdcirii, e iiào coii- 
v6m diminuir os recursos de cstiibclocimerilos Ilo iiteis. 

A raziio que nos moveu assentar o principio de  que ns 

corporaçbes n'io podessem adquirir por Iieraiiça, mas $6- 
menie por legado, não roi o receio d e  siinilharites institui- 
~i3es. Esse tempo passou, e dificilmeiite voltarh. O nosso fim 
foi outro, a saber-acautelar os estravios de  adrninistrci- 
róes de heranyas, evitar as  difficuldades de liquid;i~ões, ac- 
ceitaçùes, repudias. e facilitar as alieiiayòes dos irnrnoveis 
em tempo competente. Ncm esta disposic~o phde offender 
ou diminuir os recursos dos estabelecimentos publicas: pelo 
coritrario, é-lhes favoravel; assim porque nada obsta a qiie 
sc tle:ixe por legado o qiic sc deseja deixar por Iieriiiiçu, coinu 
l~orqiie! sc ele~viii e1c caiiria dos cs\iibelccimcritos a grande 
r c : s ~ ~ ~ i i ~ ~ i i l i d i i ~ I < :  irilii~rc:iit<i h cliialitliitlc dt: Iiertleiro. 

Ol~sc-rln o iiowo illiistrc 1~t:v isoi . .  cliic d diflicil iis vczes 
diuiiiigiiir o cliie: 6 Iie~ríiii~a ou l(:git110, e que talvez mesmo 
iiii nlqilicac:áo do art. 1868.' se encontre dificuldade, liriri- 
cipalrnente nas expressóes-certa porçùo d'essa generali- 
dade, certa universalidade de bew; -que por isso seria 
por ventura conveniente taxar uma qiiairtia, albm da qual 
UY corporações nào podcssem adquirir. 

0 arl. 1868." define o qiie importam as palavras-her- 
dciro e legatario. Esta definiçáo 6 da mais alta importaiiciii, 
Iiorqiic os dircitos dos herdeiros e legatiirios differem pro- 
ruridairretitc. l'oiiltiin~ ~)acicric,ia os iriiinigos das definicòcs, 
pois iia miiior 11:irlc tlos ciisos coiistituem direitos e obrigii- 
ções, e siio ii~di~l)crtsiivt:is. Deixar absolutameirte aos terinos 
de que usar o testador u tleterminagào das coiiseqiiencias 
d'estas tão divc*rs;is sil.~ia(.hes, seria dar logar a inleriniria- 

veis disputas, c ~ircjiidiciiilissime)s ecluivocus. Era preciso 
pois derivar :i d i f lè rc i~~a,  n8o das palavras de que O teslii- 
dor igrioraiite ~iossa servir-se, mas da mesma nulureza das 
E8USaS. 

Conform&mo-nos 'riesta parte com o espiriío da Legiala- 
ç5o F~anceza ,  coriservando todavia a denominayiro d e  Iier- 
deiro, que sem maior necessidade I! ~rocada rio Codigo Frtiiicez 
pela denominaçáo de legalario universal. 

Segundo a doutrina do nosso artigo-herdeiro B o suc- 
cessor do  deiuncto por lilulo universal, e legararao o succcs- 
sor por titulo ~)iirticiil:ir. Titulo utli~icrsul, tiirc:nios 1165, i. 
a disliosisùo cliic c.o~r,~i~clii.riilc a g<~iic:riilid;itlc da3 bciis do  
testador. ou certa poryùo d'cssa geiccrulidade. Assim, tarilo 
6 herdeiro aquelle a quem o testador deixa todos OS seus 
bens, como a quelle a quem deixa urn terço, iim quarto 
d'esses beiis, embora lhe cliiime legatario, ou se sirva da pa- 
lavra legado. 

I l ~ u l o  particular, diremos, é a disposição de  certos e de- 
terminados bens, dc certas C de~eiminiidas somrnas, de certa 
universalidade de Iti:ris. 

Assim, se o testador diz--tlci\i, ;i 'I'icio ;i inirili:i cliiiiitii 
da Paiiasqueira, ;i iriiri~iii v i i i I i i i  diis (;i.iIiis, n iiiiiili;~ c.iisci tlo 
Caiiciro; iaz iim I,:giid~, c irisliliic i i i i i  Ic~;iil:irici. Sc diz. 
deixo a fifcvio 400$000, 200 aicliicircs d c  lrigo, oii oiitra 
quiiiilia O U  somma certa, ri~s ailida um legado. 

Se diz, deixo a S e ~ n ~ r o i i i o  o meu lato de cabras, a ininliu 
manada de vaccas, o meu rebanlio de ovellias, a minha vara 
de porcos, os moveis dc  miiilia casa, etc., etc., faz ainda uni 
legado. 

Parece-rios, que  [ia etii tudo iulo a necessaria ~ : I i i i ~ i : ~ : i ,  

riem vemos como liossa ~ccor , rcr  tlilriculdadc rici s l~ l i l ic~sau 



da regra, urna vcz que se nao perca de vista, qiie iimii coiisa 
6 uma certa universdidade d e  objectos, outra coiisa, iiiiia 
certa porção d'umn generalidade de bens. No prímciro ciiso, 
o objecto é certo e determinado; rio segundo, proporcional 
e incerto. 

Poder6 dizer-se, que  algumas vezes vir$ o legatario a 
achar-se de melhor condiçào que  o Iierdeiro. E possivel; 
mas como a qualidade de  herdeiro riào importa ncccssaria- 
mente varitagem a este respeito, na0 pbde tirar-se d'ahi 
argumento algum contra a regra. Mas ainda 'nesse caso o 
herdeiro 6 favorecido a outros respeitos, v. g., pelo direito 
de  accrescer, e oiitros direitos de que goza cm geral. 

Por ultimo, o qiie importa sobre tudo, 6 que o direito seja 
c.c!rit1, e qiic cíidii iiin saiba como póde regular a sua Siltinia 
\oriliitl~~. I'rovt:iiitlo tlo I I I I I :  dt:i d~.t~~rmirií i ,  t:st!i ria sua mão 
I;ivori~t~c:r t~oiiio cli~ixt:r 11s S ( ~ I I S  S I I C C C S S O ~ ( : S ,  ço~n ta i i f~  qiie se 
coriliiriiici coiii o tlisliosto iia Ici. 

1Sin I ~ I I I I I I ~ O  h lembrança de taxar uma quantia além da 
qiriil as corporações n8o possam adquirir, parece-nos inad- 
missivel, porque niio póde achar-se base ~ienliwnia certa 
para similhante calculo. Deve permiítir-se, que os cstabc- 
lecimentos de utilidade pSiblica adquiram, por isso mesmo 
que a siia utilidade crescerb na razao directa de seus meios. 
Mas qual ser8 o termo d'esta necessidade? Eis alii o que 
riiiigiiem 116de prcdizcr. A regra (leve pois ficar iia genera- 
lidiidc em qiit:  cst8; cio poder legislativo pertencerti pôr 
tt!rino ;r csl;t: diit!ito 11c adquirir, qucitido comece a tornar-se 
perigoso. 

Esta lirnilii~:ii) sti ~iodciin ter lagar cm quanto aos lega- 
dos de  bem d'(ilttin, riilt'ragios: e, posto que  pouco haja a 

recear que se abiisc 'iicsta parte, nga rios opporemos, si. 

assim piirecer h snbiu Coinmisaõo. n que se rcstiiiircm as 
disposiyries díi Lci t-lc 9 de Setenibro d e  17ti9, $$ G e 7. 

Ao artigo 1912." Deve estabelecer-se o mesnlo 7zas sue- 
cessdes legitimas pura haver perfeeila reciprocidade. 

& justo. e proporemos o riecessario additameiito. 
Ao artigo 19 17.' Os perFlhados nào devem ter legitima, 

nem concorrer com os fillios legilintos,  quer a legitimação 
s g a  anterior, qzcer poslerior ao nialrimonb; podendo o pae 
sdrnente, yuerendo, dispdr da rerça em seu favor; mas na 
falta de Irgilimos poderáo succeder corno Ieqiiimos. 

O nosso illiistrc Rt:\isor iiBo íi(.liii dc  jiisti(ii iicm d c  mn- 
nifesto ulilitliitlc i1 i1iii~~iiit~8O lliit' ~ " . ~ l ~ l l ~ i i i ~ ) ~ .  A ~ s l i i  ;isscr- 
çào genericn opporernos as i.azòcs, cliie rios serviram de  furi- 
damento. 

Primeiro qiic tiido niio devemos perder de vista, que na 
grande maioriii dos casos, segundo o systema vigente, os 
filhos nuturaes succedem a seus paes promiscuamente corn 
os legitimas. Jh se \i! pois, que 'nesta parte o direito actiiol 
é mais favorascl aos fillios riiiturí~e~, que a disposição do 
nosso artigo. fi vertlndc qiic: u'lisposiy3o da lei aetiiiii 56 
comprehende os fillios dc pi:ia~. rniis ri80 ('. iiic:rios (;cito, 
que esln classe i! u mais iiiiiiicrosn ili i  stic:ic!tliitlt:. 'Nestíis 
circuinstancins era pri:ciso, oii f;izcr descc:r ris fillios iintu- 
raes dos cavallciros 8 coridipoo dos fillios niitiir;ics dos pcàos, 
ou fazer subir estes h condição d'aquclles. Nao fizemos nem 
uina cousa nem outra. Nerihuma d'essas alternativas era 
acceitavel íios ollios da justiçíi, da moral e da  conveniencin 
pública. Seguimos o meio Lermo; trarisigimos, resalvandn 
todos os direitos com a possivel ou necessaria difTerenca. 

Tal homcrn tem um filho nalural: rcconhecc-o oii 111.r- 
filha-o. Casa depois e tem filhos lagitimos. Ser5 jiislo que 



esic fillio perfillindii aiittrs tlo mntrimonio. wj:i complcta- 
nieiiio tlcstirrdlido? Nfii) tii~liii C I I C  um direi10 ii~lqujriilt~, o11 
pelo rnciios, urna jiist;~ espectiiiiva de siicccss~o? Por outro 
Indo, nào era jii co1111ccido da niullier, que contraiu o ma- 
trimoiiio corn o pile d'r?ssc filho iiiitiiral, c~iie este filho 
tauisiia e gozava cle certos direitos? I'areceri-rios. qiic a jiis- 
tira pedia qiie estcs filhos fosscrn em totlo ciiso contemplados, 
pnsto que mciios nvaiituJadomeiiie qiie os Icgiiimos. cin at- 
tcri~:io ao favor corii q i ~ c  as jiistns riurici:is derem ser pro- 
tegidas. 

&'Ias tal Iiomem, que tcvc iim fillio nafuriil antes de  cii- 
siir-st:, vem stlmenle ii rccorilieccl-o, ou diiraritc o mairirno- 
iiio. oii dissol~ido clle: estarti csle fillio no iriearno caso? 
1 ) i l  i.cbrlo i i a ( ~ ;  iuliii o clircito rslii iotlo (1;) p:irle dos Icgiti- 
I I I I I ~ ,  O c:i!iii~ri~-~iio li); ~ ~ o r i l ~ ~ i i í ~ l o  iiii siipposi(;Ao ([c que iie- 
~ i l i i i i ~ i i i l i  ol)iigii~:O['s l i ~ , i \ i i r i ~  O I I ~ I P  ii oiitros filltos, C o facto 
t l o  i . c ~ ~ ~ o i i l i c ~ i ~ i i i ~ ~ : i i ~ ~ ~  I~i>stci.icrr riio i l t ~ c  I)rejudiçar os Icgili- 
iiios. 'Ncsic scriii~lo coricederiios sim a» íillio perfilliado a 
siiii legitima, liias sem prejiiizo dos fillios Icgitimos, liizcn- 
do-a sair da i c r ~ ~ .  E como Iiilve~ podesse o filho riatiiral 
vir a Ler maior legitima qiie os filhos fegitimos, o que serici 
monstrlioso, decl;irhmos qiie em caso algiim cstn legiiima 
poùesse exceder a dos outros. meiios iim teryn. 

Pelo Coiligo (Ias Duas Siciliirs, art. 664.'. o filho reco- 
iihecitlo cni concorrencia com o filho do asccndcnte legilimo, 
rc!cclic intitad(i dn Icgilimii. Pelo Cotligo Sardo, art. 932.". 
s3o coiisid~:r;idos corno I(:gitiirios, sendo legitimados por tli- 
plonici r~ i i l .  

Parcccii-iios, qiic (I'cstíi fcirma satisiaaiamos a todos os 
principias da justi(:ii e todiis as conveniencias sociaes, e te- 
mor para ii6s qiiil ii3;1 sei$ fiicil ciernnnslrar o contrario, A 

riossa dniitriiia, iioa tcrinos cni qne a proliomos, i. por certo 
riova; inos seiido t3o jiistíi como 6, lemos dircito a esperar, 
qiie serri I~ciiipii;imeritc acolhida, se r6r madurarnerite me- 
dii:i~lii. 

Ein rclncao aos direitos dos illegitimos sobre os bens dos 
pacs, segiiem as Lrpislaçòes exisleiites, trez diversos syste- 
rnns, que Kocnigs-IVnrlev detiomina - Sgstema Germanico, 
Romaiio e Natural. O primeiro nuo reconhece nos illegiii- 
mos direito algum successorio sobre os bens da mãe iiem 
do pae. Eiicostam-se a este systema o Direito Inglez, Sueco, 
Russo, Ikri~(:r ,  L;ribiii.gi:iisc c higi~viiiiit~. 

O scyiiiiilo sysirsiii;i cb\c:liic os illc~gitiiitos clii siirccus5o 
dos pacs, miis I I ~ O  tlii siiccessào diis maes nem dos parentes 
malernos. Eiiçostnni-se a este systerna o Direito Austriaco, 
Diiiamarquez e Priissiano. 

O tcrceiro systema, que começou a prevalecer nas novel- 
liis de Jiistiniano, attri1,iie aos filhos illegitimos direitos lie- 
reditarios tanto sobrc os bens da mae como sobre os bens 
tlo pae. Encosinin-sc a csto s!.sicrna o dircito communi de Al- 
emnriha, o Codigo Civil tlc Ilnvic:rii, Viiiid, IIolliiiidcz e Fraii- 
cez, posto que dciiigiie nos ill~!~itirrios o íitiilo dc Iicidciros. 

O nosso direito coiiiorriia-sc: com c ~ t c  syliicinu c:in quaiiio 
iios I I ~ ~ C S ,  c em qiiiiiilo ;ios ciivirllcirou scifiii(' ( i  niiligo 1)i- 
reito Roinoiio. 
Em todas estas legislaròes lia diffcrcrifiis, em qiiarito no 

cliiantitativo, que 6 iniitil apontar. Vcj. Koenigs-Warter, 
Legislation s u r  les enfans nCs hors de tnariage, p. 92 e se- 
giiirites; Bcliine, Philosoph. d u  Dr-oit, ctc. 

Obsrrva lambem o ttosso illuslre Recisor, que ha d ~ s i g ~ t a l -  
r l a t l e  de lcgi~iir,a, scglrndo n nosso systama, enlre r l i . s i - ~ i ~ -  
d n t r ~ s  e nsc~nde~iles,  e se falia h dcuida recipror.id~rdr. 



Pt!lo art. 1918." a legitima dos filhos e (11,s pnes, é I ~ C  

dois terços, e a legitima dos asceiideritcs alem dos paes t. 
de metade. I? verdade, qiie riào ha reciprcicitlade em qiiíiiilo 
a estes; mas essa fíilta de reciprocidade 6 jiistificada pela 
necessidade de  dar ao filho mais alguma latitude ria disl~o- 
sirao dos bens que  tem adquirido, itidepcndeiitcmen~e da 
herança de seus asceri~cnics, qiie em rcgra deve suppôr-st: 
ainda riao recebida. 

Tambem nâo deve atlmiltir-se a prefercncia dos irtnâos 
aos ascendentes, além dos paes. Ha certa anomalia em serem 
os descendenies herdeiros Iqiiimos ou neceúsarios dos asceti- 
dentes, e serem os irmãos preferidos a estes. 

Esta anomalia 6 determinad:~ por motivos qiie nos parc- 
(.i:iii ;ittcitcli~c:is. Ncís siippomos, por via de  regra, qiie a vida 
:i(.;iIi;i luira 11s ; IYC(: I I I~I~II ICS,  jií csm scgiindo gróu, quaiido co- 
riii.çii 11iii.11 os dcai~i:iiiliiiiti.s. Nho i:s~!i ria orilcm riatusal, qiie 
os icvrís ctmrrcbin os ollios ~iou iictos. Suppomos que a conve- 
iiiciic.iii soci:iI exige que 'nesta última siluacgo haja mais 
ineios de  vida e industria. Suppomos qiie 'naquella avanca- 
da idade jh  rião ha mesmo a neccssaria garantia tle boa ad- 
ministraçáo. Demais, consideramos os irmàos nascidos dos 
mesmos paes quasi como urna s6 pessoa moral, em que n 
affeiçlo natural 1180 póde considerar-se reciprocamente me- 
nor do que para os ascendentes. Belime (Philos. du Droit, 
1. 2, pag. 3 4 5 )  6 d'esta mesma opiniúo, pois sustenta qiie 
os irmaos e irmàs dcvcrjo excliiir conipletameiite os avós, 
porque siio, sem diivitl:~ alguma, objecto da mais viva affei- 
@o; e v;ic airid;i mcsino mais longe, approvarido o systema 
do Codigo Frnriccz, qiie chama os irmàos em concorrericia 
com OS paes; poi.quc, diz elle. a nffeiçiio do liomem se di- 
vide quasi egiiaimi:nte entre elles. 

O riossb i l lus t i .~  Rcvisor lenibra coniiiido quc, admit- 
tiiido-se a iiossa idba, podcrh determinar-se qiic iciiliain os 
ascenderiics o usufruclo, c os iriiilos a prol~riedndc; porbin, 
parece-nos que d'csta lórrnu iiio sao sulficicnternerite ~ t l e i i -  
didos os motivosque indicamos. Entre  taiito, valerti semlirc 
iiiais q u e  o syslcma actual. 

Ao  arligo 2133." O direito de reprcse~tiação nüo deve 
passar dos filhos de irrnàos, co»io actualnirnte se segue e)n 
conformidade cona a Novella 418, cap. .13.", porque a re- 
presctiia~ào e' tiina excel~$o ci rcgra dc pr».ciniidatlc ile 
grau, e 1220 é jtislo qt te  sc ~xli'ttda 1(111/0. 

I'or miiito r c s p e i l i i ~ i ~ ~  ([iic scnjii ii iiiicloi.itliidc do Uircilo 
Boinnno, c do riosso illuslrc ltciisor, iião podemos acquiescer 
ú sua doutririn. A rcgra dn proximidade fiirida-sc 'niirna 
prcsumpcac!, a dc maior affei.içao do fnllecido; e deve ceder, 
sempre que essa ~)resumprào effeclivamcnte nuo existe, ou 
póde prejudicar outras presuinpçòes mais Fortcs ou cguaes, 
corno ria hypothose do iiosso artigo. 

Supponhamos que Priniiis t r \ e  ni:iis dois irmDns, Secun- 
dus e Tertius. Pritnus f'iillecc tiLiiitc!st;itlo, Sr.cnti<lus, morto 
antes, deixou iim Gllio: 7'eriitl.s Iiiiiil~~iiii i i i i) i~o ~ c \ c  iirii IiII,o, 
mas este filho, tamilcni ii~llccid~i, ~Ic:isiiii iiiii  liilio. Li 11iii'sI.8o 
reduz-se a sabcr, sc o iicto di: i'i,riiics Iii i  di: scBr cxrluido da 
tier~riya, porque t e ~ c  a d c s g r ~ ~ i ~  dc pcidcr scii 1)ue an1t.s da 
i~ ior te  de Primus. 

O nosso douto licvisor, com Justiiiiciiio e com rnuitos 
outros gravissimos auctorcs, deciderra que seja cxcluido, por- 
que esta em pririieiro logar a regra da proximidade do 
grhu; -c nós entendemos quc é unia grande inicluidi~dc, 
ria concorrencia de irmãos e lilhos de irmaos. 

Se  a distribuiçào da licriiriça 6 fundada rra alb~çfio prc- 
7 



sumida do defuncto, 6 preciso que ponllamos de  accurdo o 
effeito com a causa, como dizia Berlier no Coiisellio de es- 
tado de França. No c:iso figurado 6 certo, que todos cstcs 
sobriiilios Iiai,iam partilhado as attenyòcs e amor do Fulle- 
rido. Collocados em turno d'clle, promisciiamentc com seus 
proprios irm;ios, tanto mais interessanlcs quanto rnenos afor- 
tunados, como i: possivel que incorressem na siia absoluta in- 
differença, e merecessem ser de~herd~idos  se houvesse dis- 
liosto de seus hcnsl  'Neste circulo circumscripto de  ynrenlcs 
tào cliegados, náu vemos senâo uma familia, uin identico 
vinculo de affcirzo, e a representayáo sc torna a nossos ollios 
iim direito indispensavcl, e dictado pela propria natureza. 
Açsiin roi rsta doutrina sanccionada no Codigo Fraricez, art. 
772.", c vrn miiitos oiitros Codigos (a). 

Ai, iirtigo 1 L (i2." -4 qtirbrer-sc' colilcitiplar n ~,iulhcr n a  
sf~cessiio, tlere sc.1. iJni tsculu n~ciior, sena l)rrjuizo cios ascen- 
tlivitct c tle.~cc~iden~es; se b ~ m  que, es~abelecidos os apanagios 
lrgurs, scrú lalvez desnecessaria esta providencia. 

Arhcns, Belime, LU Boiilaie, e rniiitos outros escriptorcs, 
1C.m dcclamado altanicnte coiitra a pouca corisiderayão, qiic 
se tem dado á mullier na ordem da succssuo iritcstadu; c 
qucrem que esta dcva prcferir aos callatcracs, que nào fo- 
rein irmaos ou fillios de irmaos. Esti\cmos inclinedos a 

(a)  1:sln iiisliluiq5o foi ignorada no nnligo Dircilo Gcrmanico. 
Cliilili~lii~i.io ;i inlri:diiziii vnlrc os Fraiicos em 695; mas tiáo sc siis- 
ti . i i l i i i i  110s ciisliiiiic~s t l n  rnt.in ctlade, que davam tudo ao hcrdciro 
in:iis ~ ~ ~ o \ i i i i ~ .  ' I ' i . i i i i i i~~l ioi~ ira Alenranhn por farv d'um combatc 
jtidiciariri ( V .  1';isrliiicr-Ilcclicrchcs siir Ia Fraiice 1,. i.", cap. 
1."). A rcsli.ic~:;io ilo direi10 dc reprcscntayão, diz Bclimc (Phylos. 
ùu Droit, t. %O, 1i:ig. 358), C um systcma arislrocatico, porqiie, 
dando tudo ao niais proximo, coiiccriiia os bciis cm mcnos máos. 

ailoptar cs:a doiiiririn, pnrbm pareceu-rios :i fiiinl iirii:i iiino- 
vnylo muilo \iolciit;i [)ora os riossos coslut~ics, c [irociir6rtios 
rcmediiir a durcra clo systcma adoptado, proveiido 3 s o r ~ e  da 
rnulher com os aparingios-conccdeiido-llic 6 poder pnter- 
nal, com todas as suas prerognti~as riii bltti do marido; c 
coiifiamos eni que esse mcsmo amor ~iresiirnido, qiie servi- 
riu dc base h prefcreiicia nbintcstudo, se existe na realidiidc, 
subcrá pro\êr tcstamciitnriamcrite nos intcresscs da rniilher, 
ria Falta de instituiqfio contraclual. 

Ao artigo 1922." I> ~tecessnrio rurt,ir n yirclico sc o par  
pdilc loni«r nu ler!>tr bi>1is rrrlos c tlr~li~~~~rii~icctl»s. 

Esta qiics1:io ~iiir~~i:i~-iii)s rcs:)lvitlii iios i i i  iigos t!)JL .O e 
1922.O onde sc ~ircsii~i~ii ic esta L;icii!dudc scrn 1,i.ejiiizo das 
Icsgi tiinas. 

Ao artigo 2003." Xüo parece jiislo, nrtn conaeniente, que 
sc restr i n j a  o ficleiconzmisso a um sd grúu; deue eslcnder-se 
ao segundo, como eslú 110 a*-1. 2GC2.", porvite assins se com- 
bina a liberdude de teslnr com a ezcliisüo de anaortizaçüo 
demasiada. 

Pclocoritrl~rici iiAo iios ~)iii.t'ci: i i i - i i i  jiislii, i i ib r i i  i~oiivciiic~ritc, 
similirante i i i~ t i l u i~ùo ,  I'Oi-ii dos c.;isos c : \ c , i > l i l i i i i r l ~ i s  i i o  iii'ligo. 
N2o ha cotivc~iici~ci~~ iiii i1tslit11i~.~io I I ~ ~ I I I  I ~ I I I  ii~I:ii;>o :\o< 111:- 

rieficiados, iicili crn rc:liii;~ri !i scicii~tliiili:: ii;o iSiii  i.(hl,ii:io iios 
bcrieficiados, porqiic o Lidiiciiirio, iliie riùo 6 riiiiis qiic uiii 
usufructuario, ri30 púde recollier os pro~ci tos  que rcsiiltn- 
riam da permaricncia da propriedudc, ncm ol,ter cri.c!ito 
algum sobre bens que d'uin dia para outro poclcrn dcsap- 
parecer do seu patrimonio; rião ein relayilo ao fideiconinlis- 
sario, porque virh a receber assini uma propriediide dclicrio- 
roda pela ambiçuo ou negligencia do Fidiiciario: rijo c111 rc- 
lacào i sociedade, porque sempre 6 prcjudicacl:~ 11c:lo dcsap- 





alli se encontra 6 qiie o auto de approva~5o derc ser esa- 
rado no papel em qiic o lestaincnto se acha escripio, c qiie 
nào Iiavendo espace se escreva etn outra follia, poiido o ta- 
belliao o seu signal em qualquer parte do testamento. 

O iiosso artigo nno diz expressamente que comecc a es- 
crever-se o auto na foll~a do tcstamerito, miis infere-se cla- 
ramente da disposiçáo do $ 1. 

Ih t rc tanto  para evitar diividas, convimos em que se toriie 
a redacçSo mais explicita. De resto nno vemos differeii~a 
entre as ditas doritrinas, senão em que a nossa elimina al- 
gumas palavras e declarucãcs inuteis, v. g., a pergunta d o  
tabclliõo ao testador, se lia o testamento por firme e \.a- 
lioso, biistaiitlo qiic diga, que é aquella a sua ultima vori- 
tiidc. I< itrc:rc~sci~iii;i i1 cluitsiila iiidislicns~\eI sobre o estado 
liicilt~ll 11,) tv~l;i,llir. 

A i-ctliicyho ilo ;irligo 111jdc ~iois licai do inodo seguinte: 

Artigo. 

l3ii scguitla, e senlpre via presença das soliredicias lesie- 
?11uirhas, e do tcslador. 1,lrrarci O tabelli20 o termo etn yiic 
declare como o lcsiniitc~alo fdra u~)prcscviía~lo, segundo Fca 
dicio, se é tscriplo ou 1160 p ~ l o  fcs((ldor, se oae assignadv, 
e por qqlleltl, o jiutneto das follias, se lem ou não alguma 
ittl( .r ldcilici, etiloidn, borrão orb nota ~iturgiiial, se o tesíador 
/ i~ r  rc,coiil~r+r trlo, o11 te i  ificatlu (i Alia ideltlidade, e se csiaua 
0 t h  I I ~ I O  c111 h r r ~  11c.r/i~ilo juizo, e liore cie toda e qiialquer 
LoaL( 1io. 

$ I." Se (I  ptrlicd cni yue fo"r cscripio o lestame~ilo iioer 
ulguut F S ~ J U < U  C I ~ L  Dr(i11c0, será o termo cscripto ou come- 
cado 'liesse csl iu~o; se 11a0 O i iccr ser6 exarado em outra 

folha; e se o icsíatncltio tião f61. escripio pclo lestndor sercí 
rubricado pelo tabellião. 

2." O ier~110 scrú lido, datado e assignado, scgtittdo o 
disposlo ota secção preccdenle, e logo cerrado, cosido e sel- 
lado pelo labclliüo. 

Epreciso cortar a queslEo, se basta a as3ignatzlra ile crua. 
qtiando o teslador aão sabe escreaer. 

Esla qucstao esth resolvida nos arlt. 2057." e 2059." 
& preciso declarar, se as palauras bom, firme e valioso, 

silo 0 t h  #no sacra?nen[aes. 
Nao liódc Iiit,cr q111!.41ào ii I ~ S ~ I !  resl)~!iio, liorcliio dc l;ii:s 

palavras se iiBo f ~ z  iiiciiyAo. 
Se assigt~ar tesícnit*itha a reg« do ~cslailor, e tiüo decla- 

rar o labclliüo que eslece prcscnle a iodo o acfo, hacerú 
millidade? 

A lei não a comrriiiiu, e cin materia formularia n5o Iia 
nullidade náo sciido comminadn. 

Nao  deve allerar-se o v~n~tzero tias cinco lestcrnunltas. 
O nosso illusii,c ICc\isoi iião innl i~a  o seu asserto. As ra- 

zòes que tivcinou paiii csln iiino\.;irSo, s>o iis scpitiiitcs: 
Se o lestamciilo 0 escriplo lirli, tcstatlor, sao iniiis qiic 

sufficientcs as diias ti:slciriiiriliiis o ;i ri! (10 oíiiciiil ~iiiblico. 
Se o tesl;imciilo iiio escrilito pelo tcslatloi, rsigcm-se 
quatro tesiemunlios, porque c i i t ~ o  serh mais iacil o fraude. 
A differença d'uma testemunlia nada significa, c náo con- 
víim multiplicar emburacos sem iibsolula ncceçsidade. Dc 
resto, conformanio-tios com a disposiqâo do Codigo de 110- 
Iaiida, art .  987." O Codigo de Auslriu, art. 579.', esigo 
apenas Ires tcsiernunhos, aiiida sem a prescriqa do tubcl- 
lino. 

Será nceessario lzào oiltiltir o fzstnnetilo c~xerpciot~nl ('nl 



tempo de peste com trcs tãslcmunhas; mas sdtlicnlo cm [a- 
ror dos alacados. 

O disposto nos arii. 209i.O c 2095.' salisiaz a esta ne- 
cessidade. Não adniiitimos testamentos com mcriores garan- 
tias, porque 6 menos mal deixar as hcrancns á ordcm legi- 
tima do que sujeiial-ai a fraudes e usiirpaçòes. Os  interes- 
sados podem prevenir-so com tempo. A Lei riáo é feita para 
0s que dormem. 

Ao artigo 2 2 7 7 6  Parece clwduzir-se que os doles trazidos 
h coílaçfío atigntcnram a terça. íl práclica eslci em contrario. 

E preciso n5o corifiiridir o cálculo, qiie se h z  Lclicia- 
mcnle dos bens da Iierarisa, para acliar o importe das legi- 
lim:is e tcryii, com a restituirão cffectiva das doações, dc 
fiirriiii 11ii(: rc~iiliiie~iiii! ;iii;niciitcim a tcryn. No art. 1922.' 
~ ' ~ I i i I ~ ~ ~ l ~ e ~ i ~ i i i i ~ ~  11 iiiiiilo, 111ic g': 111:vc I;ixcr O chlciilo para 
a rctl i i~.~;i~i ,  ebiii ,1111: i ~ ~ ~ ~ i i ~ ~ i ~ i l ~ o ~ ~ i i  i11gu11s descuidos, qiie 
lofio ccirrigiiiirni~s. 1; r i í i  sccyõo 8." a qiie pertence o art. 
2"7(ib0, iião tractamos de r cduc~ io ,  nem do cálculo das le- 
gitimas c terças; mas da conferencia ou collaçâo effcctiva 
1 l a r m  cffcito da ~inrtilha. Alii dcrlararnos qiincs s to  as pcs- 
soas obrigadas á colla~$o; qiic bens dcteiri ou r150 scr con- 
feridos; coino dcvc ser i ~ i t i i  a corifcrencia, como dcrem ser 
iiid~mnisados os riiio coiili:rentcs, etc., ctc. Assim, quando 
se achar qiie o fiillceido rins suas liberalidades cxccdcu a 
clii~tii clislioiii\c'l, oii, por oiitras pala~riis, quando a terra 
tlijs I~iiiis ii\istiii~(c~s i120 cIii>;;i ~ i , i r a sup i~ i l - a s ,  e algitm Ic- 
gilirii,ii.ici SI: ;i~,li,i iIe~sl;ilciido, tcin lugar entào a reduccào, c 
' I I C > ~ ( ~  c;eso ili'\c! (Jz(>r-se O ciilculo na fórma do art. 1922.' 

Pelo iiosso systcinci, quc 6 csseiicialrnciiie o do Codigo 
Francez, art. !)2:!." I: dti muitos oiitros, este cálculo faz-sc do 
modo segiiinti:: soiii~ri~i-se o valor dr iocios oç bens csistcii- 

tcç na l i c r ~ n ~ n ;  tlt.tliiicin-se iis divictiis: jiiiii~l;i-sc~ :iii rcinin- 
nescente o !:iior das cioa(:òcs. C siii)rc ii .;oiiiiii;i ioliil ciil- 
cula-se ;I qiioiii dispoiiiscl ou terta.  

R1;is como disscrno~, aqui ii5o ha rcsliiiiiçlo c-II'i~rtivir elos 
bcris dotidos 8 massa di~idendii;  lia sómcrile um c~ lcu lo  Ti- 
cticio para achar o exceJso da terça, e por consequcncia a 
reducçno que as doacòcs devem soflrer; nem os cri~clorcs dii 
lierari~n podem tirnr provcito olgiim d'este aiigmcrito ficti- 
cio; por quanto, ou os crcdorrs sào ;iiitc:rinres, ou posterio- 
rcs ás don~õcs;  so são iiritcriorc:~, ~ii~iliiiiii tesr prc~\'c~iiitli~ esse 
prejuizo, c se rifio IJ fi~criini, i] si I J  ~ I I I ~ I I I ~ I - I I I ;  r SI! sho 1105- 

teriorcs, ric:iiliiiiii iliicito ti'iii t . i i i t t i . ; i  iis Ir;irisiiiissòiss iirilc- 
riores. 

A pr6ctica scgiiida r:ritrc rios I5 outra. A terça calcula-sc 
iiriicnmcnie sol~re  ns bens cuiskcrites, deduzidas as dividas; e 
se as doaqòcs valcm mais quc a terqa, o beneficiado a maior 
iiidcmiiisa os prejudicados na siia legitima. Estc systema pa- 
recc b prirneir,~ lista sinililes c sufficicnlc, e que n5o Iiavc- 
riii razao ~iiii-a iiilrotliizir oiilro; iiiiis c~ffertiriimentc assim 
1i;o L.. 

Sup~~o~ i l i amos  qiic I I ~ I J  1i;i Ii(:i,s c\islr~ril<,s, solire: qiie se 
f6rinc u cbicuio. c sií 1i;i dii,iriJc~s. ',\~-sIe- ciiso, rii~ccss;iiia- 
mciiic se dcrc ioriii;rr o chlt.iilo sol~rc: o iir11ii)ric tl;is doii- 
yòcs. Miis dir-sc-liii, cliic 'r~csie prcsiiplioslo iião lia preci- 
são tlc furinar a tciya, porquc basta que os legitimarios 
dividam com egualdade entre si o importe das doações, e 
resliliia o quo tiver dc mais. Nem scmprc será assim. Sup- 
11onliamos, que aldm dos legitimarios ha cslranhos benefi- 
ciados. É fbra de dúvida que estas doações podcm ser ari- 
iiulladas ou rediizidas. Rlas em que proporçào? Qiic estas 
doacõcs não podem ser inleiiamen!e aririulladas C e~ iden tc ,  



pois que  a legiiima s6 se determina por [norte, c a quota 
disponivel 6 lima idCa connexa com a de legitima. O mais 
que a Lci admittc cm favor dos legitimarios, é n rcducgùo, 
o que  já riao 6 pouco. E pois iridispcnsavel proccdcr ao cQI- 
culo da terca. 

Este c8lciilo faz-se, como fica dicto, solire a massa das 
doa~ijes. 

Exetiiplo : 
Massa da l i e i an~a . .  . . . . . . . . . . . . . . , . 9:000 cruzados 
Dividas. .  . . . . .. . ... . . . ... . .. . .. . 3$:000 )) 

Os I~ciin do Iicriiiiça loriiarn-se em zero, porque sùo ab- 
soi.vidiis lir.1as tlivirlirs. 12 f'urqoso portaiito rccorrcr ds doa- 
qi1cs. 

1 ." I,i*giiiiii;iiio. . . . . . . . . . . . . . . . . 14:000 cruzados 
'2." Lcgiliinario. . . . . . . . . . . . . . . . . 00:000 
3." Um eslraiilio.. . . . . . . . . . . . . . . 10:000 )> 

Total.. . . . . . . 2'c;OOO )J 

Vem h legitima dos dois 16:000 cruzados, c ser& o íerco 
8:000 cruzados. 

lI;i\crb pois l o g u  h rcdiicyõo para intcirar o segcindo 
Icgiiirn;irio, qiic rtiitln reccbcu dos seus 8:000 cruzados. 

I ~ C S I ~  ~ d b v r  conio tlciciri contribuir os donatdrios. fi 0 

clucsc  d ~ l i a  icgiilado no art. 1557.O Recorrer-se-ha l s  doa- 
cóes em cjudriio iòr preciso, segundo a sua data, começando 
pela ultima. 

Assim no exemplo dado;-suppondo que a doas30 maii 

rcccnte 6 a do c~sir;iiilio, liçarl silniciilc coni 9:000 cruza- 
dos.+!+ rcir a tlo;i~:~o do  Irgilimario, dcdiiair-sc-lia rlo cx- 
cesso de  siia Icgiiimn, que  sõo 6:000 cruzatlos, e como 
aindii lia Lilta, scrij supprida pclo estraiilio, quc ficari com 
8:000 cruzados. De liirma quc os bciicficiados nunca po- 
dein Iiicrar mais qiie a terça. 

Agora, em qiiaiito 8 redticciio dn art .  1928." lia, como 
dissemos, dois êrros. O prirnciro copiado inadvertidamente 
do Codigo Froncez, e o scgtii\do devido a descuido nosso. 
Do artigo dcprclicridc-sc, qiic tis ( l i \  itliis siir1 dcsconladas dc- 
pois da rcuriiùo ficticiii diis itiiii<«cs, scritlo rcrlo que as di- 
vidas dcrem ser lirirnc~iriiiiic:iiIc tli:rliii.iilas dii miissa dos 
bcns existcntcs. As l)i i l i i \  riis- ou lcgados-deveni ser eli- 
minadas. Os bcns Icgados s ~ o  coiiiprcliendidos na idCa dos 
bens existentes; e h portanto iiecessario eliminar egual- 
rnente do 5 2 as seguiiites palavras -e o valor dos bens 
legados, o que tiocrcnz ao lempo da morre do tesrador. 

No $ 3 d preciso tiimbem accrescentar depois da pala- 
vra-doada- f4r im~/ iovc l  e -, rin Iinrmoiiia com o art. 
2880." 

A rcdacçõo licarh piiis tlii iiiodo si2;iiiiil~:: 
$ 1." Sonlniar-si:-liii o \iilrir ilc todos us b~:11s (111~ o h l -  

Iccido Iiouvcr deixado; tl(:tliizii-se-liao iis diuidas da Iicrnn- 
ya: jiinctarsc-fia dcpois ao iciniincsc~iitc o rulor dos bens 
doados; c a quota dispoiiirel será calculada em relaçiio a 
esta sonima. 

$ 2.' O valor dos bens doados será o que lii'essem na 
cpoclia da doaçùo. 

$ 3." Se a causa doada fdr immovel e liouver ~~c rcc ido  
(o mais como cs t l  uo s). 

Ohservarci lambem aqui, como ohjcclo conncsci, qiic, por 



maior  clareza, i! preciso accresccnlar ti palavra-do,~alarios 

(art.  2284..', $ i ) ,  as  palavras - da lerça. 

Ao  ar t igo 2305." N ã o  devem ser  admiffidos os esiruizhos 

á licilação d e  nzenores, porque se dá occasião a sairem os 

bcn,s tla famil ia ,  e a q u e  especuladores agiofas possam l i r a r  

g r a n d e  lucro d'rsfa adnzissão; e muiio mais  não sendo ad- 
mil l idos nos invenlar ios  de niaiores. 

E s p o r e m o s  primeiramente o nosso systema 'iiesta maie- 

ria, e dcpois fíillarcmos das observações d o  nosso illuslrc 

I lc i  isor. 

i2dmillimos no caso de  poriilhns duas  cs;)ccics de licitu- 

 no-a liciiaçso propriamente dictu, e a Iicitaçáo cn i rc  

c-slinriliiis, \ iilgiirrnrrite arrcniatação. 

,i Iit~iI,i~;Ao, S I ~ ~ I I I I I I ~  ;I I I O W J  ~ I o i i i r i ~ i a  (:ir[. 2301?), s6 
111iilc 11.r 111~;ir r111 ol i j i~c.~os,  q i i i :  i130 11oss;iin tlivitlir-se por  

SII:I I I ~ I ~ I I ~ ~ ~ L ~ I  (111 S I > I I I  ~ Ic t r i i i i c~ i lo ;  irias qiic provavclmcii~e 

( : ; I I ) I T ~ ~ )  I I ( ~ S  ~ I I I C S .  

O l i i i i  tl'csta l iç i i ; i~ão 6 proporcionar aos Iicrdciros, rião 

niii iricio d e  cscolliercm os objeclos rliic dtscjarem com 

Icsso dos  oiitros, mas d c  obicrem o qiic, cm razào de cir- 

cumstancias cspcciaes, p6dc tcr  para elles na realidade u m  

\ d o r  maior, v. g., a p r o ~ i m i d a d e  ria s i i u a ç ~ o  d o s  predios, 

a siia idoncidadc para o crcrcicio de certa iiidustria, eic., 

cic., c isto coiii utilidadc commum dos coherdciros. 

I\ ;irrc!miiiii~~o oir Iicilayão ciitrc cstraiilios só póde t e r  

Iogiir, Iiiirtlii[lo ol~jcctos cliic iiõo caibairi lios lotes, e q u e  

n8o piiss;iiii clibitlir-sc: scin dctriincnto (urt. 2313.') 
I:sl;i ; i r i . ~ ~ i i i ~ i t ; i ~ ~ o  tciii por fiin livrar os çolierdciros (Ic 

torrias miiit;is \c:zcs iinj~ossivcis, e d e  evitar divisòes prcju-  

diciaes. 

'Nesle segundo caso d absolutamente iridispensaicl ud 

riiitiir eslraiilios, c csta doiitriiiri 6 gcraliric:i~ic srgiiidii dcsde 

a Lci  3.", Cod. Coirim. divid. - IZLiuinsi cxlruicc30 eriiliforc 

adinisso (u). No pririiciro caso porkm aiiidii qiic i111 1)ircilo 

I?rariccz, c d'outrus i i a~ùes ,  siio inmbctn adiiiiltidos csi1.a- 

rilios, eiiiendemos q u e  o nào devem ser; riao pelas ruzòcs ad- 

duzidas pelo. nosso sabio Iievisor, mas porquc o fim d'cstus 

licitaçòes não i! ~)ropriameii tc  (segundo as  nossas idbas) uu- 

gmeritar os  valores, mas at tender  á melhor collocaçáo e 
divis3o dos objcctos cm i-elacão 3s circu~nslaiicias particu- 

lares dos Iicrdciros. 

Is to posio, fira (:\itli*riic: i111i: ii ~ I S ~ I I I S ~ I ~ ~ ~  i111 ;ir[. 230'r..", 

(a) Esla rualcriii <Ias Iici1;ii;Gcs riii iii! riilai iua lcm dado logar 
a largas dispulas; sustentarido uiis que ii5u dejcm admittir-se dc 
modo algum, como Lobáo na sua Diss. sobre o abuso das licila- 
yõcs nos inventarios (Sripp. as Are, Sum. Diss. 7."), e outros (quasi 
geralmente), que devcm admittir-se, sempre qiie a cousa é indivi. 
sivel, ou nso póde di\.idir-se sem detrimento, dadas ccrlas cir- 
ciimstaiieias. Era n doiilrin;~ do Direito Rornario, que se acha rc- 
lwoduzido cin qiiasi lodus os Cotli;os. A ailuiiusiío tlc cstrnnhos tem 
sido tambcm niiiilo dispiil:i~l;i. \'t>j;i SI,  ;i favor \'iil;isci~, I 'u i l i l .  cap. 
22. Guerrriro, Tract. 1." I )c  I I I ~ C I I L .  1 . i ~ .  2 ." ,  r.11'. 3 ,  11." 7;  I' C O I I -  

tra Car\lalho, I'rim, 1,iriIi;is 01 ~ I I I ; I I I I ~ I ~ I ~ ~ C ; I ~ ,  I I O ~ , I  157. I\ i~o\sa O I ~ .  
Liv. h.", lit 9G> 5 ,  A ~111i1i~~i: i  1,111 piinripio, a111~s;tr tliis ~icga- 
cões dc I,obJo, I'iiildailo cni (11i1' trio i:ill;i exlirrssainciitc: tlns l i-  
citações. .4 Rcf. Jutl. art. k l i . " ,  % 3, :i(lmitte as licilacóes sómenle 
critre os Iicrdciros, mas scm outra coiidit;ão ou limitacio, mais qiie 
a dc cabcrein as propricdades pro\aielmciite lias legiliinas dos iii- 
teressados. hlas esta licitaqZo d;i Rcfórma náo confcrc ncc~ssari~i- 
mente o predio ao licitaiitc, se~iindii sc tcm entendido. Veja-se 
CoirCa Telles, Digcslo, tom. 2.', art. 1098, e Portaria de 30 de No 
vembro de 1839. E parece que não tcve em vista seiiao corrigir o 

vicio da avalia~áo, que ali& Liiihn remedio na disposit::~~ 11.1s (:r-- 
deiial;óes, 1 . i ~ .  3.", tit. 37; t i [ .  ? t i ,  2, c I i i .  d . " ,  (11. 9(;, % 5 .  



cm reliisáo aos cstranlios, deve scr siipprimidu, oii ;iii~cs todo 
o artigo, qiie só podcria ter logar em rclsção ao disi)oslo 
no art. 2314.', mas quc pódc dispciisar-se, porque esta ma- 
teria estb nas regras geracs das arrcmatayòos. 

Ao artigo 2309." e 2310.' Dcae declarar-se por qzicm 
hiio de scr feitos os lo~es,  c se dccon tirar-sc ú sorie tarito 
nos inventarios de menores como de ~nniores. 

O principio da sorte esi5 coiisigriado rio artigo, inus nada 
se perde ein que  se formiile dircctamcntc, o que  p6de fa- 
zer-se no art. 2308.' accrcsccriia~ido as palii~ros - lirados 
á sorte. 

Náo declaramos cliicm Iiuvia de foriiiar os lolcs, porqiie 
dcisamos isto para O Codigo do l'roccsso; mas nada obsin 
;i qiic sc consigne nqiii, jiiiic~ande ao art. 2309.' o scgiiirittr: 

$ iiiiico. Os lolcs sc i~ io  forirludos prlo cscr.icito d o  i n -  
ccl~lario.  

fi o iiicsino i[iic csiú cin priiclic;~, e iiào oKcrccc incon- 
~criiciilc, visto que 110 art. 2312." se d6 6s ~)ai.i,es direit i  
de rcclamasòes, e iio fim, dc tudo icm de tirar-se sorte. 
Vej. Ref. Jud.  art. 416." Noia 3, pelo Doiitor Neto. 

Estas disposi~õcs são communç aos iiirciiiarios dc maio- 
res e menores. 

Ao artigo 2483." Nilo cottcém ao tt~teressc ptilrlico que 
haja  demolições de obras acabadas. Parece prefericel a dou- 
trijlu dc Corria Tclles. Dig .  Port. Lom. 3 . O ,  art. 6763.' Mas 
1220 assim no caso do art. 2.Y01.0 

Pcla disposis.ao do art. 392.' o possuidor dc m3 f6 porde 
as bemfcit~riiis iiteis e voluptuarias, qiie houver feito na 
cousa, e 'neste artigo accrescenta-se, que o dono da cousa 
poder6 exigir ii dcmoli~iío das obras, e que as cousas sejam 
reduzidas ao seu cslado primitivo 6 custa do auctor das 

obras. Parece-rios, qiic csla tlisposirào 6 de iotlii ;i jiistisa: 
a obra púde ser util, mas pódc Iumbcnr ser. iiùo si1 iiiiiiil, 
mas prcjiidicial. h cvidcnte, qiic sendo util, o dono du coiisa, 
sob pciia dc estar louco, nào rcquererb a dcnioli~ùo; inas, 
no segundo caso, seria grande injustiça obrigar o dono a 
bzer  a despesa da dcmolieiio. Aqui o interesse público fica 
sempre garantido, o mais eficazmente que í: possivel, 6 soiii- 
bra do interesse particular. 

Ao artigo 259 1." Deve- accresce~~lar-se - que ficam pro- 
hibidos os alraccssadouros. yuc ~ i r o  sc diriyircna a polifes, 
foiltcs oic 1)retlios. ytie IL&» ~ O S S ( I I I &  Icr 01111.11 s ( ~ ) . I ' c ~ I ~ ~ ,  como 
está ordcnatlo pelo ~ l l c a r t i  tle 9 tlc .lrilli» tle 17i.3, c que 
'nesfe ponto nào dece adil~ittir-se prescrilirico. 

As servidões dcvidas aos prcdios entre si potlcm ser mu- 
dadas segundo o disposto no art. 2453." As servidoes con- 
stituidas por utilidade commum, como as de  fontes e pontes, 
ficaram para os rcgulamcntos c leis cspeciaes, segundo o 
disposto no art. 2506.", e portanto fica em vigor a Lei aclual 
sobre airavcssadouros. 

Ao artigo 271 1 ." Dcrc tlrcltrrar-se - cor11 tanto que os 
i ~ ~ c í d e n l e s  niio pcrie~zfa~it  a jttizcs tsl~cc.itct~s, v. v., C I ~  ?lego- 
cios esplrituacs 0 t h  oirniiinrs, ctrl yrtc o j i ~ i z  rti [ivii (i  j ~ t r i s -  
dicçúo mcranzclltc civil. 

Nem outrii cousii sc ~ciilcrici critc~iitler [I visia dos arii- 
gos 2700.' c 2712." Mas iiada obstii a cluc se addicione o 
seguinte - Com tanto que caibam n a  sua jiirisdicçüo. 

Dete  declarar-se, que rias causas de fazenda, o ju i zo  é 
o do conlracto, o u  d a  rcparriçilo por onde se cobrani os di- 
reitos. 

A respeito do coritracto tal principio nào pdde ser ndo- 
ptado em regra. 'Nesta parte a fazenda póde cslipular Juizo 



se Ilie coiivier, como os particiilares. Eiii qiiaiii» aos tlirei- 
tos fiscaes 6 miiteria privativa diis Lcis de fdzci~d;i, cliic rilo 
tem cabimento no Cudigo. 

Ao arligo 274.1." Deve accresceiitar-se-com tanio que 
não seja maleria deperidetile de prÒca de testemunhas, qiie 
nüo poderci oferecer depois d a  tréplica. 

No arligo ri30 se tracla dc regular a prova: isso pertence 
ao  processo. Aqui só se estabelece o principio de que o i . 4 ~  
iiúo fica inhihido de produzir, depois da coriiriiriedíide, qiial- 
quer materia de dereza que Ilie occorra. Ao Cijdigo de Pro- 
cesso compete desenvolver práclicaineritc o prii~cipio posto. 

Ao artigo 2760." Dcuc declarar-se, se é outra a acçào, 
tla mestria natureza ou di~iersa;  porque t! questionado, se 
l~title irtletctav-se oulra «cçCio d a  fncstna nal i~reru ,  por isso 
(,"r. tl(~l~ois tlcc litlr ci~trfc*sf(itlri, rslti foririrrtlo nnt qs~risi eon- 
&,.cic.lri, e 1120 rlcare srsr lii't.c, ct ?ci,ilc fi(rt.Le desislir pa ra  tor- 
t i ~ w  c i  itlirttfnr a ttiesri~u acpio; ussirn conto, depois de desistii. 
tle cicçcio de propriedade, não púde inleniar n de posse. 

Reconsiderando os arligos 2749." e 2760.", recoriliece- 
mos, que as suas disposicõas devem ser rcfornladas, c pro- 
pon~os  a seguioie substittii~iio. 

O aztcior ptíde drs is~i r  d a  acyiio intc~zradu ent iodo o 
rsrotlo (11. rairsa. 

Artigo 1150." 

A d~sisletrcin cla acçüo inlenlada nùo importa desis~en- 
cia do direi10 cm que n naesma acção se funda, não sendo 
ezpressa; nem inhibe o desisienic de poder inlentar otilra 

acção sobre o mesmo oljjccio, salz*o sc as IwiJt,n.s lir%c'rc>itt sNlo 
produzidas. 

No primeiro artigo supprimimos a disfirirc;o t l ( s  tii~sisicii- 
cia pilra ou condiccionel; por isso qiie uma v(:? cliie! ; I ~ I ~ I I -  

vas se i:Uo acliam pi.odiizidus, c por ellas cst:ibelccido o tli- 
rei10 das partes, pois qiic n senienya dcve sor co:iforn~c: ;i 

essas provas, rião pódc o r611 ser preji~dicado, iiein tloc: o 

auctor ser inhibido de nbatidonar n dornarida, pois qiic nc:- 
nhiim prejiiizo se segiie ao rfiu qiic tem cio 1i.r iritIirinriis;iiIii 
das ciis(as e mais t1espc:~ns (;ir[. 2751."). I'olo l i irr i to ii i i-  

tigo desislencii~ r130 r8r;i ; ~ ~ l i r i i l I i ~ l ~ ~ ,  I , I I I I I  ii I ~ I : I I I S I I I : I  t l c s  i i i -  

tentar riotii ncyùo, dvi~i~is i1;i I i i I i :  c.oiilt:siiitlii, oiii riizNo (10 
quasi cor)tr:iclo, qirt: sc~giiiitlo ei 1)ircilo 1~i)rnario sc suppii- 
nha coritraído pela coritesi,açia. Este principio não poditi scr 
admittido por nós, que rejeitamos esta f ic~so,  e iuarcamos 
os eflcitos da antiga litis conlcst:iç8o a pnriir da propnsi~zo 
(Ia ncciio. 

Nao jiilgnrnos 'ricstcs trrrnos p r~c i sa  n dct,l;iracão sohri: 
se a accùo qiic se: iiilciiiliir tli: iiovo, si-r!) ;i iiicsii;;~ r ~ i i  oiilrn, 
porque, riào c\isliiigiiiiitlo ;i 1.1:i. Iiiiiil~c~in i~iiigiit~in ~ ~ t l ~ l i ~  tlis- 
tinguir. A ac@o a iiiI[,i~L;ir 111'1ilt: sc3i ii  I I I I ~ S I I I ; ~  ~ I I I  oi~lrii. 

O fiin da desisie~iit~i;i i, ~ r o i i ~ g c ~ r  o tliri-iii) tl;is I ) , I I . I I ~ S  c 

evitar procc3ssns i r i i ~ i ~ ~ i ~ ,  S I ~ I I I ~ I I ~ I !  r~iiiii~sos. O il~i(.liir lixl(; ri!- 
conhecer quc iiao Icsni tliirito, c para qiic olirig;iI-« u iri- 

sistir na demanda? I'UJc achar-se dciprcvcnido de  mcios 
de prova, quc lalvez possa adquirir mais tiii.de, pbtlc ler in- 
tentado uma acrio intempestiva, u m  mcio errado, e não seria 
justo sacrificar o seti direito a um mero Formulario, coni 
tanto que o seu adversario riào srja lesado rios wiis icariln- 
deiros direitos. 

O exemplo addiizido pelo riosso illiistre I:t>visoi., :I s.iltrr 
8 



que depois da desistencia da acção dc propriedade se iiào 
p6de i i~ lcntar  acqno de  possc, nùo procede nos termos da 
nossa doulriira, que  11%~ faz escepç2es iicm disliricç6es. 

Ao artigo 2566.' Dece declarar-sc -salvo se o oficial 
fdr publicamente reconhecido como tal, porque as  parles 
não devem ser illirdidas no que practicaram de boa fé ri 
sonibra d a  lolerancin da  aucro).idade superior. 

E este em verdade um dos casos em quc o erro coni- 
mum náo deve prejudicar, e corivimos em que se accres- 
ccnte ao arligo o seguinte: 

5 1 .O A falla de legi(irnidacle do oficial pziblico ncio im- 
porlará nullidade, exercendo esre o seu oficio publicamenle 
scm opposiçzo d a  aucloridadc superior competente. 

110 arligo 2869." Dct:c nccrcscentnr-se- hal!enrlo cila- 
silo dIl fJlll.lc' 11fii.a ro,)fi).rr)c.iít da  (.~rli(lCi» 0 t h  ~rnslado. 

0 iiossii ; i i .~igi~ scí I . O I I I ~ I ~ I I ~ !  lòi.(;;i ~ w o l ~ a ~ o r i a  aos traslados 
1' c.c'ilitlfics ~ii;illiis iiii decida Iarina. Indica-se pois clara- 
iiicaiiLc rliic as certidões e traslados dependem de certas for- 
inaliciadcs, que  sc nào declaram no Codigo por 1130 ser o 
iognr compelenle. Esta [orça probatoria prov8m do cliara- 
cter público do official, e das solemriidades que a Lei mar- 
cnr. Tornar, em regra, dependente esta força da presensa 
rlns partes no acto, seria querer um impossivel muitas vczes, 
e q1iasi sempre uma inutilidade. E mais que  sufficiente :I 

cautella do ariigo 2870." no caso de suspeita de falsidade. 
As O r d e r ~ t i ~ ~ c s  citadas nào ~uciorisnm a generalidade do 
~ .eq~i is i to  It:iiil~rndo. 

Ao i~rligo 2968." Dece accresce~llar-sc- que O juiz SFJII 

obrigudo a rilicv a Lei, otc n a  szta falta os principias e111 
que se funda. 

I? O milsmo qiic iridicamos no artigo nas palavras - CON- 

fdrmc ao ilispo.?lo na //,i. Miis iii~tli~ SI; j ~ t ~ i l t !  II:I i~~i i ior  cla- 
reza. P6dc ~iois  nccri:scc~iil;ii-sc o sc~giiiii(t:: 

$ uiiico. A Ici  tlcoc ser cilada ~ . ~ i , r ç i / i c c i r l r i t ~ i c i / ~ r ,  ri tia 

sua falta serüo indicados os priftcil~ios, qoc S I ,  t i i~t~cit i i  r,ni 
viala. 

Ao artigo 301 3." J á  ~.espo~tctc~~ios ao (ii,i. / 2." 
AO artigo 301k." DETO aiiipliar-se aos nsec'titlciil~,s iir, 

excculado e d a  mulher, conao sc trclirl n a  Ilrpíi.i/ici Jtctliricr - 

ria,  art .  60.Xn, E dcclarar-scn, r/l((: OS trrs (lias rorrcrriin rlc- 
pois d a  i~irigttnçilo rla c.rc.circito. 

P;iribcc-rios ,jiiwlo, I, 111íiIc: ri:tli~ir-sc: i ,  i i i . i i ; ; t~ iiii kíriiiii so- 

g~1in11:: 
O execiltatlo, ou scw cuitjiiiiclo, OIL OS (ISCCII(I~II~CS, OU 

descendentes d'um E outro, 11oderüo co~titi~(1o [scguc o mciis 
como eslá no arligo). 

D e  resto, estes tres dias corrcm da arrcmatariio oii tl;i 

adjudicaçzo, porquc sO 'ncstc praso p í~dc ter logar a rcmis- 
sáo e não antes, por se igriorar o 1)rcc.o ii ~ I I C  tcrb direito 
o exequentc. 

Ao  ariigo 3016." 1)c'cr Itrci~er c i ~ q : ü o ,  por  rilitos, (10s crd- 

dores Incertos. 
Parece desiieccssiirio. A ~~til~ii~~iil i i i l i :  ilii Ili.iicii i' ~ioflicit~iitc 

para os cri:dorcs t l~:s~i~ii l i t~c.i i l( i~.  



Ao arligo 1217.' I~ladccr l ida~ne~i te  deixcinios de respou- 
(ler a s~gu in l e  obseraafão do nosso illuslre Rccisor - que 
é mister decidir, se o pae é obrigado a dolar a filha, e o /i- 
llio. conto entende Corria Telles, Dig. lJoit. lom. 2 . O ,  ar&. 
102." e 103.": que do art .  140." do nosso Projecto parece 
deduzir-se, q u e  sim, pois dia que o pae  d obrigado a d a r  
tlrslino aos jlhos segundo suas posses e estado: que no f6ro 
s/, ~ t s u  inais gcrnl~nenle d a  acção d e  alimenios: mas que 
1.s11, ticio I I ? ; ~  tItr tityilo tlo tlolc ~ i t o  convém ao Fm dos ma- 
f r;/?t/ltli/~,~. 

I ~ i . i r i i t ~ i r : i i i i t - i i I i b  i~ l i~ i~ i~ \ i i r i~ i i i i~ s ,  iliic: u iii1i:lligencia que  o 
I I I I S . ; ~  illii~tri: I{i*visor tl,:iliiz do nrt. lho.', n30 B na reaii- 
~ l i i i l i ,  coii tr ine com a iiossa doutrina a este respeilo. O us- 
sciilo d'esta materia 6 propriamente a sub-secção, que lracta 
do Regimen Dolal, e rio art. 1179.", sc diz que  o menor 
póde ser dotado por  seus pacs, iiii)s nno que  o deva ser. 
O deslino, a que  se refere o art. 140.", i130 im1)orta neces- 
siiriamente a prestac30 d'um dote, e a obrigaçao de alimen- 
10s que se estabclcce no rnesmo artigo, e mais deseiivulvi- 
~I;imciiic na s cc~no  10,  piccriclie o fim esscnciai do mesmo 
d o ~ c ,  srni os grnvc:s iiicoii~riiiciilcs, que rcsuliariam d'cstn 
obrig:i~hn. 

'Ncslii ~ , ; i r lc  cciiifoririamo--rios coin a priclicn gcr~iimenle 
segiiida rio l~liiz,  ido qiic a acção dotal cstabcl~cida no 1%- 
reito Komario (L. 19, íf: de ritu nupliarunt -23 - 2 ) ,  
beni poderia ser iiiyçcada rubsidinriamentc, nias sem a dis-. 

tiricçiio tlirc o inc3s:iio 1)irclilo 1~rim;iiiii I ; i i i i i  ciilri: 1):ics e 
màes, qi~i:  Iii~li;i SCI I  fuiidnmcnlo 110s cosliririt~s 1lirori;is 
juridic:is, ~ ~ i ~ i \ a ~ i r ; i s  d'ii(1uellc povo, e iluc ~ i à o  sc coi~ilia- 
decc comi OS ciiclnmes cla boa razão ( o ) .  

A doutiiria que seguimos aclia-sc saiiccionuda iia inaior 
parte dos Codigos mdcrnos, tiies como os de  Ilollanda, Diias 
Stciliíis, Liiisiiina, S~irdenlin, Vaild, Baviera C Frarica ( h ) .  

aUma consideraslo inais poilerosa (observa Toullier, fal- 
lando da disposiçso do Codigo I~rnncrz) delerminou os Ic- 
gisladorcs; reíiec-tirnni cliic n diirc;,ii dos ptics pitr:l coin scus 
fillios, It,iri Iog:ir rar;iriii,tii~~, I ,  C t l ' ; i l ~ i i i i i  rnoilo iiiri;i t :~c(!-  

p ~ B o  r i t i  ortli*tn ii;it i~riil J ; IS  (.oiisii.;: c~iilc~iitlri.iirii tlrvr~r diir 
mais iitLcli~ùo iios i i i t :~~i i~ci i i~~i l~i . s  lilili5 liccluciiies dii doii- 
Iriria contraria. ~ ~ r c c i s o  tliic Iiíijti todo o ciiidado eni na« 
armar os filhos contra seus pacs: a acsào que  'nesta parte 
se Ilie concedesse, torriar-sc-ía um meio de os vexar e ein- 
Larasar as suas cspcculny~rs. Talvez reciisariam acceder n 
um ciisiime~ito iiitliscrcto, c scriarri forcados n prestar o scu 
consciitirriciilii. ~ . c i ~ i l i ~ - s i ~  l)i~s[os i i n  iillc~riiíiti~ii dc niiriuir, 
ou de ver ;isso;illi,iilo o c~siiiilo tlii siiii Ii)r~iiiiii I: 110s s c ~ i r  
iiegocios privados. 1i1i pois riii~i i i i i i i l i i  a;il~c~iliiri;i, I I I I I ~  o C.0- 

(ligo rccilsoci tios f i l 1 1 1 1 ~  I I I I I ; ~  ;it,t:>o, I I I I I ~  0 t u i i i  I . [ ~ I I I I  I I I O ~ I : I  
cuntriirin h ~ i i i : c I i i t l i ~  lili;il, S ~ , I I I  ~ ~ ~ I I I I L I I ~ I ~ I  ~~ r i~ , j~ i i I i c i~ r  i1 tibyi- 
g i i~u0 i l ~ i ~ i i ~ i i ~  ) I .  %O iil~~:~~iiiiii:iiLi! iis riir<ics illl[lr~'sc!iill"fias 110r 

l'roricl~ci ria diuciissùo do Coiiscllio d'l?st;itlo. 
Nii)giicrn poder5 iinpcdir a fillin (diria Regiioiid iia iiicsii,n 

(a) I? rlc crer yuc crn ruUo das qiiix:+t3es rfiic por esta c:iiisn si. 
[~ndcr iam siiscilar, caísse cm dcsusv a ac(5o dotal .  Sulw a rnii;il- 

c7 - 
tl;~dc das obrigacões crilrc pnes c nisrs, a csle rcspeiti,, \ i-j .  l'i~iil- 
licr, loni. 12.", n." 3%. Scciis, I.oLâo n blcllo, Lir. % t i l .  !i. $ 7 .  

( 1 1 )  SC~CIIS, Co11, Pri~ssi:ii~o 4: A i i s ~ r i : i c i ~ ,  ele. 



discuss3o) dc intentar a sua acçào depois d e  casada, c de- 
pois de achar-se sob a influencia d'um marido, que iiotu- 
ralmente não terá para com o pae o mesmo respeito c tcr- 
nura da íilha. Aconleceria pois que um hornem inieresseiro 
esposaria uma filha sem dote, na esperança de  o exigir de- 
po_is; inquietando O pae sem piedade em nome da filha. 
D'outro lado vendo-se o pae cxposto 69 perseguiçães de  fi- 
lhos, que por sua edade c sexo sao mais susceptiveis d e  
serem arrastadbs pgr mhus conselhos, nâo hesitarh em des- 
naturar o seu patrimonio. A acção de que se tracta se lor- 
naria assim uma causa de cnvilecimento das propriedades, 
obrigando muitos cidadãos a metler a sua forluna na cor- 
tcira, a fim de  se procurarem a possibilidade de  dotar seus 
fillios scgiindo u satislàçâo qiic reccbcrem do seir comlior- 
l:in1(~1110. 

Iloji., ;ic*crc8uci.iiliir;i I'cisliilis, ii  ~iotlrr  [ialcrrial 1120 L. o 
(li10 foi. Ilcl111is tlt! o tcr crifrac~iiccido, iiùo o aviltemos ao 
rncnos. Despojando os paes dos mcios dc defesa, não con- 
servemos aos filhos os meios dc attaque. Nâo rompamos 
todos os laços da familia, jb tzo relaxados pelas occorren- 
ciaç do tempo. 

SOBRE A L E G I T I M A ~ ~ O  DOS PILIIOS ADULTEBIKOS E INCESTUOSOS 

POR SUBSEQUENTE MATRIMONIO. 

( V i d .  pag. 17). 

No riioiiicrilo cm 11iic ioiiaiiicis a s  iilliiiius p:igiii;is d'csta 
riossu Resposta, recclicmos tlc Coinibrn a 1)isscrta~ao Inau- 
gural, em quc o Sr. Içlanucl Nunes Giraldes combate a 

doutrina, qiie seguimos, relativamente 8 exclusilo dos adul- 
terinos e incestuosos, em segundo gráu canonico, do favor 
du Iegitiinaiáo por subsequente matriinonio. Si pergama 
niurn dcfferldi posscjil, ciicittt Iiae dcafensa fuusenl. A lei- 
lura cl'csfc oi)iisculo, cjiic iniiilo I~oiirii o seu aiiclor, tarito 
pela lucidez das idCas, corno pc1;i 1icllt:z;i tlus fcíiniiis. obri- 
ga-lios a dar mais algiiin dcsc:iivol\ iriicitiii hs oli.;c:riii~õcs, 
que dc ix~mos  tiuriscri~iius ;i ~ ~ i g .  17. 

Os priiicilincu ;irgiiri~ciilos dc cliic o Sr. Giruldcs lanço 
riiXo, s'Uo os seguirilcs: 

i." Qiie nao poderido a sociedade combatcr de frenle com 
os meios repressivos, o grave mal das uniões illiciías, deve 
approvcitur o ineio indirecto da legilimoyáo por subsequen- 
te, como o unico correctivo possiuel. 

2." Que, por outro lado, a cxclusào dos fillros adultcii- 
tios e  incestuoso^, importiiria a iiiinisâo do iiiiioceiile, cm 



iiierioscubo do i)iiiicil)io coas~grado da pcrsoniilitlii<li: tl;is 

penas. 

I." Argumenio. 

Demonstra o Sr. Giralifcs, qiie a sociedade tião púde ser- 
vir-se de meios repressivos, por duas rcizòes: porqiie se 
coiiiundiriam os limites da Moral, com os limites do Dirci- 
to, ciija descriniiriacao muito impurta manter; 2." Iiorqrie 
esses mcios s e  revelariam ern prejiiizo dos fillios, e produ- 
ziriam no:os crimes. 

Ora, a prin~cira razão 6 irnproccdente. I? sein dúvida 
(-\:irl», (luc riào se dece confundir a Moral, com o I)ircilu, 
I I I : I ~  rlii I I \ I I o I I I ~ ~ s ( :  i!ni ciiirs[,iio, n rcprcssão não csorbituriu 
1111.; iloiiiiiiii~s (10 I ) i i ~ i ' i t i ~ .  I? o Sr. (;ir;iltli~s o liriiriciro n rc- 
i.o1i1i~~i~1~1-11 ~~o~III~~~~II~L~JI~~IIIIII~IIII~, i~si~i~i~\c~ritlo Iioueu iiiilcs o 
~ I , ; I I ~ I I L I * :  

aiSi, ;I:, i ~ i ~ i ( i t s k  illiciiiis, eiiire peasuiis que não tem impc- 
t l i i i i c ~ i i ~ i ~ u  1i:irn coiitrair matrimoriio, S ~ O  um grande mal, 
corri o qiic inuiio soffrc ci religião, a moral e a sociedade, 
mili!o inaior ainda b o mal das uniòes incestuosns o adul- 
tcrinas: nas primeiras attcnta-se contra as leis da religiao, 
c da moral; rias segundas atierita-se contra a religião, con- 
ira a moral, e contra a sociedade; além, ha um pcccndo 
r, T L I I L  ~ ~ c a ) t d a l o :  aqui, to~t cscandalo. tlm pcccado, e um 
wii~te. J) 

sr~;~ii,tlii r;i~?ici riyio 6 iiiciios iiicoiicllidenle. É certo, 
q t : ' :  iis I I L ' I I ~ I Y ,  i - i i ~  ti11 i.iiso, ririo s c r i ~ i ~ i  iissiiz eficazes para 
c\l i i l iw cu i~ i~ , l~ , r t r t~~~~r i , e  o mal, corno acontece em quacs- 
qiicr oiilioa criiri~..;, riiiis 1120 se 11óde racioiialmenlc asse- 
!tarar, qiic wriii!ii i:i(cirnn~enle irnpolcrilcs. Ifii 'nisto iini;i 

osagger~ruo, iliie ~iiiiIi:~.ia coridiizir-tios /r ~irosci.i[i~;io coin- 
,)leia de  iodo o !)ircito Pcrial, piie ú seiii diiiitlii ;i rnuis si:- 
giir;i ~ ; ;n í~~i~i ; i  da urdibrn social. A rtiullililicciy~io tlus alioriou 
e iiii~iiiliciJio~, si:ria crn verdade para recciir. se a licria li- 
rnitndn ao fírcto da uriiào illicita, deixasse impunes esses no- 
vos alkentados, ou se o facto do aborto e infanlicidio iiidii- 
risse necessariameritc a occultaçào da iinião illicita. 

Por outro lado o Direito positivo de todas as nacòes an- 
tigas e modernas (c,om rarissimas escepções) dno um for- 
mal desnicrilido S. doutriiiii cs~;il~clecida pulo Sr. Giraldcs. 
() adiillc~rio ti:ni siilii svriipri. (.ri? totl:iq ;is ji:irLes ~iiiiiitlo 
com m;iis 011 iiii'iios rigor, s i ' f i i i ~ l ~ ~ ~  i1 iiiiriiir o i i  riiciior [lu- 
reza dc c.»sliirrics d;is iIi,\~ri;is 1i~i1.6cs. O iiiccslo rr'uo Caiii 
jido tioriudo coin iníiis iiidiilgc:icio, scrido comrriettido por 
pessoas que 1130 podem unir-se legitimíimente. No caso con- 
trhrio e evidente, que n8o podia Iiaver egual rigor; mas 
nem por isso tem sido exempto de toda a pena. nEste com- 
rnercio criminoso (dizem Chaziceau e lfelir, na sua Z'heoria 
de Dirpi[o 1)ct~al) 6 iiiriilii I I I IJ~:  ~~irn i i lo  na maior pcirle das 
naçòcsn. 0 s  nicbsirios (:otligos iliie I I H O  ~ I . ; I C I ; I I I ~  110 inccslo, 
como if'um crimc sui ,yc,tic~t~is, r i h  iIli*i\iiiii (li: o i:oiiilt~iiiii~r 
como circumstaiiciíi i r ~ ; ~ i ~ i i ~ i i i ~ l i ~  i111 I\>IIIIII.II. 

&ias ainda qut! ciiti~ii,l;iiiiii~, i ~ i r t ?  tiios rriiiies i130 csiùo, 
nem d~.ve:il csiai. I;ii.;i do iilciii~c,~ dii I,i:i I'criiil, o iiitcrcsse 
(Ia socicdddc csigc iacs rcstricções iio seli pcrseguimento, 
q u c n " ~  podetnos repousar iiiteiramenle sobre a efficacia do 
meio correctivo: .6 for~oso recorrer a outros expedientes. 

E serii sufficiente para acabar com o mal a legitimacão 
por s u b ~ e q u e n i ~ ,  coino asbcvcra o Sr.  Giraldcs? 

Entciidcmos que 1130. 

I'rimeirameiite suppõc-sc iliic estas iiniijes s.o gciiilmerilc 



prolifieas, o que  estb mui longe dc ser assim, e jh se v8 
que em taes casos nada temos remediado. Em segundo lo- 
gnr suppõe-se, que o matrimonio B sempre possivel, o que 
não es16 menos longe de ser verdade, pois que no caso de 
adulterio é forçoso que  o primeiro matrimonio se dissolva 
primeiro, e que presistam os adulteros na sua infame pai- 
xão, o qiie nem sempre acontece. 

O argumento, portanto, sómente procederia ahsoluta- 
mente nas uniões adulterinas e incestuosas nos casos em 
que possa haver dispensa para casamento. Ora, 6 'nestes 
casos que o favor da Lei serh mais um mal, que um reme- 
dio. Se  os incestuosos podem casar-se, posto qiie com dis- 
perisa, a previsõo da prole que póde nascer, é uma id&a 
[fio siin~ilcs c rintural, qiie n7io póde escapar fi intclligencia 
tlo riiiiis riitlc tlt~liiir1iit:iili:: c criláo, oii este L. ou não susce- 
jitibcl 111: s~:iiiiiiiciilos tli: liiii~iíiiiitliiilr:. Sc o 6, prevendo o 
i.i;oi. tlo I.i:i, ic~liririiirh seus tlcsciifrcados appelites, para o 
iiioiiicii~o i.iii qiic d e i  os legitime: e se o não é, a indul- 
ht:~icia da Lci L. inlciramente inutil. A isto accresce, que a 
I~ossibilidade ou esperanca do favor do matrimonio, ser& 
como j b  notámos, um forte inccnlivo para que os dclin- 
quentes se tornem mciios escrupulosos, ou mais devassos, 
«Quando las mugeres (diz o nosso illustre amigo o Sr. Pa- 
clieco no seu primoroso Commentario do Codigo Penal IIes- 
pmhol) no nguarden sacar clc cllo ningun provecho, pocas 
serali l(zs yuc sc dejen engaríar. 

Accrcscentn o Sr. Giraldcs, quc por este meio ser6 des- 
aggiavodii ;i rcligiao, a inoral e a sociedade. I la aqui al- 
guma cuiisci que nao podemos coniprehciider. A religião, íi 

yociedadç [iodcin scni dúvida perdoar o peccado, o crimc: 
a religiuo, ~ ic ln  iiirclicndimento e pcriitoricia; a sociedadr~. 

por altas co~isidcrn~òcs de irilercsse ~iíil)licu. iiI;is irnpor- 
tarfi peiiilciiciti e arrrpcndimento a Iruiisfurmii<iio do fuclo 
criniiiioso crn i;icto licito? Scrh a idêíi do crimc tuo clnstic;~ 
e caml~iaiitc, que  possa ser e iiáo ser ao mesino tempo n 
incsma? Nao o crbmos. A penitericia absolve da pena do 
peccado; o perda0 absolve da pena do crime, mas o crimc 
ficaih sempre o mesmo; o escaiidalo, em quanto a socie- 
dade, existiu, não cabe no poder liumario, ncm mesmo de 
Deus, maximo, optimo, omiiipotenie, dizia, com S. Jero- 
nymo, o Btcstre iiifcliz (no seu Coiiiiii. ao c i i l ~  I l i i  ytii sinf 
Isgiiimi). 

I? por isso qiit: i1 iiiori~l cilli~iiiliil~i ri:~o jit'idi\;i j!iiníiis: 1130 
púdc iiuticu 1r;iiisi~ir. N ~ Y  S~ : I IS  d u n i i r ~ i ~ s  iis [icyiics S ~ O  ini-- 
~)ossiveis: os scus ir,tcresses irnmatcriaes, riào admiltcm 
compcrisaqùcs materiaes. 

NZO tios resta portarito sc'iiíio iima consideraqão verdri- 
deiramciite digna dc íiitcril:ao,-n sorlc da prole innoccntc, 
que invoca o Sr. (;ir;il~liis rio scii sc~(;iiiitlo iir~iiini:iito. liliia, 
ser8 verdade que ii I x i  riùo t(:iiIiíi, Iiiirii ~wo\Er h wr tc  11'1:slt~ 
infelizes, seniio o nic~io d'irni;i elci.ssi\;i iiiiIiil~c!iiciii piru 
com os deliiic~iicii~cs? ICiili:iidcnios qiie riilo. Qiic niulivo 
pbdc comtiellir os pucs dclint~uciitcs ao consorcio? O amor 
da prole, responde o Sr.  Giraldes. Mas se 6 o amor da pro- 
le, esse amor existe independentcmente do consorcio: e sc 
existe, a Lei tem feito tudo, habilitando os paes para que  
possam livremente beneficiar seus filtios tanto cm vida como 
por morte. É debaixo d'estc lionto de vista, (~IJ;: são wdi- 
$das as disposições coiiricsíis do  nosso Projecto, uparíari- 



do-se 'ricsta parte da doiiirina, (luasi gcralmcnti, sckpiiidn. 
Sómentc iiao permittirh a Lei que o pne se arropiie c:sso li- 
titulo venerando, quc destina aos qiie sahem rcspeilar a 
sanciidadc das instituiçóes sociaes. E se tal amor n>o existe, 
que poderh esperar-se da lcgitimayão por casarncnto? Po- 
derao os filhos ser legitimados scm que os paes os reco- 
nliecam? Certo qiie nõo. 

Mas, insta o Sr. Giraldcs, ser8 em todo o caso uma irii- 
quidnde, que filhos dos mesmos paes, sejam diversamente 
considerados, porque nasceram antes oii depois do casa- 
mento, que uns gozem da prcroyatira de Iegitimos, e m  
quanto outros conservarao o estygma da espuriedade, ser8 
iiinii gríindc iriicliiidade que  a culpa dos paes seja expiada 
~~i*li is  lillios rilm ol1'ins;i do principio sngrndo da ~irrsoníili- 
ll~llll~ 11:i ~ 1 l ~ l l : l  ! I 

I ' ~ i t ~ l I I l ~ : i t ~ i ~ ~ ~  I I ~ ~ I ~ I ~ ~ ~ I I I I ~ I I ~ I ~ ,  'iit~slii ~ I : I I ~ I ~ ,  ;I ojiitii~o do il- 
Iiisirc! iii~iitli~iiiii~o: i> Itor i,so I ~ I I I  iioss;~ o~~ in iùo ,  nas aspira- 
I..<IIS.; i I ; i  riiiss:i r l ~ ) i i t r . i i i ; i ,  i iio dcrcri  permitlir-se o casa- 
iiicrito rios casos em qiic não admitiimos a legitimação. Mas 
criiùo dir-se-lia, a vossa prohibiflo serh inutil? Sem dúvida. 
Mas n30 o ser8 em quanto essa disposiciio se não formular 
dircclamente, pois devera preparar esse mesmo rcsul(ado 
como entendemos possi~cl nos circumstancias actiiaes. V;i- 
mos explicar o nosso pcrisamcnto. 
I? cloiitririn profcssatln ~ielos mais disíinctos cnrinnis~as, c 

i~iisiii:id;i iiiis iioss;is c~scliol;is ,iiiritliciis, rliie sendo o matri- 
iiioiiio i i i i i  ~~iiiili~ni:Iii, i )  :)o iiicbsrnci t~~rnlio um sacramcritci, 
I : I I I T I ~ ( ~ ~ I -  ~ ~ r i ~ ~ i i i ~ : ~ t ~ ~ ~ ~ i ~ l t ~  :I IC;rc:jíi i ~ ~ g ~ i l a r  as contIi~O(1s (10 
si1~riir1i~ii10, ; I S L ~ ~ I I I  I ' I I I I I O  cunilielc privntivamenlc i10 Es i i i d~~  
reguliii :is i:oriil~~:i~i~s tlo i:oiiiiiicto, i: i] doutrina dc  S. '1'110- 
JTJ;IY,  [,i\,. #..'I, S~sit! 11151 34, q. 1 ,  :ir(. 1 .  c i M ~ ~ t r i ? / ~ o ~ t i ~ t ~ ~ ~ .  

diz o Sai~cto,  ir) yrcc~iil~irtr csl i11 o/]icilritl iitr/i~t.uc,, .slolititur 
jure ?za/~~riw, i71 yrtal~f~tfjt P S ~  ~ ~ / / i c i t t ) > i  t,o~tt?)t~oii/(~~i,s, sla- 
iuilz&r jure cicili, i t i  ilu«tilzcm rsl sucrtr,tticxtior~, siultciigo. 
jiirc iEicitroj). O Estado phde rcgiiiur o coiilraclo 1)c~liis iiics- 
mas coiidi~òcs do sacranicnto, mas 'riestc caso 6 iridislieii- 
sare1 a concessào do poder tcmporiil, que pódc scr coiiscr- 
vaila, rctcrada ou modificada segundo as conveniencias da 
sociedade, que  podem variar pelo decurso dos tempos. 

Enlre nós observa-se este dircito delegado; que  r180 jul- 
gamos prudcntc alterar, oncrados pela iiiiructiiosa tcrilativa 
q u u e r e  Iogiir i:iitrc iihs, íiJlcSiir tlii ~ i i i i  t i i i~idi:~ C íic.iirilin- 
mento, Iicin cotiio iiri  I!i;isil, i: iiliiiiiiiiiicii(c ii;i S;irclcrilia. 
Ora, u Lei c~clt~siiisiicii rccc:birla ciiii.e iicís, rio lociiri~c aos 
impedimetitos diririlciitcs por parcrilesco, 6 o Coricilio Tri- 
deritino. E diz cslc Concilio (Sess. 24, cap. 25 ,  in fin.) n h i  

eonrrahendis mafrimoniis rcE nulla omtzino detur dispcn- 
s a ~ i o  vel raro, idque ex causa, ei gralis  coneedalur. In se- 
cundo gradu nzmquam dispcnsctur, nisi i n k r  nzagnos pri.n- 
cipes, ct ob l inb l i ca~n  i.nttsam>i. 

Acharido-se pois sariccioriado, '11csIi7 parte, O Concilio 
Tridcritino (Vej. Alv. de 12 de Norcmliro de  166'1; Prov. 
de  25 d e  Norembro dc 156$ c 2 de Março dc 1568 ;  Alv. 
de 19 de RIarço de 1 5 6 9 ;  Lci dc 23 de Novembro tlc i 6 5  1) 
fica cvidcrite que os fillio!; iiiccsiuosos, qiic seguiido o riosso 
Projecto \Em a ser cscliiidos do bcncficio da legitimação 
por s~ibsequerite, sáo prrcisamentc aquclles, cujos paes não 
podem co;itratr inatrimoriio, salva a cuccpçáo politica, que 
nada tem que ver com o direito civil coinmurn, e ser8 op- 
portunnrncntc corisidcrncla pelos poderes politicos, quando 
e corno convier. 

Poderh dizer-se qiie d rhst;i, sc~ii? díividu, ;i Jxi geral da 



Ig re j a ,  e a nossa por conscquencia, mas que  a I'c?ii~rtiria- 
r i a  Rotnana costuma dispensar, ainda mesmo n o  scgiiiitlo 
grbii entre pessoas, qije por certo não s8o grandes priiici- 
pes. fi certo, mas náo 15 menos certo, q u e  em tues casos Iiii 

abuso e excesso dc poder, tanto em relayào 6 Penitenciaria 
Romana, como em relaçào ao poder temporal, que  conceder 
o beneplacito. 

E m  quanto b Pcnilenciarin, por que  as definiçòes d'um 
Coiicilio geral ou ecumenico, não podem ser assim altera- 
das por mero arbitrio do chefe da Egreja (Vej. Wal t .  Man. 
de  Dir. Eccles. $153): (a)  e em quanto ao poder temporal, 
por que  cstabelecida a divisão dos poderes, na0 p6de o execu- 
liso conceder beneplacitos contra as  Leis gcraes do  paiz: o 
< I I I I :  iissinni ri20 era em quanto o governo ou o imperantc 
rcsiiiiiri o I~~gisletivo c cxccutivo, por cliiarito r i t i s  est tollerc 
( . t ~ j u s ~ . ~ t  ~':otidr~l-e Ir!l<*r~i. 

Jii ~ e :  ) i \  ~ ) i ~ i u  qile ti30 iiiiiovamos 'nesta parte, nem 4 
p-i:(:ihii ~~rovitlcrieia alguma legislativa: basta que  se cum- 
~ ~ r a c o i n  d e i  cxistente. 

E m  quanto ao  casamento dos adulteros, a Lei da Egreja, 
e por consequencia a nossa, sdmente prohibe o casamento 

(a) Bem sabemos que os concilias ccumenicos sómentc são coii- 
siderados como iiifalliveis em quanto ás defini~ões dogmaticas; c 
quc nos ponlos disciplinares o çhefc da Egreja phdc dispensar: 
mas sc cslc 1,odcr tiiio í: rcslriclo ~icla clnusula expressa-nun- 
gunm dispe~isc tur ,  ilc qiic [~)ilcr;í scrvir similhante injuncqáo? fi 
'nesta 11artc sí~mcnlc qtic não putlcmos rcconheccr a supremaci;~ 
do Papa, roiili.;~ n sii~~reniac:ia da Egrcja, ;osto quc vejamos o 
contrario siislciilatlo pclo jesuila Lanes no Concilio dc Trenlo. 
(Vid. Patlavicir~i Iliclor. do Concil. de Trmlo) e muilos outros 
escriptorcs ullrainoritanos. 

entre adiiltoros, 1111 ciiso dt: circiiriistiiiir:i;is :iggriiyiiiites; a 
saber: I." ( 1 ~  iiti(~iiiiidti (*<iiiirii it 1i11:i t11i ( , O I I J I I ~ I !  ititioceti- 
te ;  2." tlii 1iionic.ss;i iiiili:t~iliiielu (11, c;i!iiimi:iilo (V1.j. \Viillcr, 
Ma~t. (te L)ir. 1Cc:r:l. $ 302: (;iiii~iiit*r, Iiisf. k,i.cl. jicr. pr. 
$ 297 c scguiriics). 'Nt~1ii.3 i.iiyos i. iil~lilicrivt~l ii doiitriiiii 
que  expozcmos, irliili\iiiiit~iilc iior iiic.c~slii~~sou. Rliis, iias cii- 
sos d e  adiiltcrio si i i i l~li*~ i.iii 11iie! I I  clicfe! tlii 1Cgic:j;i tlisl~t~riau 
arbitrariamcntc, sc3iii o c.\t~i.iiIi~o ol)ri~u1111 iiiiIicrio.sarnciiI(: 
a concedcr bcncpluciio? I ~ i i i t ~ i ~ i l ~ ~ i i i o ~  cliiu iiiío: I)rir isso cliie 
se lia arbilrio iii i  c i~ i ic~~ss i i i~ ,  (iiiiilii~iii sib I I ~ O  ~itiilu cleric~~cw 
ao podcr tcrnl~oi;il t i  iirliiiiiii (.iii cliiciiito no Itc~iic~l~liii.itii: i' 

corisidcriiiitlo o t~sl~irilii i111 1,t.i c-itii, o i r  stbjii n i i i i~o ,  oii 
scja a do I'ioji~i.io, o ;;o\tbriio i t i i t i  Iio(li~iiii, sibiii irii~olicrcii- 
cia, conceder b c ~ i c ~ i l ~ c i l o  liaia iiir:s ciisiiniciiios. Conli~rmnr- 
se-hia albm d'isso com o antigo Direito Canoiiico c com o 
Direito Romano. D'esta fdrma pcrderb toda a sua f o r n  o 
argumento fundado no facto do casamcrito. 

Oiitras razòes nos appresenl;~ o Sr. Giraldes, que  nindii 
que dc menos foryn, rifio dcixirromos scvn rcsl)ostii. 

O principio religioso c iiiorul tlut: iiivoicit!.r, d i zo  Sr .  Cirol- 
des, para escliiir os iiict~siizouos c iidiiltt:riiiori, lirovnriii 111: 

mais, sendo vei.dadibiro, j~orqut~' i ic~ssc c.iiso iic8ni nic!rrnci nos 

filhos natiir;ics n Icgitiiniit;ilo tlt:vcriii nj~iovt*itnr. I'riiricira- 
merite 6 prcciso iiilvorlir qii(: nii pii'iungcm 11 iliit; O Sr.  (;irai- 
des sc rcferc, nús arguincntavamos coiilra o Sr .  l loraes 
de  Carvalho na hgliotlicse de  quercr-se acabar com toda n 
dis t inc~ao ent re  fillios Icgitimos, e illegitimos- e cntilo a 
proposiçuo que estabelecemos de que  a sociedade se loriir- 
ria u m  vasto lupanar,  B iigorosamenle exacta. O mesmo 
Sr.  Giraldes o reconhece, exprimindo-se mais adiuiitc nos 
termos scguintcs: ((Mas con~ i r i a  (I sociecliidr, piiii.liimnr 



cgualdude cntre os fillios Icgitimos e illcgitimos? I'or ccrti, 
q u e  núo. Em o n." 1." fizcmos sobrcsalr as vantageris tlo I I I ; I -  

trimonio, e fizemol-o d e  sôbrepeiisiido; riào s6 para d'iilii 
deduzirmos qtiatito convenha admiltir a legitirnação per sub- 
sequens, como meio proficuo de atlrahir  os conctibiiiarios 
a contrahil-o; se nào tambem para reprovarmos a cgliiil- 
dade ent re  os íiilios legitimas e illegilimos. Com effcito, 
desde o momento em que a lei proclamasse essa egualdadc, 
a sociedade entao seria verdadeiramente um vasto lupanar ;  
e assim daria a Lei um golpe mortal em uma instituicào, 
de  que  depende a prosperidade das ramilias e das nacõcs,, 
(pag. 64). 

Isto posto, o argumento torna-se improcedente, porqiic 
a riizno (lc dicidir náo 6 a mesma, ncm póde concluir-se 
dr: initior para nwiior. A rcligião u :i moriil, riào npprorn por 
certo ii Vi'iiil~ Vilbil, InilS 1 l i O  ~~l]llillill'il 0 coi(0 sirnplos com 
o coito adullt.riiio c iiiccs~iioso, q u c a  IAci caracterisa dc  
danltzado. 

Quis paria esse fero placuit poccata laborant 
Quum ventum ad rerum esl; sensus rnurcsque repugiiarit 
Atque ipsa utilitas, justi prope mater et aequi. 

(HORT. L. da0, Sat. 3). 

Em quanto Bs contradicções dos Jurisconsultos Francezcs 
apontadas pelo Sr .  Giraldcs, não nos faremos cargo senuo 
d'iima, qiic tem re1a~'io com a nossa doirtrina. Censura o 

Sr. (;iriildos :iqucllcs Juriscoiisulios, suppondo que  par;) 
excluirom os fillios cspurios, rctrotraliern o casamento iio 
morneiito da C O I I C C I I ~ Ù O  O U  do  nascimento, e ao  mesmo tempo 
affirmam, que os c,fkitos da Ig i t imação s6mente corncciiiii 
desde o dia do  casamento. 

P(!rtlfic-ilos l i  Sr. ~;is; iId,~s,  :I SII:I c,rtti(:it i, i~ij i tst i~.  
Os ~ T ~ i r ~ i s ~ ~ i r i s ~ ~ I t o ~  I ~ I ~ ; I ~ I I ~ ~ ~ ~ I ! ~  r~~j,~iIi i i i i  I : I I I I I ~ I ~ I ! ~ ~ I I I I ~ I I ~ C  CSSII 

doutr in ;~  tl;i rc:iroiic.yào, ~ ~ I I I *  i'oni i i ~ i i i i i i  riizhi, o iio.uso illtir- 
t r e  RI(.llo I'rcirc: cs~i~iii;ilisiiii 1111 iiical~lfl. I'iit.ii cllcs o t l i i i  

das niipci;is 6 o t l i i i  tl;i , . ,mt , ,~ l )cn~~ i' iiiiti~iilritle lc!lilirlia; itiiis 
qiiercm dizcr com isLo, ( ~ i i i -  o* lillioic Ii~~itiiiiíidos stiinerittr 
são considerados coriio I ~ ~ ; i t i i i i o ~  clt:ii<lo o tliri tlo easnmcnto, 
E como os iriccrtiios~is iicliil~~~ririoa rdu tasi:liii~las t l ' c s l ~  
hencficio, forcoso c-rii \isr t - i i i  viriri o fii1.411 tlii cc~i i t : i~p<l~ oii 
do  n , ~ s ( ; ; ~ i ~ ~ r i l o ,  11;jr;i ! I ; I I IP~ I I I I I I V ~ ~  OII IIMO IIII:I,~IO O I I  ii(Ii11- 

terio. N ~ I I  ~ogtii :I iiitBiior ~~o~itri iclir~ilo.  
Mas, irisislo o Sr. í;iritlilv~, sc ri lir-yno 1111 It!i corisistc. 

n5o em retrotriiir o m;ilriinoriio ao tt:ml~o do nascimento 
ou da concepçào, mas em fazer sul~pbr  estes effeituados no 
dia do  matrimonio, que  razão haverá para que  nùo seja le- 
gitimada todo a prole sem distinccdão, quando já se p0de 
preencher o fim da Ici, qiiondo todos os impedimentos e8180 
removidos pt:lii rnort~: tl'iim (10s corijurictos, em caso de  
adulterio, c pi:Iii tlisj~c:ri~n tlos grSiis de ~ N ' C I I ~ C S C O ,  no  caso 
de incesto? h rnaiii, i. c:l:irii. I;: por tliic iiOS o l h o ~  da lei 
náo 6 iinicamctite o matriniiiiiio qirc Irgillma; b por qiie se 
torce a verdadeira i i i~ti l l i~c~iirin diis pnlilvras-clics nuptia- 
rum, dics esi cot tcrp l ion is  et  /(;gitimilatis lcgilimae - pois 
que n lei póde subordinar, e efrectivnmente subordina este 
effeito juridico a certas e determinadas condições. 

Concluiremos estas rapidas considera~oes congratulando- 
nos pelo interesse verdadeiramente pal r i~t ico ,  que i nosfia 
Academia tem tomado pelo melhoramento da nossa 1,ei 
civil, occupando-se com aquellc disvelo e proficiencia, ~ I I I !  

6 propria de  tâo respeitavel corporacão, do  crarnc C ilisriis- 
são das maícriaa mais graves do (lodigo. 

9 



NOTA 2." 

SOBRE LAUDEMIOS. 

( V i d .  pag. 86). 

Eis aqui como se exprimia Joáo Pedro Ribeiro na- 
Memoria sobre laudcmios, que offereceram ao soberano con- 
gresso tla Níiçiio o.? Iiabi~antrs da Prouincin (10 Minho-im- 
jwmw IIO I'orto tio niiiio i10 I H2 I .  Se II lilitirdiicli:, diz clie, 
t~ i i ( :  os si:riIiorioa 11re:ti:11i11~111, O (11: f;it:to t l n i  c:xcrcit;ido nos 
çoritriictos tiou I;iiideinios, YI:  lirnilassc a dcduzil-ns do valor 
tlo solo aforado; a locuplctaçao do scnhorio e a lesào do fo- 
reiro, apezar de  injusta, por ser fundada 'naquella liberdade 
inadmissivel (do laudernio arbitrario), com tiido ella seria 
menos sensivel; mas quando vemos por priictica constante- 
mente observada, deduzir Iaudemios das maiores bemfeito- 
rias, que  excedem muitas vezes o valor da cousa aforada; 
ii injusti~a da locupletação do senhorio, 6 tão manifesta e 
tão superior 5 cspccie d'aquclla Lei de  69 (9 Septembro), 
quc si) algucm cego de  avareza, poder& duvidar, que a 
razão d'ailuella Lci se verifica nos laudemios com maior 
motivo do que no caso das consolidações; e como segundo 
a regra do dircito aonde se encontra a mesma razào, deve 
ter applicaçáo a mesma disposiçáo de Direito, devemos con- 
cluir que os pactos de  laudemios maiores que a quarentena, 

principalmerite seiido deduzidos tlas grciritlrs bemreitorias, 
na conformidade du sol~retlict;i iritt~rlircbtii~;ilo, sai, piictos ma- 
nifestamcnttr usuriiricis, i~iicirrnissiiniimi!~~tci Ic,sito~, e pro- 
duzcm uma Iocii1~l(!tii~30, ii i i in iu  irijiist;~, iiiir scriliorici~ 6 
custa do gravissimo ~ircijiiilo doa l'orciiror; o Iior isso dctcm 
comtempiar-se ria c:liissi: (10s [iiictos cxlirilssiiinc:iitc rclirovn- 
dos por a Lei, c conio tiii!~, r i i lo  ~iiiil~~iitlo tliir ii [>(:i nos coii- 
tractos, ellcs s6 podcm scrtir  Iuirii ~woviir n t.scandalosa 
avareza dos senhorios, e rccliim~ir elo uiigiisto Ci~i i~rcsso  tia 
Naçào, a mcsma rcl'6rrníi, tiiiti por c ~ f i ~ i ~ i ~ ~ ~ ~ ~ o t i v o s ,  I! na 
mesma niatcriii <\i: Iiiiitlciiiios, k . r  o Iiiilicriitlor Justiiiiaiio 
na L. :L", Cotl. dei jtir. i~irilili. 

'Ncstc scntido formiiloii i i i i y  t.Or[ibg tlo 1821, o irisigiiii 
deputado JOSE Wodrigucs (li: Ilastos, tini ~irojecto de Lei em 
dois artigos. 

i." Todos os laudemios, de qualquer qualidade quc sejam, 
ficam rcdiizidos quarentena. 

2." Pagar-se-liao do prcço corresponderite ao solo, c riàn 
3s bcmlcitorias. siiltti sc o incsiiio solo tivcr jh sido cmlira- 
sado coin cll;is. 

Eis aqui coiiio o rnc-siiio ~Ii~piitntlo siislt!iiliivn o st>ii pro- 
jecto tia scssào [I(: 12 dei Jiiiit:iro (11: 1822. 

'(0 eslatlo ;ic:tii;iI rlii jiiiia~~riiilt~iiriii tlor I~iiitlt~niios í s  mciiis- 
truoso. lr ~ioiit:o iiiiliortii ;i tlii.ersitl;idc dii tiiigi:rii, r~iioiido 
6 identica a iriiqiiidadc do rcsultado. 1Siitrc ntis lia muitos 
dc 90, 10, 9, 8, 7, 6, 5, 8, 3, eatb  dc mctadc do prcço. I' 
e iiotavel, que nos emprasamcntos de alguris mosteiros, eii- 
contrando-se a clausula de se pagarem toes laudemios Icsivo~. 
sc conclua com as seguintes palavras - assim como o di- 
reito qiier c manda. 

Qual hsse este direito, cousa é que eu nunca pritlc com- 



prehender. O ltomano, que k aquelle a que vulguiiiic:iiio se 
referia a palavra direito, nùo; porqiie por elle foiaiii rtrtl~iri- 
dos os laudcinios 5 quinquabesima; e o nosso tambeiii i ih i i ;  

porque expressamente nùo tracta seníio dos da quareiiiena (u). 
Os laudemios de  quarentena vem a ser d e  2: por ceiito, 

que junctos a o  faro annual, e a luctuosa, que muitas veecs 
excedc a renda d'irm anno, e que  póde 'num mesmo ariiio 
repetir-se, prefazem no senhorio directo um rendimciito 
ordinaiianicnte superior ao merecimento do predio, oiiies 
de  melhorado pelo etnphyteuta, 

Laudemios de  maior valor são a cousa mais lesiva, qui: 
púde imaginar-se. Atacam a propricdadc do enipbytcutii, 
quc  sendo a da industria e do traballio, nâo é meiios attcii- 
tlivcl quc n do ocioso scritiorio; diminuem n quaiilidudc das 
hisiis, diiiiiiiiiiiitlo os ~ir.iaytis tlos Iiri~tlicis, tlillii~iiltiiiii o i:orn- 
iiit:rçio tl'c-~11:s; siio i i i i i  tlos iiiriis Iiiid~~icisns cil~sl;iciilos ;io 
sr:ii nic~lliciriiriit~ri1o, I: (:Iit:g;iiii ;ilfiiiiiiiis vezes ;i ciccasioriar o 
scu iil)iindono. Vem em corisequeacia o prcjuiio das dc- 
tinias, a miseria, a despopulaçào. 

E sendo isto verdade em quanto uos laudcniios exces- 
sivos, quando se pagam súnierite do terrcno aforado, e mc- 
dioçremenle beinfeitorisado, que dever6 dizer-se dos que  sr* 
pagam das graiides e extraoi.diiiurilis bcmfcilorius, que  n % ~  

'11) A 0rdcn;ii:ao ,112 ,I,iv. 4.'. lit. 38, pr., qiic pagar6.o 10 
rriro no s~.rilicirio a ~ u a i ~ e ~ i t e i i c ~ ,  ou o covilcúdo ci» rcu conl~cirlo. 
1 O r ~ l c i i n ~ ~ i i ~  liiilia iri.iriil'cst;in~crite crn visla a thcoria do Diri,il+l 
Ilomario, qiir! 11 iriliiaia a qui~qttagesintu,  r a alternativa do 1~511 

11ulado refere-sr ao i.a,,o de achar-se estipulada menor qii.iiiIi,~. 
qu de  nao h a ~ e r  qii;iiilia ileclarad;~. É isto o que  dcmonsli.i i .db.i l  

mentc J .  Peilro ftilicii.~, lia hfcmt~l.i;~ supra  cilada. ,9!11,1 ~ I q i  .I 

sí, duplicani ou trililiciim o valor tlo ~iiediii, iiiiis o liizciri 
valer 50 ou 1 0 0  v c ~ c s  inais:' 

Si~pporiliuiiios, iim tcrrciio vulcrido COO$OOO risis, c iil'o- 
rado corii ii claiisula de ser metade do prcyo. 0 c:iiililiyt~!iitci 
levaritu sobre elle iim edificio do valor tle f;0:000 cruru~los, 
e passa immediatamente a vende!-o, por isso, quanto rcc.cl~i* 
dc  laudcmio o directo scriliorio- virite e ciricti rnil crurii- 
clos, tendo concorrido apenas coiii uni. c fit:;iiido iiiiida IiaLi- 
litado para continuar a pcrccb(:r U I I I  lilro ; i i i i i i i ; i I .  Iiit:Liio~ii, 
c tantos vinte c cirico i i i i l  c:riiziiil~is, c,oinci tlt: \IYI:S SI: \ ( : I I -  

der  o prcdio, iití: ti corisuiriniii~;~o dos si~c.iiliis. 
Ollicnlos ;i;oro I) olj~:cto 11iw O I I I ~ ~ I S I ' ~ ; I ~ ~ I ~ S :  liclu dii dcs- 

moraiisuqiiu dos povos, i: ~ I I ' ~ ; I  tio Srico t1;is d i : i~~a~i t l i l~ ,  (]uil 
os excessivos laudcniios Iàzerii nascer. 

Os povos, vendo os insuportaveis laudemios q u e  sc es- 
pòem a pagar, declarando nos cscriptos oii cscripturas dos 
contractos os verdadciros preços d'estes, occultam uma parte 
conçideravel, com 11 liin dc dcl'raiidarcin o >;iiiiliori» directo 
(a). A dciiaiidii!;,:io tliis sis;is, voiii l5i i i  c'~iiis~~g~ic:rit:i;i. I': duelos 
estes prilii(!iros ~~:issos,  1111i: i ~ ~ ~ i l i l u l ~ l  1~111 I I ~ I ~ J ~ I ~ ~ I )  1 1 4 ~  ~ ~ ~ I ' C I ~ I I ' I I .  

quc tcm por illicitos c rc~~iio\rid~is,  i:iilrurii :i i .~:I;i\,ii.-~~: (*iii 

objectos de  niaioi- iinlicitri~hii, P D ~ I I I I C  L U I  i: r i  c.iiiitli~~iii~ tli i  

riatureza Iiiimana. 0% 112!1SIJ!i I ~ I I C  SI- dc~o, 11;ir;i o 1iri111t:irii 
(,rime, alipl~iiarn o i.iiiiiiiilio p1ri1 O wcfiiinili~. I'or oiilrii parte, 
os vcndcdorcs, qiii: ~rdii i i ir iai i ici i t~ riùo alieiiam scus prcdios 
senão obrigatlos dii iicccssidiidc, se ~~cissado algum tempo sc 
\fim com incios tli: o rcmir, iiiteiitam acqõcs de lezào enor-, 
me ou cnorniis>i,iia, iiiiidii~los rios preqos constaiiies das es- 



cripturas dos contractos, que  niio são os seus verdadeiros 
preços. E quando elles o não façam, vem a fazel-o os seus 
herdeiros. 

Não se limitam a isso as fraudes e os inconvenientes. 
No esercicio do ultimo logar que servi, eu encontrei miii- 
tas terras confundidas, sonegadas, usurpadas a uns senho- 
rios, e com tacitos ou expressos reconhecimentos a outros: 
e porque? Os cmphyteiitas vendo, que reconhecendo u m  
Cabido OU Mosteiro, ou a Universidade, eram obrigados a o  
laudemio de  2, 3, de  4 ou de  5, reconheciam outro senho- 
rio proximo, pagavam-lhe o laudemio da quarentena, e lhe  
ficavam contribuindo com os de mais encargos. 

Sci por expcriencia propria, que  muitos bens da dicta 
IJiiivcrsitlritle c outras corliora~i,rs, sc acham confundidos 
O U  usiir(~nil(ir por ~iinilliniitr: riiotivo. 

(;(in~ isto licii (.ni linrtu d~!striiitln iimn ol)jcc<fio iliie póde 
o l i l~~r -nc ,  c) 6 qut: tnlvcz o doiio tlo tcrrcrio o dkssc com um 
Mro dimiriuto, cm attcrirào ao Iaudemio excessivo. Esse  
cxccssivo laudemio recebe-se dos mais, nào recebe dos me- 
nos escrupulosou, e faz com que muitas vezcs nem laudemio 
nem fòro, nem ração sc receba, antcs venha a confundir-se 
e a perder-se a propriedade. 

A o  que accresce que aquella objccçõo nunca poderia pro- 
ceder, se n8o quando no contracto expressamente sedissesse, 
q u e n  scdiorio sc contentava com um fdro diminulo, espe- 
rando compciisar-sc com o laudemio excessivo. D'outra 
miincirci ri80 i! niiiica ~resumivel ,  que  os homens (que pre- 
ferem o c:rsrto iio duvidoso), renunciem a rrm fòro aiinual 
ccrtissimo, a trilco tl'um laudemio contingeiite. 

Oiitro argumento que 6 mui obvio, tem mui obvia ~ s - -  

110sti;i. As convciii;dcç dcvem guardar-se; e se os l a o d c m i ~ r  

d e  que  se trncta, siio táo gravosos, porquc! sc si i jeilrran~ a 
elles os cmjibytcutasl As con~cnçòcs  dcvcm giiartlar-se, 
mas 6 quando sùo racionaveis c justas, Ilor ncriliiimn í'6rm;i 
quando são iniquas. Po r  ventura as nossas Leis nào priilii- 
bem expressamente o observarem-se os contractos usurn- 
rios, e outros muitos? Nem causa admiraqáo o scrcm ilc- 
masiadamente gravosos c lesivos os laudemios em qucstao, 
e haverem-se sujeitado a clles os povos. Estes, quando rc- 
cebem um terreno para cultivar ou  pari1 cdificar, niitridos 
da esperança dc mclhornrcm iissini siiii fortiiriri, (I(:  ordina- 
rio náo se lcmlirnm elii tristc iic~i:cissitliidr, c111(: talvcr hbcm 

cedo os obrigara n aliciiiil-o. Cori\~ciii:iorinm iim Iaudemio 
cacessivo, quc pensam niinca vir :I ptignr. Qucm ignora quc 
este 6 quasi sempre o calculo do cmphytcuta, quando adquire, 
e que o contrkrio é qursi  sempre o calculo do  senhorio 
directo, quando aliena uma porção do  seu dominio? 

Finalmcntc, cu mui tarde acabaria se qiiizesse tocar tudo 
o q u e  sc pódc dizer sobre esta matcria. Accrcscentarei 96- 
mente, que n riao ii comliri~lieiider, cliiolqiicr rcrbrma que 
propomos, ficaria miiiio inilic:rli:itn, i: tlcixnrin !i ii~riciilliirn. 
S. edificação e ao conimrrcio ~ I I Y  11cii.r dt: riiiz, uiii dos sciis 
maiores obstaculos. 

O prejecto do Sr. ilnstos dcii Iogar a iim icnliido dc- 
bate, de que rcsultoii a rcjcii:,.io do principio da rediicção 

quarentena, ficando para ser tomada cm consideraçáo a 
materia do  segundo artigo. 

A opinião do Sr. Bastos foi vencida, mas não convencida. 
As razões que lhe foram oppostas reduziram-se á s  seguin- 
t a -  o respeito devido Lei do contracto- que se lia 
lezáo, deviam os emphyteulas recorrer ao  poder jiidicial., 
ou abandonar o p r d i o  ao senhorio-razões que foram con- 



futadas na replica do Sr. Bastos, e por outros 1 ) c p i i ~ ; i ~ l o ~ .  

e em certo modo pelos scus proprios auctores, tendo vo- 

tado poucos momentos antes a reduccão 5 quarentena (104 

laudcmios dependentes de foral, como iniquos, gravosos c 
prejudiciaes B N a ~ ã o .  É porkm de  notar, que muitos dos 
Deputados que  combateram a reducçào, lembraram a re- 
missão mediante B devida indemnisação 

SUI'I'CISRIISN'I'OS 
A *  

COIIREC~OI~S E AIDI)ITA~IENTOS 
DO 

PROJECTO 00 CODIGO CIVIL, 



O s  l<scri \5cs  tlos cirl111;os t ~ b i a t )  i i i i i  livro, iiiiiiit~rritlo, rri- 
bricado c ciii*cri;itlo 1118lo rc~slit~c.ti\o . I i i i ~ ,  t1 i i i :  st:r.viih IUII.;I 
'nclle scrcrn ic.gistr;idíis ;is ti:tcll;is tlos rritliiorcts iiitt:rdií~tos. 

As paginas d'estc livro se rão  divididas e m  columnns o11 
casas, em q u c  se declare : 

1." A filiação, edade e domicilio d o  menor  oii d o  iiiltlr- 
dicto ; 

2." A importancia d o  seti pal i imonio c m  move1 c riiiz; 
. , 



3." A data ern que teve principio e sc tcrrninoii o i r i -  

ventario ; 
4.' O nome, profissao, cdade, estado e domicilio do tu- 

tor, e se 6 testamcniario ligitimo ou dativo;  
6." S c  o tutor tern Iiypotheca especial, oii estk sujeito a 

hypotheca geral ; 
6." A data em que  começou a gerencia do  tutor,  e cm 

que  findou; 
7." A data das contas que  prestar; se houve alcancc, 

e qual; 
8." Obserraeòcs. 

A r t i g o  .... (3) 

A16m do livro mencionado no artigo i.", terá cada Es- 
criv;ii) 110s orpliãos iirn cadcrno, riumcrritlo, iiiI)ric~;iilo c 
~ ! I I C I ~ ~ I ~ ~ I I I ~ I  11:i I ~ I ~ ~ S I I I : I  I'(Íriii:~, ( ~ I I I :  S I , V \ ~ U ~  I I : I~ : I  '111~1li:  SI! :I!IT- 

linrt,iii iis Iiiti~lliis, i(iits tis tlt~iiiic.iliiii~iiiu i111 jiiI~:it1o, oii co- 
rii;irc;i, c\;i~ri.i~rc:iii t:iii divrirsiis jiilg;itlus, ou coiriarcas. 

Os Escrivâcs dos orpliâos irâo lançando nas columnas 
indicadas no art. 4." os respectivos dizeres, logo que os fa- 
ctos, a que  se referem, tenha111 logar. 

Ar t igo  .... ( 6 )  

1,ogo que  entre cn: excrcicio de  alguma tutoria, pcssoii 
qiie nao sqia domiciliad;~ no julgado ou comarca do invcn- 
tario, entiarh o Esciiváo, de  oficio, ao  Ju iz  dos orpháos do 
dornicilio do tutor, c e r t i d ~ o  do  facto, declarando as circuni- 
stancias mencionadas nos numeros i.", 2.", 4." e 5." do 
art. 2." 

O J i i i ~  I I I ~ I ~  ri.i~i'lii~i. ii i . i ~ i l i i l i i i i  uiilirci iiiili~.n~lii, n fiirh ri>- 

pior l ~ i s l ~ ~  ! < S I . I ~ \ A I I  I * I I I ~ I I ~ I I ~ ~ I ~ ~ ~ I I ,  111~lii iiivniut) J ~ i p ,  IIII  ri!- 
gistro dtis l ~ i l t ~ I l ; ~ s  I * \ I * ~ ~ I ~ I I I ~ I V ,  I I I ~ I I I ~ I  ~ ~ I ~ I I I I ~ I ~ I I I I I O S  I ~ I I  j i~lgi~ilit 
ou coiri;iri:ii, t s i i i  11ii1i.11.; , ~ I I I ; I I I I ~ L ~  1311 I ~ I I S I I I W ~ . I I ~ ;  c li'.<  siir ir li 11 

r e cep~2o  i1;i i l i i ,I; t  I ~ I ~ I \ ~ I ~ ; \ ~ I ,  1 %  I ~ I I I I I I I  li1.11 I I ~ I ~ I ~ I ~ I I I I I I .  
5 uriico. I s i i :  li\rii si,i;i ri~iii~i~ioili,,  i iiIii.iciiilo ç c:iii.tbr- 

rado scgiiiidi~ ii t l i . ~ i i ~ \ t i ~  l i t i  o i i ,  1." 

TIIIIIIS OS l i \  l.05 I I I I ~ I ~ I ~ ~ I ~ I I ~ I I ~ I I ~  I I O N  I I I ~ ~ K I I - I  I ~ t ~ ~ t ~ ~ ~ t ~ ~ ~ i i l ~ ~ ~  si!- 
râo acoiiili;iiiliiiii~~s iii* i i i i i  i i i t l i i . , -  rilliliiilic~iii~ii ~ i i ~ s  iioiticu tlou 
tutores e dos tiiicll~itlos. 

0 Escriváo ou Juiz, qiie, 1,cls siia ~ n r ' t c ,  ( Icisnr tlc ciirii- 
prir com o disposto 'iirsiii scc,t:;io, i i i i ~ o i ~ r i ~ i . ~ o  iii i  rcsl~oiisii- 
bilidadc tlt: i-i-rii 111: <ifIic:io, c tliis ~ir*riliis c dtiiiiiirts ;i I ~ I I I :  
dtrern c:iiiis;i. 

Ao art .  976.", dcliois das ~1:11i1~1~iis - l ~ r ~ - t l Í ~ i  S ~ ~ ~ I I ~ I I  - , \ i , -  

crcscerií,c-sc - iiritcs da çoiistiluiqao tla l i )  ~~otliccii. 

Ib. - dcpois das p a l a ~ r a s  - rl«miriio dirccto - ;ic.rribsc,c*ii- 
te-se- ou de  dctcrior;ic,-i,cs Icitiis por tcrccii'ri no prc- 
dio l~ypothccado. 



Ao art. 976.O - ou ao produclo da expropriaçüo ou remis- 
são- Iêa-se- cspropiinçâo, rcmissáo ou damno. 

Ao art. 990." - lêa-se - A  hypotheca convericional s(> 
póde ser constituida por cscriptura publica. Os Tahel- 
liáes deverão mencionar a Iiora d n  dia ein que  a escri- 
ptirra 6 celebrada, c se o obrigado 6 ou foi casado oii 
tutor, segurido a dcclaraçao do  mesmo obrigado, sob 
petia dc  perdimcnlo d e  officio. 

'40 art. 999.' accrcscente-sc : 
$ unico. S e  a hypoiheca fiir constitiiida por procuraçao, 

dcve csta ser authe~it ica ou atithentieuda. 

Os crkditps hypothccarios podem ser ccdidos por escri- 
ptura publica, ou escripto particular nuilicriticndo; mas ;i 

cessáo riao produzir8 os seus cReitos em relilcào aos crc- 
dores do  cedentc, scrião desde que fbr alerbatla no registro 
kiypotliecario. 

Ao .irt. 992.O, n . O  I O- depois da palar~ra - rel),irtidds - 
nccrcscciitc-sc - jti~~iciiilniciilc. 

Lb. - Siipliriiii,ini-sc os riurneros 2.", 3.' e &.O- O nuiiicro 
5." passa para 2.", - o 6 . O  para 3.", -o 7." para &O, -  

O 8.' pari] li.' 

Ao art. 992." - i10 ri." ti.' (H.") - nicsiiio Irgatario - 
Iêa-sc - tcsíador. 

Ib.-accrcscciilc~iii-$1: cis wi:giiiitli-i $$. 
$ i? A ~ I I I I ~ \ I I T  c i i ~ i i ~ ~ ~ i  I ~ I I I  j i n i t  (*ntroiigi-iri~ rino ~o rn rA  

comtudo dc 1 i j 1 i i i 1 1 i i ~ i ~ ; i  I ~ - ~ ; i i  i S i t i  I ~ r ~ ~ j ~ ~ i ~ i t  111, ~i-ri.i-irii, nlhrino 
passados LririLi ilitis i10 ri,;i~lrii 111) nvii  ~ I I I I I ~ ~ I I ~ I O  11i*r11iilu 
o T\iliellião tld i;iliii.il, I ~ I I I :  ílc n111i1111~~1li~n rc~~inlrun for 
encarregar10 1 1 ~ l i i  (;ii\oi i i i i .  

$ 2.'' As  I I ~ ~ I ~ I I I I ~ I ~ ~ I ~  piir IIIIISII~I,  ~ ( i ~ ~ n t i l ~ ~ i i l n  v111 liaia 
e s t r i~ i i~ t~ i ro ,  II:II) ~ I ~ ~ I I ~ I I , I I ~ ~ ~ ~ I  %isii* I ~ I I ' I + I I I ~ ~  v111 I I ~ I ~ ~ ~ I I ~ I I  (113 ter- 
ccirr~, S I ' I I ~ I I  ~ I ; I S ~ , I I ~ ~ I Y  I i i i ~ l i ~  I ~ I I I ~ ,  11 i.oiiIiir 1111 11ii111 00 IR- 

gislro rio ; i i , l i ~  c ~ o r i ~ l i l i i l i i i ~  i l i i  i i , i sq i i i i i  l i i l i ~ l l i i  i t i )  l iiro ri,wlit+ 
ctiko tlo E>c:i.i18o tlt~s cirl~li:iiis t l i i  c;iliil,il, II I I ( :  101. i l i~~i~i i i i t lo  
pelo Governo. 

$3." O registro mencionado nos dois $,$j prcccdcntcs liíido 
ser requerido por qualquer pessoa em nornc dos intcressiitios. 

Ih. - ria 4." liiili;~ -(i." - Il:i-ri:- 3." 

Ao ar t .  994.."- ria 1 ." 1ii iI i ; i  -!i." c li."-. Ii'n-si. - 9," o 3.' 

Ao art. 996."-n.O".", 2.". 5." 4.5 7." c 8."-14u-sc- 
I.", 4." c ti." 

Ao art. 999.'- n.OS 5." e 6."- I&a-sc - 2." i: 3." 



Ao art. 999."- n." 1."- 5." - Ik-se-2." 

Ib. - n." 2." - 6." - l&a-se - 3." 

Ao art. 1OO1.O accrescente-se o seguinte: 

Concorrendo registro de  hypotheca com registro de  trans- 
missõo, feito denlro do mesmo prazo, prevalecera a data do  
titulo. 

Ao art. 1002.O, $ 1.O - desde o aclo da partilha - Iba-se 
-desde o julgameiito definitivo da partilha. 

Ih. - qiil111rii11:1-~ o $ 8."- O !$ 3." 11:isq:i PÍIKI 2."- 
i6. 1t .O i'." - Il'ii-st! -4."- $j ,i.." IIiiSSa ]tara 3."- a6, 8,' 
- lbii-se - !ia0 

Ao art. 1008." - as hypothecas contrahidas - lêa-se - as 
hypothecas convencionaes contrahidas. 

Ao  art. 1008." accrescentem-se os $$ seguiiites: 
$ i." Se o crédor niio fôr domiciliado na comarca d o  

registro, deverá eleger um domicilio dentro da mcsma 
comarca. 

'Ij 2." O criidor pddc mudar de domicilio, comtanto qiic 
o fiirii averbar, :ipprcseritando titulo authentico ou autheri- 
ticado. 

Ao art. 102i."-2." linha - 5.' e 6." - [&a-se-2."~ 3." 

Ao art. 1021.", $3."- 1." ,  ?.', .7.", 4.",7." ~N.~- l&a-se  
- 1 .", .'i.." 1; 'i." 

Ib., $ unico - nccrt.sccritc-sc. - scliii drlic~iidc*iicit~ di: coii- 
ciliação. 

Ao art. 1023." -n."\Fi." e (i." - 1P;i-si: - 2.' c :i." 

Ao art. 1025."- dcljciis tliis ~t;iI:ivrris - i111 ii~i-.riiici ttsinl)o 
- ;iccrcsccrit~-s? - S I ~ I T I  ~li~~ii~~itli-iicici tlo coii~~iliiiçno. 

Ao art. 1029." -arligo 0 2 6 . "  - l&i-sc - artigo 1027." 

Ao art. 1030." -bem como as cspeciacs por crcdilo cveu- 
tua1 - I&a-se - Iicm como ;i li! 11oilic:ca mcncionad:~ rio 
n r t .  092.", t i ."  1." 

Ao art. f OiQ." ,  $ :I.'> - (10s preílior att por íltrrivnqirclr bem- 
fcliíot-ias rJni clttntilo riir!gtticiilnrc.na n irir 1.rilor -1bo-i(<* 
da COUbi l .  

Ao ari. 1 O'i.3." - :icmcrc~scciiic--se i'iii  li." 1 ."- 11s cri-(li- 
tos por bemfritorias ern qiiatilii o i i ~ n ~ i ~ ~ i t : i r c i i  o ~iiliti. 
do predio; mas cstas bcmíiiiioriiis s6 goziirao tl'csii: 11r.i- 
vilegio, achando-se o picdio Ii~~iotlicc:itli~, scr~tlo fc:iiii* 
depois de avaliado o picdio com nudiciiciii 1111 cri:tlor. 



Ao arl. 1045.", ri." 6.c-1a.0".0, 6.", 7." e8."-Iea-se- 
n.08 2.O e 3." 

Ib. -na faka de  im~noueis - l&a-se - na falta d e  hypo- 
tlieca especial, ou de immoveis. 

Ao art. 1046."-supprimam-se os n." 2.", 3." e 4." 

ib . ,  $ unico - depois das palavras-inimoveis - accres- 
ceiitc-se -repartidos. 

.40 art. 1047."- depois da  palavra -- privilegio-accres- 
cent+se-segurido a sua data -; por sentença - ac- 
cresccrite-se - proferido em Juizo con tcncioso. 

Os crbdoies, que podem requerer çepara~ào,  sómente con- 
servarão o seu direito, em rrlaçao aos crhdores do  herdeiro 
ou representante do follecido, sobre os immoveis da Iic- 
rança, tomando insçripçiio sobre cada um d'elles no regis- 
tro hypothecario, dentro do  prazo prefixo no art. 1051." 
n.O 1 . O  

E m  qiinnlo riiio cxpirar o prazo mencionado, náo pode- 
r30 os herdeiros, ou representantes do fallecido, hy pothecar 
ou alienar os immoveis da h e r a n ~ a ,  em prejuizo dos credo- 
res do  mesmo fallecido. 

Ao art. 10tili.O - cotthecitln - ICu-sc - iiiillitriiiico (iu ou- 
thcnticado. 

Ao art. 1057." nci:rc!sc~~irilo-sc!: 
$ iinico. S c  o cii11ii;il \ciiccnr jiiriin, $hrnc:iitt: on jliros de 

cinco annos podciio .;(:r ~ic:c.iiiiiiilnilc~~ iiii col1oenc;cio tlo ii~csuio 
capital. 

Ib. -depois do ;irii;o 10!i7." iiri:rc*wi:i*ritc!-a(i : 

Ao art. 1078." - suppriiua as palavras - a Iiypotlieca iiao 
seja espccinl ou 

A o  art. IT,'i.!i." - ;ict,rc~rr:critc:-si: :is ~i:ilnvrus - primcira- 
rni.1111: ri~gislr;i~lii - ;ia si*kiiii)ti~s -- siilvi~ provnriilo-sc: qiic 
o segiiiitl(i ;it~i~iiii'c~i~li: 11rou~cli~i.ii 111: iiili í'b. 

A pag. li'i.2, iiccrc~sc:ittilc-s(h, tlihliois tli i  Siib-aec:~ilo i'.", o 
seguiulc: 

CAPITULO I\'. 

Arl ixo  .. (L) 

Os paes 11odcrão í'azer ~iiirtiilii~ d c  seus I~ciis, ciilrc seus 



filhos, maiores o11 mcnores, para ler effeito em sua vida, 
comtanto que  seja por escriptura publica. 

Os paes podem estipular 'nesta parliliia reserva do  usu- 
fracto, ou de certas e deterniinadas prcsta~ões.  

As partilhas entre vivos só podem compreliender os bens 
presentes. 

A r t i g o  .... (4) 

Esta partilha nào póde ser revogada pelo pae, nem res- 
cindida a requerimento dos filhos, sendo esies maiores, e 
lcirdo ncrcilntlo n p;irlillia; salvo por siipervcr~iciicia oii pre- 
tt!l*ivT111 il i !  lil1111~. 

A i l l y o  .... 1 

lI;is, L>(: :i11 L I I I I I ~ I I ~  i l i i  ~ ~ ~ i ~ . ~ i l l i , i  I I I~ I IVCSSO filho o11 Iillin, 
mciior(:.u, j)odcrZo cslcs, dcpois do mrirlc do pse pnrlilfiaiitc, 
exigir dos outros irmãos indemnisa@o da diminução, quc  
possam ter soffrido nas suas legitimas. 

Artigo .... (a) 

Os bens, que os paes deixarem por sua morte, e náo ti- 
vcrcm sido comprehendidos na partilha, seriio parliilos na 
fórnia ordinaria. 

artigo. ... (r) 

cousas, iião rcspoiidcrfio c-hiiis l~rliiq tli1111ii.i i10 1iiitt, iS\<.~~li l i i  
em caso dc liypollic:c;i; s;il\;i ti iiitlt~iiiiiis~i~ilc, ri ~ ~ I I I *  ti3 lilliii, 
terâo direito. 

A r l l p b  ... (e, 

0 s  paes podcm oiiirosiiii, coiijiiir~:l;i iiii  ai~liiirritlrinirntc., 
repartir seus bciis ciilrc: os lillio~, I G H ~ I  I I I - ~ N I ~ Y  11ii SII;I 111e1r- 
te, com turilo I I I I I '  4 )  ~ ; I ~ J I I I  ii i i  Griiiii 1i'~tiiir~ciiilnr~ii. 

Esta p:iililli;i ~iiitl(: s1.r ic:viifi:iilii li~rc:iiiciiiti~ ~it:lo puc, ati: 
ao  momciito d;i sii~i iiiorlt~, c licitlii svr rcsciirdida a rcquc- 
rimento dos filhos, ou scjam maiores ou  mcnores, tanto 
no caso de pretcrir.ào, como n o  caso dc inofficiosidadc. 

Mas a rcscis5o ritirira ~iiitli~rh pr i~ j~~( l ic i i r  o I~cncficio, qiie 
os pacs 1r:ij;ini feito ;i ;ilfiiiiii  oii i i l g i i ~ i ~  dos lilliti.q, dt~rilro 
dos l irni~cs da qr~trt i~ 1li,~1rt~ii\t.I. 

clausuia, prcscrevcrh pelo dccurso tio iim urino, a contar tIii 
morte dos paes partillinntes. 

S c  a ~iartillia comprehcndcr todos os bens do  pae ou 
mae junctamenlc, rcsponderóo os bens repartidos pelo pa- 
gamento das dividas anteriores, att. ortdc chegarem. 
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